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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 154/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Avis aprovou, em 28 de Dezembro de
2004, o Plano de Pormenor do Núcleo Turístico de Cor-
tesia, no município de Avis.

A elaboração do Plano de Pormenor teve início na
vigência do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, tendo
sido cumpridas todas as formalidades legais, designa-
damente a discussão pública já ocorrida na vigência do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Na área a abranger pelo presente Plano de Pormenor
vigora o Plano de Ordenamento da Albufeira do Mara-
nhão, ratificado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 117/99, de 6 de Outubro, e o Plano Director
Municipal de Avis, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 9/95, de 2 de Fevereiro.

O presente Plano de Pormenor corresponde à uni-
dade de gestão n.o 2 (UG 2) referida no Plano de Orde-
namento da Albufeira do Maranhão, também designada
por núcleo turístico de Cortesia, o qual prevê para a
mesma uma zona de equipamentos e infra-estruturas
turísticas e recreativas e altera o Plano Director Muni-
cipal procedendo à requalificação de «espaços agro-sil-
vo-pastoris» e «espaços de protecção e valorização
ambiental», encontrando-se deste modo sujeito a rati-
ficação.

Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
com as disposições legais e regulamentares em vigor.

É de realçar, contudo, a necessidade de na execução
do Plano ser acautelada a protecção ao sobreiro e azi-
nheira, nos termos do Decreto-Lei n.o 169/2001, de 25
de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 155/2004, de 30 de Junho.

Foi emitido parecer favorável pela Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Alentejo.

Enquadrada no processo de elaboração do Plano de
Pormenor, foi apresentada pela Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, nos
termos do previsto no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de
Março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 316/90, de 13
de Outubro, 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 20
de Abril, e 203/2002, de 1 de Outubro, uma proposta
de alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal para a área do município de Avis, que substitui par-
cialmente a constante da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 99/98, de 4 de Agosto.

Sobre a referida alteração de delimitação foi ouvida
a Câmara Municipal de Avis.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional
pronunciou-se favoravelmente sobre a delimitação pro-
posta nos termos do disposto no artigo 3.o do men-
cionado decreto-lei, parecer consubstanciado na acta da
reunião daquela Comissão, subscrita pelos representan-
tes que a compõem.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3 e no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, bem como no artigo 3.o
e na alínea b) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 213/92, de 12 de Outubro, e 79/95,
de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o Plano de Pormenor do Núcleo Turís-

tico de Cortesia, no município de Avis, cujos Regula-

mento, planta de implantação e planta de condicionantes
se publicam em anexo à presente resolução, dela fazendo
parte integrante.

2 — Aprovar a alteração da delimitação da Reserva
Ecológica Nacional do município de Avis, constante da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 99/98, de 4
de Agosto, com as áreas a integrar e a excluir iden-
tificadas na planta anexa à presente resolução, que dela
faz parte integrante.

3 — A planta mencionada no número anterior pode
ser consultada na Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Alentejo.

4 — Ficam revogadas as disposições escritas e gráficas
do Plano Director Municipal de Avis contrárias às do
presente Plano de Pormenor, na respectiva área de
intervenção.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR
DO NÚCLEO TURÍSTICO DE CORTESIA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito territorial

1 — A área de intervenção corresponde à unidade
de execução delimitada na planta de implantação e
situa-se a cerca de 1 km da vila de Avis na freguesia
do mesmo nome, na margem esquerda da ribeira da
Seda, braço principal da albufeira do Maranhão.

2 — A área de intervenção é, em função da sua loca-
lização em relação ao limite dos 500 m contados a partir
do nível de pleno armazenamento (NPA) — «área
envolvente da albufeira», diferenciada em dois espaços:

Espaço E1 — espaço adjacente à albufeira incluído
no limite dos 500 m contados a partir do NPA e deli-
mitados na planta de síntese do POAM como unidade
de gestão n.o 2 (UG 2), designado como núcleo turístico
de Cortesia, e constituído por prédios rústicos integrados
total ou parcialmente na Herdade de Cortesia e parte
de prédio rústico adjacente à Herdade, a sul;

Espaço E2 — espaço exterior ao limite dos 500 m,
adjacente a sul-nascente à UG 2, constituído por parte
de prédio rústico integrado na Herdade de Cortesia e
onde se desenvolve o acesso à unidade de execução
a partir do caminho municipal 1067.

3 — A área total de intervenção é de 498 570 m2, cor-
respondente ao somatório das áreas dos prédios rústicos
total ou parcialmente inseridos na mesma.

A área de intervenção distribui-se pelos espaços E1
e E2 do seguinte modo:

a) Espaço E1 — unidade de gestão n.o 2 (UG 2):

Prédios incluídos total ou parcialmente na Herdade
de Cortesia — 471 870 m2;

Parte do prédio adjacente à Herdade de Cortesia a
sul — 24 600 m2;

Área total do espaço E1 — 496 470 m2;
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b) Espaço E2 — espaço adjacente a sul-nascente à
UG 2:

Área total do espaço E2 correspondente a parte de
prédio integrado na Herdade de Cortesia — 2100 m2.

Artigo 2.o

Composição do Plano

1 — O Plano de Pormenor é constituído pelas seguin-
tes peças fundamentais:

a) Regulamento;
b) Planta de implantação;
c) Planta de condicionantes.

2 — O Plano de Pormenor é acompanhado pelo rela-
tório, peças escritas e desenhadas e programa de exe-
cução e plano de financiamento.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento,
são adoptadas as seguintes definições:

a) «Área total do terreno ou superfície total do ter-
reno (St)» — área do prédio, parte do prédio ou con-
junto de prédios a que se aplicam os valores dos parâ-
metros urbanísticos e que se inclui na área envolvente;

b) «Área envolvente da albufeira» — área correspon-
dente à zona de protecção da albufeira, com uma largura
de 500 m contada a partir da linha do nível de pleno
armazenamento da albufeira (NPA), ajustada em função
da definição dos perímetros urbanos que decorrem do
PDM de Avis;

c) «Zona reservada» — área marginal à albufeira
compreendida na área envolvente, com uma largura de
50 m contados a partir do seu NPA;

d) «Plano de água» — toda a superfície de água da
albufeira do Maranhão, cuja cota altimétrica máxima
iguala o seu nível NPA;

e) «Construção nova» — edificação inteiramente
nova, ainda que no terreno sobre a qual foi ou será
erguida já tenha existido outra construção. Abrange a
edificação com a utilização de pré-fabricados;

f) «Alteração de construção existente» — obra que,
por qualquer forma, modifica a compartimentação
interna ou a forma exterior de um edifício;

g) «Ampliação de construção existente» — obra que
pressupõe aumento volumétrico do edifício existente,
com ou sem renovação da parte preexistente.

Artigo 4.o

Servidões administrativas e restrições de utilidade pública

1 — As servidões administrativas e outras restrições
de utilidade pública estão assinaladas na planta de con-
dicionantes, excepto se não cartografáveis decorrentes
da aplicação do Decreto-Lei n.o 169/2001, de 25 de Maio,
e são as seguintes:

a) Albufeiras de águas públicas;
b) Domínio hídrico;
c) Protecção do montado de sobro e azinho;
d) Reserva Ecológica Nacional (REN).

2 — A ocupação, uso e transformação do solo nas
áreas abrangidas pelas servidões e restrições referidas

no número anterior obedecem ao disposto na legislação
aplicável.

CAPÍTULO II

Disposições específicas aplicáveis aos espaços E1 e E2

SECÇÃO I

Disposições aplicáveis ao espaço E1

(unidade de gestão n.o 2 — UG 2, delimitada no Plano
de Ordenamento da Albufeira do Maranhão — POAM)

Artigo 5.o

Disposições gerais relativas ao uso do solo no espaço E1/UG 2

1 — A UG 2 constitui uma unidade de gestão que
integra a zona de equipamentos e infra-estruturas turís-
ticas e recreativas delimitadas na planta de síntese do
POAM com a designação de núcleo turístico de Cortesia
e regulamentada no artigo 31.o daquele Plano.

2 — A UG 2 pode incluir alojamentos e equipamentos
turísticos, outros equipamentos e espaços de actividades
de recreio e lazer, unidades de alojamento desafectadas
da exploração turística e habitações unifamiliares.

3 — A UG 2 inclui um conjunto de espaços verdes
integrados na estrutura verde da área de intervenção,
regulamentados nos artigos 12.o a 17.o do presente Plano
de Pormenor e caracterizados nos artigos relativos à
ocupação específica das zonas delimitadas no âmbito
do presente Plano de Pormenor.

4 — Na zona reservada da UG 2 é interdita a cons-
trução, exceptuando-se as infra-estruturas de apoio à
utilização da albufeira, nos termos do presente Regu-
lamento, e assinaladas na planta de implantação.

5 — A determinação da superfície total de pavimen-
tos (Sp), da superfície total de implantação (Si) e do
número total de habitantes das propriedades que cons-
tituem a UG 2 faz-se pela aplicação dos índices de cons-
trução bruta (Ic), índice de implantação (Ii) e densidade
bruta (Db) às respectivas áreas em conformidade com
os critérios fixados pelo presente Regulamento, sem pre-
juízo do estabelecido no POAM.

Artigo 6.o

Subdivisão do espaço E1 em duas zonas em função da respectiva
situação fundiária para efeitos

da distribuição equitativa do direito abstracto de construir

O espaço E1 subdivide-se em duas zonas correspon-
dentes às duas propriedades que integram a UG 2 com
as seguintes características:

Zona A (ZA) — corresponde a parte de uma pro-
priedade adjacente ao plano de água da albufeira, Her-
dade de Cortesia, constituída pelo conjunto de prédios
rústicos com a área total de 471 870 m2 (prédio com
108 000 m2, prédio com 183 750 m2 e parte de prédio
com 180 120 m2);

Zona B (ZB) — corresponde a parte de prédio adja-
cente à Herdade de Cortesia a sul com a área de
24 600 m2.

Artigo 7.o

Critérios de cálculo dos índices de construção bruta, índice
de implantação e densidade bruta, aplicáveis ao espaço E1

1 — Índice de construção bruta — 0,015, em confor-
midade com o estabelecido no artigo 31.o do POAM
para a UG 2.
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2 — Índice de implantação máximo — 0,013, visando
uma superfície de implantação máxima correspondente
a aproximadamente 87% da superfície total de pavi-
mentos da UG 2.

3 — Densidade bruta — 5 hab. por hectare ou infe-
rior, em conformidade com o estabelecido no artigo 31.o
do POAM para a UG 2.

Artigo 8.o

Superfície total máxima de pavimentos, superfície total
máxima de implantação e número total

máximo de habitantes do espaço E1 e das zonas A e B

1 — Espaço E1:

Sp máxima — 0,015×496 470 m2=7447 m2;
Si máxima — 0,013×496 470 m2=6454 m2;
Número máximo de habitantes — 3,46 hab./ha×

×49,6470 ha=172 hab.

2 — Zona A (ZA):

Sp máxima — 0,015×471 870 m2=7078 m2;
Si máxima — 0,013×471 870 m2=6134 m2;
Número máximo de habitantes — 3,39 hab./ha×

×47,1870 ha=160 hab.

3 — Zona B (ZB):

Sp máxima — 0,015×24 600 m2=369 m2;
Si máxima — 0,013×24 600 m2=320 m2;
Número máximo de habitantes — 5 hab./ha×

×2,46 ha=12 hab.

Artigo 9.o

Ocupação, uso e transformação do solo na zona A

1 — À zona A integrada no espaço E1 definido no
artigo 1.o do presente Regulamento aplicam-se os parâ-
metros urbanísticos com os critérios e valores máximos
estabelecidos nos artigos 7.o e 8.o do mesmo.

2 — A zona A subdivide-se em função da ocupação,
uso e transformação do solo em seis subzonas delimi-
tadas na planta de implantação com as seguintes
designações:

a) Subzona A1 — corredor de infra-estruturas de
apoio à zona A;

b) Subzona A2 — zona natural e de actividades de
recreio e lazer;

c) Subzona A3 — habitação unifamiliar, apoios e área
natural envolvente;

d) Subzona A4 — centro hípico e actividades com-
plementares;

e) Subzona A5 — monte antigo a reconverter em uni-
dade de restauração, infra-estruturas e equipamentos
de apoio às actividades de recreio e lazer da UG 2
e área natural envolvente;

f) Subzona A6 — hotel de 3 estrelas e apoios, acti-
vidades de recreio e lazer e área natural envolvente.

3 — Caracterização e parâmetros de ocupação da sub-
zona A1 — é delimitada na zona A do Plano de Por-
menor uma faixa com uma largura variável entre 13 m
e 20 m destinada a localização de um corredor de infra-
-estruturas com o seguinte uso:

Via principal de distribuição da zona A com os parâ-
metros de dimensionamento e características definidas
no artigo 18.o do presente Regulamento;

Rede de abastecimento de água;

Rede de drenagem de águas residuais;
Abastecimento de energia eléctrica e iluminação;
Faixa verde de protecção e enquadramento da via.

4 — Caracterização e parâmetros de ocupação da sub-
zona A2:

a) Localiza-se a nascente da zona A e constitui uma
área natural, onde se pretende manter no essencial o
actual uso (agro-silvo-pastoril), podendo, contudo, com-
portar actividades de recreio e lazer compatíveis;

b) Integra a estrutura verde da unidade de execução,
pelo que se aplicam a esta subzona as regras definidas
no artigo 16.o do presente Regulamento;

c) Está previsto o acesso a esta área através de um
arruamento de serviço e de um percurso panorâmico
(passeio a cavalo, bicicletas) cujos parâmetros de dimen-
sionamento e características são definidos no artigo 18.o
do presente Regulamento;

d) Sem prejuízo do disposto no artigo 16.o, pode esta
área ter aproveitamento sobcoberto para pastagem natu-
ral, complementar dos espaços verdes de produção
incluídos na subzona A4, desde que desse facto não
resulte o abate de árvores existentes.

5 — Caracterização e parâmetros de ocupação da sub-
zona A3:

a) Localiza-se a poente da zona A e é constituída
por dois espaços com características distintas:

Espaço destinado à implantação de uma habitação
unifamiliar — habitação e apoios;

Área natural envolvente;

b) No espaço destinado à habitação e apoios deverá
ser observado o seguinte:

i) As áreas de construção e implantação e a capa-
cidade de alojamento integram os valores globais da
Sp, Si e número de habitantes atribuídos à zona A con-
forme definido no artigo 8.o do presente Regulamento,
com os seguintes valores máximos parciais:

Superfície máxima de pavimentos — 744 m2;
Superfície máxima de implantação — 690 m2;
Número máximo de habitantes — 20;

ii) O edifício deve cumprir com a legislação em vigor
e com o disposto no presente Regulamento e no Regu-
lamento do POAM relativo às normas de construção
e à altura das edificações;

iii) O Plano de Pormenor assinala uma implantação
da edificação que pode ser alterada em função de pro-
jecto específico aprovado pela Câmara Municipal, mas
que se insere obrigatoriamente no polígono de implan-
tação definido na planta de implantação;

iv) A utilização e ocupação dos espaços verdes de
recreio, lazer e enquadramento deve obedecer ao esti-
pulado no artigo 14.o;

v) A morfologia e o desenho dos espaços exteriores
e equipamentos de apoio à habitação, assinalados na
planta de implantação, devem ser objecto de projectos
específicos complementares do projecto da edificação.
Os projectos observam as regras de uso do solo e parâ-
metros de dimensionamento definidos no presente
Regulamento, respectivamente, para os espaços verdes
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e acessos e estacionamento. São os seguintes os espaços
exteriores e equipamentos de apoio previstos:

Acessos e estacionamentos;
Espaço verde de recreio, lazer e enquadramento —

espaço ajardinado que pode incluir equipamentos de
apoio às actividades de ar livre, designadamente piscina,
esplanada e áreas de estada diversificadas, barbecue e
ainda outros equipamentos compatíveis com as funções
principais do espaço;

c) Na área natural envolvente aplica-se o disposto
no artigo 16.o do presente Regulamento.

6 — Caracterização e parâmetros de ocupação da
subzona A4:

a) Localiza-se a sul da zona A. É um espaço já par-
cialmente preenchido, onde se encontra implantado um
centro hípico com as seguintes características:

Existente edificado:

Cavalariças, picadeiro coberto e instalações de apoio
às actividades do centro distribuídos por dois edifícios;

Alojamentos e outros serviços de apoio instalados
num edifício anexo;

Existente não edificado:

Parque de estacionamento a sul da área edificada;
Campo de treinos e de obstáculos a nascente da área

edificada;
Zona de pastagens a norte e a poente da área

edificada;
Pista de obstáculos adjacente e envolvente à zona

de pastagens poente;

Previsto:

Reorganização das instalações;
Reordenamento e tratamento dos espaços exterio-

res — espaços ajardinados, bancadas, zonas de estar,
acessos e estacionamento na envolvente do conjunto
edificado e reorganização da actual zona de pastagem
conjugada com a recuperação e beneficiação da pista
de obstáculos;

b) No conjunto edificado deverá ser observado o
seguinte:

i) As áreas de construção e implantação e a capa-
cidade de alojamento integram os valores globais da
Sp, Si e número de habitantes atribuídos à zona A con-
forme definido no artigo 8.o do presente Regulamento,
com os seguintes valores máximos parciais:

Superfície de pavimentos — 1808 m2;
Superfície de implantação — 1774 m2;
Número de habitantes — quatro;

ii) Só são permitidas obras de alteração, beneficiação
e remodelação das construções se da sua concretização
não resultar a ampliação dos valores atrás referidos que
ponham em causa os valores globais atribuídos à zona A;

iii) As obras de alteração, beneficiação e remodelação
das construções devem cumprir com a legislação em
vigor e com o disposto no presente Regulamento e no
Regulamento do POAM relativo às normas de cons-
trução e à altura das edificações;

c) No reordenamento e tratamento dos espaços exte-
riores e reorganização dos equipamentos existentes e
previstos na envolvente das edificações devem ser obser-
vadas as regras de uso do solo e parâmetros de dimen-
sionamento definidos no presente Regulamento, respec-
tivamente, para os espaços verdes, artigos 14.o, 15.o e
17.o, e para os acessos e estacionamento, artigo 18.o

7 — Caracterização e parâmetros de ocupação da
subzona A5:

a) Localiza-se a norte da zona A na envolvência de
um antigo monte. Engloba um conjunto de apoios às
actividades de recreio e lazer da UG 2 enquadrados
por um espaço natural em contacto directo com a albu-
feira com as seguintes características:

Unidade de restauração e estar a instalar num con-
junto edificado resultante de recuperação do antigo
monte e espaços exteriores complementares;

Estação de tratamento de águas residuais da unidade
de execução e espaço adjacente;

Acesso ao plano de água e percurso pedonal de acesso
à zona de acostagem e amarração — plataforma flu-
tuante;

Área natural envolvente;

b) No espaço onde se localiza o antigo monte a recu-
perar e espaços adjacentes deve ser observado o
seguinte:

i) As áreas de construção e implantação que resultam
da recuperação do antigo monte integram os valores
globais da Sp e Si atribuídos à zona A conforme definido
no artigo 8.o do presente Regulamento, com os seguintes
valores máximos parciais:

Superfície máxima de pavimentos — 450 m2;
Superfície máxima de implantação — 450 m2;

ii) As obras de remodelação, alteração e ampliação
da construção existente devem cumprir cumulativa-
mente com o seguinte:

Legislação em vigor relativa à edificação;
O disposto no presente Regulamento e no Regula-

mento do POAM relativo às normas de construção e
à altura das edificações;

Não é permitido aumento da área de construção e
implantação da parte da actual construção abrangida
pela REN (100 m de protecção à albufeira a partir da
linha máxima de alagamento);

iii) O Plano de Pormenor assinala uma implantação
do conjunto edificado a recuperar que pode ser alterada
em função de projecto específico aprovado pela Câmara
Municipal mas que se insere obrigatoriamente no polí-
gono de implantação definido na planta de implantação
sem prejuízo do disposto na alínea anterior;

iv) A morfologia e o desenho dos espaços exteriores
e equipamentos de apoio à unidade de restauração assi-
nalados na planta de implantação devem ser objecto
de projectos específicos complementares do projecto de
recuperação da edificação, que observarão as regras do
uso do solo e parâmetros de dimensionamento definidos
no presente Regulamento respectivamente para os espa-
ços verdes, artigos 14.o e 17.o, e acessos e estaciona-
mento, artigo 18.o
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São os seguintes os espaços exteriores e equipamentos
de apoio previstos:

Plataformas de estacionamento com acesso a partir
da via principal de distribuição (subzona A1). O esta-
cionamento garante também o apoio à zona de acos-
tagem e amarração do plano de água;

Esplanada e espaço ajardinado com estadas diver-
sificadas;

c) A estação de tratamento de águas residuais da
unidade de execução deve cumprir com a legislação em
vigor e o disposto no Regulamento do POAM e no
artigo 24.o do presente Regulamento do Plano de Por-
menor. É enquadrada por uma zona verde de protecção
e tem acesso a partir da zona de estacionamento da
unidade de restauração;

d) Na área natural envolvente aplica-se o disposto
no artigo 16.o do presente Regulamento.

Nesta área são delimitados o acesso pedonal e de
emergência ao plano de água e o percurso pedonal junto
à margem (NPA) de acesso às plataformas flutuantes
(acostagem e amarração), com as características e os
parâmetros de dimensionamento estabelecidos nos arti-
gos 18.o e 22.o do presente Regulamento.

8 — Caracterização e parâmetros de ocupação da
subzona A6:

a) Localiza-se no eixo da zona A e destina-se à implan-
tação de um hotel e respectivos apoios enquadrados
por um espaço natural.

Principais características da ocupação:

Hotel de 3 estrelas;
Apoios exteriores directos ao estabelecimento hote-

leiro:

Estacionamento;
Piscinas (adultos e crianças) e zona de bar;
Courts de ténis e edifício de apoio;
Parque infantil;
Zonas ajardinadas com áreas de estada e recreio

(minigolfe, etc.);

Área natural envolvente na continuidade da sub-
zona A1 a nascente;

b) No espaço destinado ao estabelecimento hoteleiro
e apoios deve ser observado o seguinte:

i) As áreas de construção e implantação e a capa-
cidade de alojamento integram os valores globais da
Sp, Si e número de habitantes atribuídos à zona A con-
forme definido no artigo 8.o do presente Regulamento,
com os seguintes valores máximos parciais:

Superfície máxima de pavimentos — 4076 m2;
Superfície máxima de implantação — 3220 m2;
Número máximo de habitantes — 136;

ii) O conjunto edificado deve cumprir com a legislação
em vigor e com o disposto no presente Regulamento
e no Regulamento do POAM relativo às normas de
construção e à altura das edificações;

iii) O Plano de Pormenor assinala uma implantação
das construções que pode ser alterada em função de
projecto específico aprovado pela Câmara Municipal,

mas que se insere obrigatoriamente no polígono de
implantação definido na planta de implantação;

iv) A morfologia e o desenho dos espaços exteriores
e equipamentos de apoio à unidade hoteleira assinalados
na planta de implantação devem ser objecto de projectos
específicos complementares do projecto da edificação.
Os projectos observam as regras de uso do solo e parâ-
metros de dimensionamento definidos no presente
Regulamento respectivamente para os espaços verdes,
artigos 14.o e 17.o, e acessos e estacionamento,
artigo 18.o;

c) Na área natural envolvente aplica-se o disposto
no artigo 16.o do presente Regulamento.

Artigo 10.o

Ocupação, uso e transformação do solo na zona B

1 — À zona B integrada no espaço E1 definido no
artigo 1.o do presente Regulamento aplicam-se os parâ-
metros urbanísticos com os critérios e valores máximos
estabelecidos nos artigos 7.o e 8.o

2 — A zona B subdivide-se em função da ocupação,
uso e transformação do solo em duas subzonas deli-
mitadas na planta de implantação com as seguintes
características:

Subzona B1 — corredor de passagem do acesso com
uso público ao plano de água e de infra-estruturas de
apoio à zona B;

Subzona B2 — unidades de alojamento e área natural
envolvente.

3 — Caracterização e parâmetros de ocupação da
subzona B1 — é delimitada na zona B do Plano de Por-
menor e adjacente a norte à zona A (UG 2) uma faixa
com uma largura de 8,2 m destinada à localização de
um corredor de infra-estruturas com o seguinte uso:

Via com uso público de acesso ao plano de água da
albufeira e via de acesso à zona B e à unidade de gestão
n.o 3 (UG 3) a sul-poente da UG 2, com os parâmetros
de dimensionamento e características definidos no
artigo 18.o do presente Regulamento;

Rede de abastecimento de água;
Rede de drenagem de águas residuais;
Abastecimento de energia eléctrica e iluminação.

4 — Caracterização e parâmetros de ocupação da
subzona B2:

a) Localiza-se no extremo sul da unidade de execução
e caracteriza-se pelos seguintes usos:

Unidades de alojamento desafectadas da exploração
turística — conjunto de três a quatro fogos integrados
em edifício de habitação colectiva e zona adjacente de
apoio;

Área natural envolvente;

b) No espaço destinado ao edificio de habitação colec-
tiva e apoios deve ser observado o seguinte:

i) As áreas de construção e implantação e a capa-
cidade de alojamento correspondem aos valores globais
da Sp, Si e número de habitantes atribuídos à zona B
conforme definido no artigo 8.o do presente Regu-
lamento;
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ii) O edifício deve cumprir com a legislação em vigor
e com o disposto no presente Regulamento e no Regu-
lamento do POAM relativo às normas de construção
e à altura das edificações;

iii) O Plano de Pormenor assinala uma implantação
da edificação que pode ser alterada em função de pro-
jecto específico aprovado pela Câmara Municipal, mas
que se insere obrigatoriamente no polígono de implan-
tação definido na planta de implantação;

iv) A morfologia e o desenho dos espaços exteriores
e de apoio ao conjunto edificado assinalados na planta
de implantação devem ser objecto de projectos espe-
cíficos complementares. Os projectos observam as regras
de uso do solo e parâmetros de dimensionamento defi-
nidos no presente Regulamento respectivamente para
os espaços verdes, artigos 14.o e 17.o, e acessos e esta-
cionamento, artigo 18.o Prevêem-se as seguintes zonas
de apoio:

Estacionamento;
Espaço ajardinado com áreas de estada;

c) Na área natural envolvente aplica-se o disposto
no artigo 16.o do presente Regulamento.

SECÇÃO II

Disposições aplicáveis ao espaço E2

(espaço adjacente a sul-nascente à UG 2)

Artigo 11.o

Organização, uso e transformação do solo no espaço E2

1 — O Plano de Pormenor delimita na planta de
implantação a área que corresponde ao espaço E2 defi-
nido no artigo 1.o do presente Regulamento e designado
por espaço adjacente a sul-nascente à UG 2.

2 — Constitui uma área de agro-silvo-pastorícia não
abrangida pelo POAM e onde se aplicam as regras defi-
nidas pelo Plano Director Municipal para esta classe
de espaço.

3 — O espaço deve manter o uso actual na conti-
nuidade do uso da subzona adjacente (A2) do espaço E1,
sem prejuízo das alterações decorrentes das obras de
rectificação e beneficiação do acesso a partir do caminho
municipal n.o 1067 à área de intervenção em geral e
à zona A em particular, nomeadamente:

Nó de inserção no caminho municipal n.o 1067;
Área de entrada da zona A;
Traçado e perfil transversal da via de acesso à zona A.

CAPÍTULO III

Estrutura verde

Artigo 12.o

Definição

1 — A estrutura verde é constituída pelo conjunto
das áreas que, pela sua natureza e sensibilidade, se des-
tinam a equipar e qualificar os espaços anexos às edi-
ficações e infra-estruturas, a facilitar a drenagem natural
e a contribuir para o equilíbrio ambiental e ecológico
do território.

2 — Constituem áreas integradas na estrutura turís-
tica onde predomina ou se potencia a presença de ele-
mentos naturais e que devem ser mantidos e equipados
para usos e funções compatíveis, não sendo permitida
a sua desafectação para outras finalidades.

3 — A delimitação é a constante da planta de implan-
tação do Plano.

4 — Na elaboração de projectos de execução são res-
peitados os elementos da estrutura verde delimitados
na planta de implantação e regulamentados neste
Regulamento.

Artigo 13.o

Classificação

A estrutura verde subdivide-se nas seguintes classes
de espaço, conforme delimitação constante da planta
de implantação:

a) Espaços verdes de recreio, lazer e enquadramento;
b) Espaços verdes de produção;
c) Espaços naturais;
d) Sebes de compartimentação, vias, percursos e esta-

cionamentos arborizados.

Artigo 14.o

Espaços verdes de recreio, lazer e enquadramento

1 — Espaços verdes de recreio, lazer e enquadra-
mento são os espaços assinalados na planta de implan-
tação que se destinam a espaços verdes e jardins, per-
mitindo actividades de recreio, lazer e convívio informal
ao ar livre, servindo de enquadramento e complemento
às actividades desenvolvidas na envolvente, e desti-
nam-se a equipar e qualificar os espaços onde se
inserem.

2 — Nos espaços verdes de recreio e lazer propostos
é permitida a construção dos equipamentos cobertos
de apoio às actividades ao ar livre que constam da planta
de implantação e como tal contabilizados na área de
construção coberta global do Plano de Pormenor.

Para além dos equipamentos cobertos e descobertos
previstos é permitida a implementação de outros equi-
pamentos ao ar livre que favoreçam a fruição desses
espaços por partes dos utentes, tais como mini-golfe,
esplanadas, campos de jogos tradicionais e estadas, não
podendo a totalidade dos equipamentos impermeabi-
lizar uma área superior a 15% dos espaços classificados
como verdes de recreio e lazer.

3 — Dadas as características rurais e turísticas da área
e a relação directa com os equipamentos e edificações,
o desenho destes espaços deve ser definido em conjunto
com os projectos das construções, observando os seguin-
tes aspectos:

Promover o correcto enquadramento das edificações
com a envolvente e proteger o solo contra a erosão
e uso intensivo;

Não alterar substancialmente o relevo natural e pre-
servar, sempre que possível, as árvores existentes;

Os pavimentos a utilizar devem ser, preferencial-
mente, do tipo permeável;

Os materiais de construção a utilizar nos equipamen-
tos que integram estes espaços devem ser preferencial-
mente escolhidos de entre os tradicionais na
região — madeira, pedra e tijolo maciço;
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A vegetação menos naturalizada deve integrar-se har-
moniosamente na paisagem. Nomeadamente a transição
para a paisagem natural deve ser feita por gradiente
de forma a dissimular a fronteira entre estes espaços.

Artigo 15.o

Espaços verdes de produção

1 — Espaços verdes de produção são os espaços assi-
nalados na planta de implantação, anexos ao centro
hípico, destinados a cercados para os animais, com pas-
tagem permanente, natural ou melhorada.

2 — Nas áreas de pastagem deve ser observado o
seguinte:

Separação das folhas por corredores de passagem e
delimitação das mesmas por vedações de madeira;

As vedações são complementadas com sebes arbóreas
constituídas por espécies naturais da região com funções
de enquadramento e protecção das culturas;

As folhas incluem pequenos maciços arbóreos para
abrigo dos animais nas horas de maior calor;

A utilização das folhas deve ser rotativa de modo
a não diminuir as qualidades do solo nem aumentar
excessivamente a compactação do mesmo, diminuindo
a capacidade de infiltração da água.

3 — Na periferia destes espaços é recuperada e bene-
ficiada a actual pista de obstáculos, que deve ser con-
venientemente drenada e manter um pavimento per-
meável. Os movimentos de terra devem ser reduzidos
ao mínimo essencial.

Artigo 16.o

Espaço natural

1 — Espaço natural é o espaço assinalado na planta
de implantação, destinado a usos agro-silvo-pastoris. São
áreas vocacionadas para o cultivo extensivo ou floresta
de protecção, nomeadamente pastagens, olivais, mon-
tados de sobro e azinho.

2 — Constituem áreas a proteger e valorizar, nomea-
damente através do aumento e densificação da mancha
de montado existente.

3 — Neste espaço são permitidas actividades de
recreio e lazer, desde que compatíveis com as funções
principais. Designadamente são permitidas as seguintes
actividades:

a) Recreio passivo, fotografia, pintura, observação da
natureza;

b) Passeio a pé;
c) Passeio a cavalo e de bicicleta;
d) Percursos de manutenção;
e) Jogos de aventura — painting ball, orientação, bici-

cletas de montanha;
f) Quando ocorrerem em solos do regime da REN,

destas actividades não poderão resultar aterros, esca-
vações e destruição do coberto vegetal.

Artigo 17.o

Sebes de compartimentação, vias, percursos
e estacionamento arborizados

1 — Sebes de compartimentação, vias, percursos e
estacionamento arborizados são as áreas assinaladas na
planta de implantação que se destinam a funções de

enquadramento, protecção das culturas contra o vento,
melhoria das condições de infiltração de água no solo,
proporcionar sombra aos animais, marcar a hierarquia
de percursos e enquadrar as infra-estruturas.

2 — As espécies a utilizar devem ser escolhidas de
entre as tradicionais ou espontâneas na região.

CAPÍTULO IV

Disposições complementares

Artigo 18.o

Circulação e estacionamento

1 — Na planta de implantação são assinaladas as cir-
culações viárias, pedonais e outras e as áreas de
estacionamento.

2 — Características e parâmetros de dimensiona-
mento da rede de circulação:

a) Via principal de acesso e distribuição do espaço
E1, com início no nó de acesso situado no espaço E2:

1.o troço (V1A) — subzona A1:

Faixa de rodagem de 5 m de largura com revestimento
betuminoso;

Faixa arborizada (largura variável) de remate com
o limite da zona A a sul revestida a cubos de granito;

Passeio arborizado (peões) com 2,5 m de largura em
pavé, placas de betão ou cubos de granito;

Parte do percurso é acompanhado por uma pista de
2 m de largura (cavalos e bicicletas) em terra batida
com camada de desgaste em saibro;

2.o troço (V1B) — subzona A1:

Faixa de rodagem de 5 m de largura com revestimento
betuminoso;

Pista de 2 m de largura (cavalos e bicicletas) com
camada de desgaste em saibro;

Passeio separador arborizado revestido a cubos de
granito;

Passeio arborizado (peões) com 2,5 m de largura em
pavé, placas de betão ou cubos de granito;

3.o troço (V1C) — subzona A5 — acesso de peões e
de viaturas de emergência ao plano de água na faixa
de 100 m da REN, com 4,5 m de largura em terra batida
revestida a saibro e rematado por valetas;

b) Via de acesso e distribuição das subzonas A3 e A4:

1.o troço (V2A):

Faixa de rodagem de 4,5 m de largura com reves-
timento betuminoso;

Faixa arborizada (largura variável) de remate com
o limite da zona A a sul revestida a cubos de granito;

Passeio arborizado (peões) de largura variável em
pavé, placas de betão ou cubos de granito;

2.o troço (V2B) — faixa de rodagem de 4,5 m em
terra batida com revestimento a saibro rematada por
valetas;

c) Via (V3) de acesso e apoio à subzona A2 (zona
natural) — acesso de peões, tractores e veículos de apoio
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a actividades da zona, com 4,5 m de largura, em terra
batida com revestimento a saibro rematado por valetas;

d) Via (V4) de acesso à ETAR — subzona A5 — faixa
de rodagem com 3 m de largura com as características
da via referida na alínea c);

e) Via (V5) de acesso e apoio à zona B — faixa de
rodagem com 4,5 m de largura revestida a betuminoso
e rematada por valetas ou por valeta e passeio (peões)
com 1,2 m de largura em pavé, placas de betão ou cubos
de granito;

f) Percurso panorâmico (cavalos e bicicletas) — faixa
com 2 m de largura em terra batida com revestimento
a saibro;

g) Percursos pedonais — faixa com 2 m de largura
em terra batida com revestimento a saibro. Pontual-
mente com outras dimensões e revestida a cubos de
granito nas zonas de apoio aos equipamentos turísticos.

3 — Características e parâmetros de dimensiona-
mento das áreas de estacionamento:

a) Nas áreas de estacionamento de apoio às subzo-
nas A4, A6 e B2 prevê-se um revestimento em betu-
minoso rematado por valetas ou passeios. Nas áreas de
estacionamento de apoio às subzonas A3 e A5 pre-
vêem-se revestimentos permeáveis ou semipermeáveis
rematados por valetas ou passeios;

b) Nas plataformas de apoio às edificações devem
ser afectadas áreas que satisfaçam as respectivas neces-
sidades de estacionamento.

Na subzona A6, o estacionamento da unidade hote-
leira e apoios deve cumprir com o disposto na regu-
lamentação relativa aos requisitos da categoria da uni-
dade, com um mínimo de um lugar por cada quatro
camas.

Artigo 19.o

Normas de construção

1 — Todas as obras são sujeitas a licenciamento ou
autorização das entidades com competência na matéria
em conformidade com a legislação em vigor e os pro-
jectos deverão ser subscritos por técnicos qualificados.

2 — As novas construções e as alterações, ampliações,
beneficiações e remodelações das construções existentes
devem garantir uma correcta integração paisagís-
tica — volumetria, cor e materiais de revestimento,
devendo neste contexto ser evitada a utilização de mate-
riais reflectores em fachadas e coberturas expostas à
incidência solar.

3 — Nos equipamentos dos espaços verdes de recreio
e lazer devem ser contempladas as disposições cons-
tantes do artigo 14.o do presente Regulamento.

4 — Os materiais a utilizar na pavimentação dos aces-
sos viários e pedonais e nos estacionamentos devem
cumprir com o disposto no artigo 18.o do presente
Regulamento.

Artigo 20.o

Cota de soleira

A cota de soleira das edificações está assinalada na
planta de implantação. Dada a natureza do terreno e
as características da ocupação, a cota de soleira pode
ser alterada em função de projecto específico para o
local mediante a aprovação da Câmara Municipal.

Artigo 21.o

Número de pisos e altura das edificações

a) Para os edifícios de natureza residencial, equipa-
mentos turísticos (excluindo o estabelecimento hoteleiro
com a classificação de hotel) e outras construções em
geral, o número de pisos varia entre um e dois ou equi-
valente em função do tipo de uso, e estão assinalados
na planta de implantação.

b) O hotel não pode possuir mais de três pisos cor-
respondente à altura máxima estabelecida na alínea e)
do n.o 4 do artigo 31.o do POAM.

A solução arquitectónica deve privilegiar os dois pisos
como dominante e atender prioritariamente ao enqua-
dramento cénico e à topografia do terreno de implan-
tação.

c) Para os edifícios até dois pisos a altura máxima
da edificação é de 6,5 m. Para o edifício de três pisos
a altura máxima de edificação é de 10 m.

d) O conceito de altura do edifício deve ter em conta
a natureza do terreno e as características da edificação.
Assim, em terrenos inclinados e em que a construção
se adapta ao mesmo, a dimensão vertical da construção,
conforme estabelecido na alínea o) do artigo 3.o do pre-
sente Regulamento, deve ser aferida fachada a fachada,
conforme os vários níveis das plataformas de implan-
tação e as respectivas inclinações.

Artigo 22.o

Actividades e equipamentos no plano de água adjacente
à unidade de execução

1 — Está prevista a possibilidade da navegação
recreativa no plano de água adjacente à unidade de
execução com o condicionamento estabelecido no Plano
de Ordenamento da Albufeira do Maranhão.

2 — Na planta de implantação é delimitado o cor-
redor de entrada e saída das embarcações perpendicular
à margem (9 m). A sua demarcação e sinalização no
plano de água é feita a partir da faixa de navegação
a motor da ribeira da Seda, que dista 75 m da margem
da albufeira tendo como referência o nível mínimo
médio estival (NMM — 119,36 m).

3 — O Plano de Pormenor prevê uma zona de acos-
tagem e amarração no plano de água constituída por
uma plataforma flutuante com as seguintes caracte-
rísticas:

Infra-estrutura ligeira de fácil remoção (70 m2), a uma
distância máxima de 20 m da margem que tenha em
conta a oscilação sazonal do nível de armazenamento
da albufeira (NPA — 130 m e NMM — 119,36 m) —
esteira flutuante de acesso conjugada com escada na
encosta;

O Plano de Pormenor prevê uma localização alter-
nativa da plataforma do acesso à margem nas imediações
do corredor de entrada e saída das embarcações. A loca-
lização definitiva deve ser objecto de estudo da espe-
cialidade que atenda ao estacionamento mais favorável
das embarcações, cota de fundo e à inserção de uma
escada de acesso na encosta adaptada à inclinação e
características morfológicas do terreno.

4 — Os acessos à zona de acostagem e amarração
assinalados na planta de implantação obedecem aos
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seguintes requisitos na faixa dos 100 m da REN adja-
cente ao plano de água (NPA):

1.o troço constituído por acesso pedonal e acesso de
viaturas de emergência sobre caminho já existente e
por uma zona de manobra com as dimensões mínimas;

2.o troço do acesso junto à margem exclusivamente
pedonal e de ligação à escada exterior flutuante de
acesso à jangada;

Pavimento permeável adequado que não permita o
ravinamento.

Artigo 23.o

Instalação e funcionamento dos empreendimentos turísticos

A instalação e funcionamento dos equipamentos e
infra-estruturas turísticas que como tal venham a ser
classificados na unidade de execução devem cumprir
com a legislação em vigor relativa à matéria.

Artigo 24.o

Tratamento das águas residuais

1 — A unidade de execução tem um sistema autó-
nomo de recolha e tratamento das águas residuais.

2 — A ETAR, enquadrada por uma cortina verde de
protecção, está assinalada na planta de implantação e
é dimensionada mediante projecto específico de acordo
com a ocupação proposta no âmbito do presente Plano
de Pormenor.

3 — O projecto obedece às exigências decorrentes da
legislação em vigor para uma instalação desta natureza

em conformidade com o disposto no Plano de Orde-
namento da Albufeira.

Artigo 25.o

Execução

1 — O sistema de execução é o de cooperação.
2 — Não se propõe reparcelamento dos prédios rús-

ticos constituintes da zona A delimitada na planta de
implantação e definida no artigo 6.o do presente
Regulamento.

A zona B definida no mesmo artigo e delimitada na
planta de implantação constitui-se como fracção urbana
do prédio rústico onde se insere.

3 — O direito abstracto de construir é equivalente
ao direito concreto de construir no conjunto de prédios
incluídos nas propriedades da unidade, de uma forma
equitativa.

4 — Não há cedências para equipamentos nem para
as infra-estruturas internas. Os custos das obras de urba-
nização são repartidos pelos promotores dos empreen-
dimentos em conformidade com a intensidade de apro-
veitamento urbanístico determinada pelas disposições
do presente Plano.

Artigo 26.o

Entrada em vigor

O Plano de Pormenor do Núcleo Turístico de Cortesia
entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação
no Diário da República.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 155/2006

A Reserva Natural do Estuário do Tejo (RNET), área
protegida de âmbito nacional, foi criada pelo Decre-
to-Lei n.o 565/76, de 19 de Julho, visando assegurar a
manutenção da vocação natural do estuário e as con-
sequentes potencialidades biológicas e económicas,
assim como a sua importância como habitat de aves
migratórias, o desenvolvimento de actividades compa-
tíveis com o equilíbrio do ecossistema estuarino e a valo-
rização de aspectos económicos, sociais e culturais liga-
dos à ecologia desta zona húmida.

No contexto de adesão de Portugal à Convenção de
Ramsar, a RNET foi incluída na lista de sítios Ramsar,
correspondentes a zonas húmidas de importância inter-
nacional, em 24 de Novembro de 1980.

A sua importância para a conservação da avifauna
conduziu à constituição de uma zona de protecção espe-
cial (ZPE), parcialmente integrada nos limites da
RNET, através do Decreto-Lei n.o 280/94, de 5 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 51/95, de 20 de Março, 46/97, de 24 de
Fevereiro, e 140/2002, de 20 de Maio.

Acresce que esta Reserva Natural foi incluída na Lista
Nacional de Sítios, tendo em vista a sua integração na
Rede Natura 2000, nos termos da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 142/97, de 28 de Agosto, que
enquadra a classificação do sítio Estuário do Tejo
PTCON009, com limites praticamente idênticos aos da
citada ZPE.

A portaria n.o 670-A/99 (2.a série), de 30 de Junho,
aprovou o plano de gestão desta ZPE (PTZPE0010),
apresentando como anexos o respectivo regulamento e
carta de zonamento.

Todavia, verifica-se que ao fim de 26 anos de aplicação
do Regulamento Geral da Reserva Natural do Estuário
do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 481/79, de 7 de
Setembro, e de 6 anos de aplicação do plano de gestão
da ZPE, estes instrumentos se encontram desactuali-
zados e que a gestão sustentável desta área protegida
exige que a mesma seja dotada de um plano de orde-
namento que assegure a protecção dos valores e recursos
naturais e promova a sua articulação com o desenvol-
vimento económico sustentado.

Não obstante a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 44/2001, de 10 de Maio, tenha determinado a ela-
boração do plano de ordenamento da RNET, o decurso
do prazo naquela fixado e a necessidade de alterar a
composição da comissão mista de coordenação, adap-
tando-a às parcerias institucionais vigentes, determinam
a necessidade de legislar sobre a matéria em causa.

Considerando o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do plano de ordena-

mento da Reserva Natural do Estuário do Tejo (RNET),
o qual visa a prossecução dos seguintes objectivos:

a) Assegurar, à luz da experiência e dos conhecimen-
tos científicos adquiridos sobre o património natural
desta área, uma correcta estratégia de conservação e
gestão que permita a concretização dos objectivos que
presidiram à sua classificação como reserva natural;

b) Corresponder aos imperativos de conservação dos
habitats naturais da fauna e flora selvagens protegidas,

nos termos do Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 49/2005, de
24 de Fevereiro;

c) Estabelecer propostas de uso e ocupação do solo
que promovam a necessária compatibilização entre a
protecção e valorização dos recursos naturais e o desen-
volvimento das actividades humanas em presença, como
são a agricultura, a agro-pecuária, as acções florestais
e aquícolas, bem como as actividades culturais, de
recreio, turismo e navegação fluvial e portuária, com
vista a promover o desenvolvimento económico de forma
sustentada, tendo em conta os instrumentos de gestão
territorial convergentes na área da Reserva Natural;

d) Determinar, atendendo aos valores em causa, os
estatutos de protecção adequados às diferentes áreas,
bem como definir as respectivas prioridades de inter-
venção.

2 — Estabelecer que o âmbito territorial do plano de
ordenamento da RNET é o constante do n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 565/76, de 19 de Julho,
abrangendo parte dos municípios de Alcochete, Bena-
vente e Vila Franca de Xira.

3 — Cometer ao Instituto da Conservação da Natu-
reza a elaboração do plano de ordenamento da RNET.

4 — Estabelecer, nos termos do n.o 1 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a com-
posição da comissão mista de coordenação, que integra
as seguintes entidades:

a) Um representante do Instituto da Conservação da
Natureza, que preside;

b) Um representante da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

c) Um representante do Instituto da Água;
d) Um representante da Direcção-Geral do Orde-

namento do Território e Desenvolvimento Urbano;
e) Um representante da Administração do Porto de

Lisboa;
f) Um representante do Instituto de Desenvolvimento

Rural e Hidráulica;
g) Um representante da Direcção-Geral das Pescas

e Aquicultura;
h) Um representante da Direcção-Geral dos Recursos

Florestais;
i) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
j) Um representante do Instituto de Gestão do Patri-

mónio Arquitectónico e Arqueológico;
l) Um representante da Direcção-Geral dos Trans-

portes Terrestres e Fluviais;
m) Um representante da EP — Estradas de Por-

tugal, E. P. E.;
n) Um representante da Direcção-Geral de Infra-

-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional;
o) Um representante da Câmara Municipal de Alco-

chete;
p) Um representante da Câmara Municipal de Bena-

vente;
q) Um representante da Câmara Municipal de Vila

Franca de Xira;
r) Um representante das organizações não governa-

mentais de ambiente, a designar pela Confederação Por-
tuguesa das Associações de Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 20 dias o prazo a que se refere o n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, para formulação de sugestões e apresentação de
informações sobre quaisquer questões que possam ser
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consideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do presente plano de ordenamento.

6 — Determinar que a elaboração do plano de orde-
namento da RNET deve estar concluída até 30 de
Dezembro de 2007.

7 — Revogar a Resolução de Conselho de Ministros
n.o 44/2001, de 10 de Maio.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Portaria n.o 1227/2006
de 15 de Novembro

Considerando a necessidade de se proceder à regu-
lamentação da Lei do Associativismo Jovem, Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho;

Considerando a importância quanto à clarificação das
regras do reconhecimento das associações de jovens e
suas equiparadas, sem personalidade jurídica;

Considerando ainda o universo e características espe-
cíficas destas associações;

Atendendo a que o reconhecimento destas associa-
ções é um instrumento necessário para efeitos de registo
e posterior candidatura aos programas de apoio pre-
vistos na Lei do Associativismo Jovem;

Ouvido o Conselho Consultivo da Juventude:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da

Juventude e do Desporto, em cumprimento do disposto
no n.o 5 do artigo 9.o e no n.o 4 do artigo 11.o, ambos
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, ao abrigo do n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 70 /96, de 4 de Janeiro,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente portaria regula o reconhecimento das
associações juvenis sem personalidade jurídica, das suas
equiparadas nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 3.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, das asso-
ciações de estudantes e das respectivas federações.

Artigo 2.o

Publicação dos estatutos

Os estatutos das entidades previstas no artigo an-
terior são publicados no endereço electrónico
http://www.juventude.pt, disponibilizado pelo Instituto
Português da Juventude (IPJ) e determina o seu
reconhecimento.

Artigo 3.o

Processo de publicação para as associações juvenis e equiparadas

1 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, as
associações juvenis e equiparadas nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o da Lei n.o 23/2006, de 23
de Junho, devem entregar nos serviços do IPJ, por depó-
sito ou carta registada com aviso de recepção:

a) Cópia actualizada dos estatutos, bem como acta
de aprovação dos mesmos em assembleia geral;

b) Certificado de admissibilidade de denominação;
c) Declaração emitida pelo presidente da assembleia

geral onde ateste que todos os associados têm mais de
18 anos ou são emancipados.

2 — O não cumprimento ou o cumprimento defei-
tuoso do previsto no número anterior implica a não
publicação dos estatutos e ou suas alterações, enquanto
o mesmo não for suprido.

3 — Sem prejuízo do previsto no n.o 1, o IPJ pode
solicitar às entidades mencionadas no artigo 1.o, a qual-
quer momento, a actualização da informação relacio-
nada com a sua situação estatutária.

Artigo 4.o

Processo da publicação para as associações de estudantes

1 — Para efeitos do disposto no artigo 2.o, o membro
do Governo competente para reconhecer as associações
de estudantes deve enviar para o IPJ, por via electrónica,
depósito ou carta registada com aviso de recepção, cópia
dos estatutos actualizados das associações sem perso-
nalidade jurídica, ficando igualmente responsável pelo
envio de qualquer alteração que venha a verificar-se.

2 — Para além do disposto no número anterior, deve
o membro do Governo competente para reconhecer as
associações de estudantes enviar, ao IPJ, pelos meios,
cópia da acta da assembleia geral em que os estatutos
foram aprovados, certificado de admissibilidade de
denominação, bem como a lista actualizada dos esta-
belecimentos de ensino superior.

3 — O não cumprimento ou o cumprimento defei-
tuoso do disposto nos n.os 2 e 3 do presente artigo deter-
mina a não publicação dos estatutos e ou suas alterações
enquanto o mesmo não for suprido.

4 — Cabe ao membro do Governo competente para
reconhecer as associações de estudantes garantir a
autenticidade dos documentos enviados.

Artigo 5.o

Federações de associações

As disposições previstas na presente portaria apli-
cam-se, com as necessárias adaptações, às federações
constituídas por associações juvenis e associações de
estudantes sem personalidade jurídica.

Artigo 6.o

Efeitos

Apenas as entidades reconhecidas poderão beneficiar
de registo no Registo Nacional do Associativismo Jovem
(RNAJ).

Artigo 7.o

Utilizador

1 — Com o pedido de reconhecimento das entidades
mencionadas no artigo 1.o é identificado o utilizador
que representa a respectiva associação.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sidera-se utilizador o presidente do órgão executivo.

3 — A identificação do utilizador é feita através do
preenchimento dos elementos mencionados em ficha
disponibilizada no endereço electrónico do IPJ.

4 — Após recepção da ficha referida no número ante-
rior, o IPJ remete, por via electrónica, o nome do uti-
lizador e a palavra passe, que habilitam o seu titular
a actuar em nome da associação, para efeitos de ins-
crição no RNAJ, nos termos do disposto em regula-
mentação própria.
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Artigo 8.o

Ficha de reconhecimento

1 — Com o pedido de reconhecimento é igualmente
preenchida uma ficha por cada entidade, que passará,
em posteriores procedimentos, a identificá-la.

2 — Quando a informação prestada nos termos e para
os efeitos do número anterior careça ser confirmada,
devem aquelas enviar para os serviços do IPJ cópia dos
documentos originais que comprovem a informação
prestada, por depósito, fax ou carta registada com aviso
de recepção.

3 — O IPJ, após análise dos documentos e confir-
mação dos elementos prestados, comunica por via elec-
trónica a confirmação do reconhecimento.

4 — A ausência de confirmação determina a não
publicação dos estatutos e ou suas alterações das asso-
ciações de jovens sem personalidade jurídica.

Artigo 9.o

Valor documental

1 — Só podem ser tratados os factos constantes de
documentos que legalmente os comprovem.

2 — Os documentos em língua estrangeira só podem
ser aceites quando traduzidos em língua portuguesa.

3 — Ao valor probatório dos documentos electrónicos
aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no
Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

Artigo 10.o

Circulação electrónica de documentos

As entidades mencionadas nesta portaria privilegiam
a divulgação e troca de documentos através de meios
electrónicos.

Artigo 11.o

Base de dados

1 — O uso das informações e documentos a que alude
esta portaria destina-se à constituição de uma base de
dados nos termos da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro,
de forma a reconhecer as entidades referidas no
artigo 1.o para efeitos de registo.

2 — Ficam excluídos da base de dados mencionada
no número anterior os dados referentes a convicções
filosóficas ou políticas, filiação partidária ou sindical,
fé religiosa ou vida privada.

3 — Ficam igualmente excluídos os dados referentes
à origem racial ou étnica, à vida sexual, incluindo dados
genéticos, condenação em processo criminal, suspeitas
de actividades ilícitas, estado de saúde e situação patri-
monial e financeira.

4 — Excepcionam-se do disposto do n.o 2 as orga-
nizações de juventude partidárias ou sindicais, equipa-
radas a associações juvenis, as quais necessitam de auto-
rizar expressamente o tratamento de dados referentes
às organizações e associados, necessários ao registo para
efeito de candidatura ao apoio logístico previsto no n.o 3
do artigo 14.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho.

Artigo 12.o

Impugnação das decisões

À reclamação ou recurso das decisões em matéria
de reconhecimento aplica-se, com as necessárias adap-

tações, o disposto no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Artigo 13.o

Aplicação subsidiária

A Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, aplica-se sub-
sidiariamente à presente portaria.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto,
Laurentino José Monteiro Castro Dias, em 30 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1228/2006
de 15 de Novembro

Considerando a necessidade de garantir às associa-
ções de jovens e grupos informais de jovens a possi-
bilidade de inscrição no Registo Nacional do Associa-
tivismo Jovem, a fim de beneficiarem dos programas
de apoio ao associativismo previsto na Lei n.o 23/2006,
de 23 de Junho;

Considerando a entrada em vigor do novo regime
do associativismo jovem e a disciplina de novos pro-
cedimentos para efeito de registo das associações de
jovens e grupos informais de jovens;

Considerando, ainda, a necessidade de regulamen-
tação do Registo Nacional do Associativismo Jovem
(RNAJ), nos termos da lei, com consequente revogação
do actual Registo Nacional das Associações Juvenis;

Ouvido o Conselho Consultivo da Juventude:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da

Juventude e do Desporto, em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 34.o, no n.o 1 do artigo 36.o e no
n.o 1 do artigo 37.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho,
e ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70/96, de 4 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Registo Nacional do Associativismo Jovem

É criado o Registo Nacional do Associativismo Jovem,
adiante designado por RNAJ, e aprovado o respectivo
Regulamento, que faz parte integrante da presente
portaria.

Artigo 2.o

Organização

A organização do RNAJ é da competência do Ins-
tituto Português da Juventude (IPJ).

Artigo 3.o

Norma transitória

1 — O IPJ procede à transição oficiosa dos registos
das associações juvenis que já se encontrem registadas
à data da entrada em vigor da presente portaria, uma
vez preenchidos os requisitos legais e regulamentares.

2 — O IPJ pode proceder à inscrição das associações
de estudantes que foram apoiadas até à data de entrada
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em vigor da presente portaria, após confirmação e acei-
tação das mesmas.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
o IPJ solicita os documentos e informação em falta,
por forma a organizar novo registo RNAJ.

4 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2, é iden-
tificado e registado como utilizador o presidente do
órgão executivo da respectiva associação, o qual fica
responsável pela prática de todos os actos.

5 — A transição dos registos a que se refere o n.o 1
do artigo 3.o da presente portaria deve ficar concluída
até um mês antes da data de apresentação da candi-
datura aos respectivos programas de apoio.

6 — A falta de resposta ou o não envio, em tempo,
dos documentos solicitados pelo IPJ tem como conse-
quência a impossibilidade de candidatura aos corres-
pondentes programas de apoio.

Artigo 4.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 355/96, de 16 de Agosto.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto,
Laurentino José Monteiro Castro Dias, em 30 de Outubro
de 2006.

REGULAMENTO DO REGISTO NACIONAL
DO ASSOCIATIVISMO JOVEM

Artigo 1.o

Objecto

1 — O Registo Nacional do Associativismo Jovem
(RNAJ) é um instrumento de identificação das asso-
ciações de jovens, das equiparadas a associações juvenis
e dos grupos informais.

2 — O presente Regulamento disciplina o RNAJ,
nomeadamente em relação à organização, à inscrição
e à actualização do registo.

Artigo 2.o

Organização

1 — O RNAJ é composto pelos arquivos mencionados
no artigo 35.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, sendo
que os arquivos 1 e 2 contemplam as respectivas
federações.

2 — Os arquivos estão organizados e são compostos
pelas correspondentes fichas de identificação das asso-
ciações de jovens, equiparadas a associações juvenis e
grupos informais.

3 — Fazem, ainda, parte dos arquivos os campos refe-
rentes à actualização, suspensão e cancelamento do
registo, nos termos definidos nos artigos 37.o, 38.o e
39.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, devendo o
campo referente à actualização conter todas as alte-
rações aos elementos fornecidos pelas entidades refe-
ridas no número anterior produzidas posteriormente
quer ao reconhecimento quer ao registo RNAJ.

4 — As entidades inscritas no RNAJ ficam obrigadas
a actualizar o registo no período compreendido entre
20 de Outubro e 20 de Novembro de cada ano.

5 — A não actualização, a suspensão e o cancela-
mento do registo impedem a candidatura da entidade
a qualquer programa de apoio previsto na lei, até sana-
ção do vício.

Artigo 3.o

Inscrição

1 — Cabe às entidades beneficiárias requerer a ins-
crição no RNAJ.

2 — Podem requerer inscrição no RNAJ, para além
dos grupos informais, as associações de jovens e as asso-
ciações equiparadas às associações juvenis, reconhecidas
pelo IPJ, nos termos da lei e regulamentação aplicável.

Artigo 4.o

Procedimentos das associações de jovens e equiparadas
a associações juvenis sem personalidade jurídica

1 — As associações juvenis e suas equiparadas, as
associações de estudantes e as federações sem perso-
nalidade jurídica só podem inscrever-se no RNAJ após
a obtenção do respectivo reconhecimento nos termos
da Portaria n.o 1227/2006, de 15 de Novembro.

2 — Só o utilizador identificado no processo de reco-
nhecimento tem acesso ao sítio na Internet indicado
pelo IPJ para efeito de inscrição da associação no RNAJ.

3 — É o utilizador que solicita o registo através da
confirmação dos elementos inseridos na ficha RNAJ.

4 — O IPJ pode solicitar outros elementos que julgue
úteis à análise e procedimento do registo.

5 — Sempre que se verifique o disposto no número
anterior, deve o utilizador entregar os elementos soli-
citados junto dos serviços do IPJ, por depósito ou carta
registada com aviso de recepção.

6 — Após confirmação dos elementos inseridos na
ficha RNAJ e ou confirmação de recepção dos docu-
mentos previstos no n.o 4 do presente artigo, o IPJ noti-
ficará o utilizador, via e-mail, no prazo de 15 dias, do
seguinte:

a) Da necessidade de colmatar alguma deficiência; ou
b) Da validação dos elementos fornecidos, atribuindo

um código de registo RNAJ, com o qual, a partir daquele
momento, a respectiva associação fica identificada.

Artigo 5.o

Procedimentos das associações de jovens e equiparadas
a associações juvenis com personalidade jurídica

1 — Com o pedido de inscrição no RNAJ das asso-
ciações juvenis e suas equiparadas, das associações de
estudantes e das federações com personalidade jurídica
é simultaneamente identificado o utilizador que repre-
senta a respectiva associação.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sidera-se utilizador o presidente do órgão executivo,
cabendo a este o preenchimento dos elementos men-
cionados em ficha RNAJ, a disponibilizar pelo IPJ.

3 — O IPJ pode solicitar a entrega ou envio de cópia
dos documentos originais que comprovem a informação
prestada nos números anteriores, por depósito, fax ou
carta registada com aviso de recepção.

4 — Com a confirmação da informação prestada, o
IPJ fornece o nome do utilizador e a palavra passe e
atribui um código de registo RNAJ à associação.
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5 — O nome do utilizador, a palavra passe e o código
de registo RNAJ são enviados, pelo IPJ, via electrónica.

6 — O código RNAJ identifica a respectiva associação
nos processos de candidatura aos programas de apoio.

7 — Sem prejuízo do previsto no número anterior,
o IPJ pode solicitar outros elementos que julgue úteis
à análise e procedimento do registo.

8 — Para efeitos de registo, as entidades equiparadas
nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 3.o da Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho, devem entregar, nos serviços
do IPJ, por depósito, fax ou carta regista com aviso
de recepção, cópia do despacho anual de reconheci-
mento do membro do Governo da área da juventude.

9 — Para avaliação do reconhecimento e atribuição
do despacho previsto no número anterior, devem aque-
las entidades formular o seu pedido sob a forma de
requerimento, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Explanação do histórico da entidade e actividades
prosseguidas;

b) Plano de actividades para o ano em causa;
c) Cópia dos estatutos;
d) Declaração de utilidade pública demonstrativa do

reconhecido mérito e importância social, para as enti-
dades nacionais;

e) Declaração equivalente de reconhecimento, mérito
e importância social, para as entidades internacionais;

f) Parecer de uma ou mais entidades com as quais
tenham trabalhado que ateste o mérito e importância
social das actividades prosseguidas.

Artigo 6.o

Procedimentos dos grupos informais

Aos grupos informais é aplicável, com as necessárias
adaptações, o procedimento previsto no artigo anterior.

Artigo 7.o

Actualização, suspensão e cancelamento

O disposto no capítulo VI da Lei n.o 23/2006, de 23
de Junho, relativamente à actualização, suspensão e can-
celamento do RNAJ, aplica-se às entidades abrangidas
pelo presente Regulamento.

Artigo 8.o

Presunções derivadas do registo

O registo constitui presunção de que existe a situação
jurídica, nos precisos termos em que é definida.

Artigo 9.o

Efeitos do registo

As entidades mencionadas no n.o 1 do artigo 1.o que
pretendam beneficiar dos apoios do Estado devem
encontrar-se inscritas no RNAJ.

Artigo 10.o

Desistência do registo

É permitida a desistência de um registo e dos que
dele dependem.

Artigo 11.o

Comissão de acompanhamento do Registo

1 — Com o presente Regulamento é criada uma
comissão de acompanhamento do Registo.

2 — A comissão prevista no número anterior obedece
à seguinte composição:

a) Um representante do Conselho Nacional da Juven-
tude, que preside;

b) Um representante da Federação Nacional das
Associações Juvenis;

c) Um representante das associações juvenis;
d) Um representante das associações de estudantes;
e) Um representante das associações equiparadas a

associações juvenis.

3 — À comissão compete analisar os relatórios de exe-
cução do RNAJ, no prazo de 15 dias a contar da data
da sua recepção.

4 — A avaliação é feita sob a forma de parecer não
vinculativo, a enviar, naquele prazo, à comissão exe-
cutiva do IPJ.

5 — A comissão de acompanhamento do Registo
reúne ordinariamente uma vez por ano, no decorrer
do 2.o semestre.

Artigo 12.o

Base de dados

1 — O Registo a que alude o presente Regulamento
destina-se à constituição de uma base de dados, nos
termos da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, e define
o universo das associações de jovens, equiparadas a asso-
ciações juvenis e grupos informais, para efeitos da Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho, podendo, ainda, permitir
traçar um perfil sociológico das associações e seus
associados.

2 — Ficam excluídos da base de dados mencionada
no número anterior os dados referentes a convicções
filosóficas ou políticas, filiação partidária ou sindical,
fé religiosa ou vida privada.

3 — Ficam igualmente excluídos os dados referentes
à origem racial ou étnica, à vida sexual, incluídos dados
genéticos, condenação em processo criminal, suspeitas
de actividades ilícitas, estado de saúde e situação patri-
monial e financeira.

4 — Excepcionam-se do disposto no n.o 2 as orga-
nizações de juventude partidárias ou sindicais, equipa-
radas a associações juvenis, as quais, tendo em vista
a candidatura ao apoio logístico previsto no n.o 3 do
artigo 14.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, necessitam
autorizar expressamente o tratamento dos dados.

Artigo 13.o

Circulação electrónica de documentos

As entidades mencionadas neste Regulamento pri-
vilegiam a divulgação e troca de documentos através
de meios electrónicos.

Artigo 14.o

Valor documental

1 — Só podem ser registados os factos constantes de
documentos que legalmente os comprovem.

2 — Os documentos em língua estrangeira só podem
ser aceites quando traduzidos em língua portuguesa.
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3 — Ao valor probatório dos documentos electrónicos
aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no
Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

Artigo 15.o

Princípio da legalidade

Compete ao IPJ assegurar o registo quanto à sua
organização, inscrição e actualização do Registo, em
face das disposições legais aplicáveis.

Artigo 16.o

Impugnação das decisões

Das decisões em matéria de registo cabe reclamação
ou recurso, nos termos previstos no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Artigo 17.o

Aplicação de sanções

1 — Compete à comissão executiva aplicar as sanções
previstas no artigo 47.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de
Junho, após proposta fundamentada dos serviços.

2 — Enquanto o registo permanecer suspenso ou can-
celado, nenhuma associação ou grupo informal se pode
candidatar aos apoios previstos na Lei n.o 23/2006, de
23 de Junho.

Artigo 18.o

Associações com sede nas Regiões Autónomas

Para efeitos do presente Regulamento, e em relação
aos necessários actos procedimentais a praticar para com
as associações juvenis, suas equiparadas, grupos infor-
mais e associações do ensino básico e secundário são
competentes os respectivos serviços regionais, nos ter-
mos a definir em diploma regional próprio.

Artigo 19.o

Disposições finais

1 — A nomeação do novo presidente do órgão exe-
cutivo não implica alteração do código RNAJ atribuído,
antes suspende qualquer procedimento de candidatura
enquanto a respectiva associação não proceder à iden-
tificação e validação do novo utilizador.

2 — O IPJ pode, a qualquer momento, solicitar às
entidades beneficiárias informação complementar
necessária ao esclarecimento de dúvidas ou sanação de
qualquer irregularidade.

3 — O envio da informação solicitada é da respon-
sabilidade das associações e grupos informais, pelo que
o seu não cumprimento inviabiliza a apresentação da
respectiva candidatura.

Artigo 20.o

Aplicação subsidiária

A Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, aplica-se sub-
sidiariamente à presente portaria.

Portaria n.o 1229/2006
de 15 de Novembro

Considerando a necessidade de garantir a formação
dos dirigentes das associações de jovens;

Considerando a indispensabilidade de regulamenta-
ção, em face da nova Lei do Associativismo Jovem;

Considerando as atribuições conferidas sobre esta
matéria ao Instituto Português da Juventude:

Ouvido o Conselho Consultivo da Juventude:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da

Juventude e do Desporto, em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 42.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de
Junho, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70/96, de 4 de Janeiro, o seguinte:

Artigo 1.o

Programa Formar

É criado o Programa Formar e aprovado o respectivo
Regulamento, que faz parte integrante da presente
portaria.

Artigo 2.o

Gestão

A gestão do Programa é da competência do Instituto
Português da Juventude, nos termos da lei.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor a partir de 1 de
Janeiro de 2007.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto,
Laurentino José Monteiro Castro Dias, em 30 de Outubro
de 2006.

REGULAMENTO DO PROGRAMA FORMAR

Artigo 1.o

Objecto

O Programa Formar regula o apoio formativo dos
dirigentes das associações de jovens, preparando-os e
dotando-os de instrumentos capazes ao desempenho
qualitativo na gestão e execução das suas actividades.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — O Programa Formar contempla duas modalida-
des de apoio específicas:

a) Apoio formativo anual, para desenvolvimento de
acções de formação enquadradas na educação não for-
mal, da responsabilidade das associações de jovens ins-
critas no Registo Nacional do Associativismo Jovem
(RNAJ), em parceria com entidades credenciadas ao
nível da formação ou desenvolvidas pela própria asso-
ciação desde que esta faça prova da sua capacidade for-
mativa, nomeadamente ao nível da experiência e habi-
litação pedagógica dos seus formadores;

b) Apoio formativo plurianual, para desenvolvimento
de acções de formação de carácter técnico, da respon-
sabilidade do Instituto Português da Juventude (IPJ),
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em parceria, ou não, com uma ou mais entidades cre-
denciadas ao nível da formação.

2 — Ambas as modalidades ficam sujeitas a consulta
prévia às associações de jovens para auscultação das
necessidades de formação, bem como à disponibilidade
financeira do IPJ.

Artigo 3.o

Candidatos e destinatários

1 — São candidatas às medidas de apoio do Programa
Formar as associações de jovens inscritas no RNAJ que
pretendam dotar os seus dirigentes associativos da for-
mação necessária à execução das actividades que desen-
volvem.

2 — São destinatários do apoio formativo prestado
no âmbito do Programa Formar os dirigentes associa-
tivos das associações de jovens inscritas no RNAJ.

Artigo 4.o

Procedimentos de candidatura

1 — Os procedimentos adoptados para formalização,
avaliação e selecção das candidaturas para o apoio for-
mativo anual obedecem aos seguintes trâmites:

a) Cabe ao IPJ identificar as áreas de formação e
divulgá-las no Portal da Juventude até 1 de Outubro
de cada ano;

b) Após divulgação das áreas de formação as asso-
ciações enviam os seus contributos ao IPJ até 15 de
Outubro;

c) O IPJ, até 1 de Novembro, define e publica as
áreas de formação a apoiar;

d) As associações apresentam as suas candidaturas
até 30 de Novembro através do preenchimento de uma
ficha em formato a disponibilizar pelo IPJ, devendo,
com a mesma, juntar os seguintes documentos, sob pena
de inelegibilidade:

i) Documento comprovativo de parceria com uma
entidade credenciada para a formação ou certificado
de aptidão profissional de formadores (CAP), ou
diploma não nacional que permita aferir da aptidão e
preparação técnica e profissional do formador para o
exercício da actividade formativa prevista no presente
Regulamento;

ii) Plano de formação detalhado;
iii) Orçamento detalhado para a acção de formação;

e) O IPJ, até 30 de Dezembro, divulga a lista das
associações e respectivos planos de formação selec-
cionados;

f) O IPJ, a partir de 1 de Fevereiro, procede à trans-
ferência da verba desde que se encontre celebrado o
protocolo com as respectivas entidades formadoras.

2 — Os procedimentos adoptados para formalização,
avaliação e selecção das candidaturas para o apoio for-
mativo plurianual obedecem aos seguintes trâmites:

a) O IPJ, até 30 de Junho, efectua um diagnóstico
das necessidades de formação junto de todas as asso-
ciações de jovens inscritas no RNAJ, através de um
inquérito;

b) O IPJ, até 1 de Outubro, elabora um plano de
formação com base nos resultados desse diagnóstico;

c) O IPJ submete o plano referido na alínea anterior
à apreciação das associações para que estas emitam opi-
nião até 15 de Outubro;

d) Após recepção de contributos, o IPJ, até 15 de
Novembro, define e divulga o plano definitivo;

e) O IPJ estabelece o protocolo com a entidade cre-
denciada e define as datas da formação;

f) O IPJ divulga as datas da formação e o número
de vagas disponíveis;

g) As associações candidatam os seus dirigentes atra-
vés do preenchimento de uma ficha de candidatura, a
disponibilizar pelo IPJ.

3 — Todos os procedimentos são executados em for-
mato electrónico.

4 — As candidaturas estão sujeitas às vagas existentes
por acção de formação, devendo existir no mínimo 10
e no máximo 20 por cada acção.

Artigo 5.o

Critérios de ponderação

1 — São critérios gerais de ponderação na avaliação
das candidaturas anuais e plurianuais:

a) Heterogeneidade da proveniência geográfica das
associações;

b) Garantia de igualdade de género, na selecção dos
formandos.

2 — São critérios especiais de ponderação na avalia-
ção das candidaturas para inscrição à frequência nos
cursos de formação plurianual:

a) Associações com dirigentes com responsabilidade
na área da formação a desenvolver;

b) Novas candidaturas de associações, exceptuando
nos cursos de reciclagem e aperfeiçoamento.

3 — São critérios especiais de ponderação na avalia-
ção das candidaturas ao apoio formativo anual:

a) Candidaturas de federações de associações de
jovens ou de associações de jovens que tenham acti-
vidade regular em mais de 50% dos distritos do País
ou do Conselho Nacional da Juventude;

b) Candidaturas que apresentem parcerias com mais
de uma associação de jovens;

c) Capacidade de co-financiamento e de autofinan-
ciamento;

d) Candidatura de associações de jovens que apre-
sentem planos de formação que potenciem actividades
que possam realizar.

Artigo 6.o

Avaliação

1 — As associações devem apresentar um relatório
final sobre cada acção de formação, em formato a dis-
ponibilizar pelo IPJ, no prazo de 60 dias após a sua
realização.

2 — Na modalidade de apoio anual, as associações
devem fazer acompanhar o relatório final com os seguin-
tes documentos:

a) Relatório e contas, de acordo com modelo a dis-
ponibilizar pelo IPJ;

b) Relatório da formação que inclua relatórios das
reuniões de acompanhamento com a entidade cer-
tificada.
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Artigo 7.o

Alterações

1 — Na modalidade de apoio anual, as associações
podem apresentar alterações ao plano de formação
objecto da candidatura, devendo formalizá-las para ava-
liação, junto do IPJ, 15 dias antes do início da acção,
sob pena de não serem consideradas.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, ape-
nas são consideradas as alterações efectuadas à calen-
darização e local de realização da acção desde que, neste
último caso, a acção se realize no distrito já aprovado
na candidatura.

Artigo 8.o

Sanções

1 — A não entrega do relatório nos termos do dis-
posto no artigo anterior implica a devolução da verba
atribuída.

2 — O não cumprimento do plano de formação na
íntegra determina a devolução do valor das verbas não
utilizadas.

3 — A não execução da formação de acordo com o
plano ou planos definidos impede a candidatura da asso-
ciação a qualquer plano de formação no ano seguinte.

4 — Independentemente do disposto no número
anterior, são de aplicar, com as necessárias adaptações,
as sanções previstas no artigo 47.o da Lei n.o 23/2006,
de 23 de Junho.

5 — Compete à comissão executiva aplicar as sanções
previstas no artigo 47.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de
Junho, após proposta fundamentada dos serviços.

Artigo 9.o

Base de dados

1 — A informação a que alude este Regulamento des-
tina-se a inserir na base de dados, constituída nos termos
da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, os elementos neces-
sários à gestão procedimental do Programa Formar
junto das associações.

2 — Ficam excluídos da base de dados mencionada
no número anterior os referentes a convicções filosóficas
ou políticas, filiação partidária ou sindical, fé religiosa
ou vida privada.

3 — Ficam igualmente excluídos os dados referentes
à origem racial ou étnica, à vida sexual, incluindo dados
genéticos, coordenação em processo criminal, suspeitas
de actividades ilícitas, estado de saúde e situação patri-
monial e financeira.

Artigo 10.o

Circulação electrónica de documentos

As entidades mencionadas neste Regulamento pri-
vilegiam a divulgação e troca de documentos através
de meios electrónicos.

Artigo 11.o

Valor documental

1 — Só podem ser utilizados os dados constantes de
documentos que legalmente os comprovem.

2 — Os documentos em língua estrangeira só podem
ser aceites quando traduzidos em língua portuguesa.

3 — Ao valor probatório dos documentos electrónicos
aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no
Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

Artigo 12.o

Concessão de apoios estatais

A concessão de apoios financeiros, técnicos e huma-
nos às entidades abrangidas pelo presente Regulamento
fica condicionada à prova de prévia inscrição no RNAJ.

Artigo 13.o

Impugnação das decisões

À reclamação ou recurso das decisões nesta matéria
aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no
Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 14.o

Aplicação subsidiária

A Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, aplica-se sub-
sidiariamente à presente portaria.

Portaria n.o 1230/2006
de 15 de Novembro

Considerando o novo regime jurídico de apoio finan-
ceiro ao associativismo jovem, plasmado na Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho;

Considerando a necessidade de adaptar as regras, ora
em vigor, às reais características das diversas associações
de jovens;

Considerando, ainda, a importância de clarificar essas
regras, com transparência e objectividade, por forma
a contribuir para a autonomia das associações:

Ouvido o Conselho Consultivo da Juventude:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da

Juventude e do Desporto, em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 40.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de
Junho, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70/96, de 4 de Janeiro, o seguinte:

Artigo 1.o

Programas de apoio financeiro ao associativismo jovem

São criados os seguintes programas de apoio ao asso-
ciativismo jovem:

a) Programa de Apoio Juvenil (PAJ);
b) Programa de Apoio Infra-Estrutural (PAI);
c) Programa de Apoio Estudantil (PAE).

Artigo 2.o

Regulamento

É aprovado o respectivo Regulamento dos Programas
referidos no artigo anterior, que faz parte integrante
da presente portaria.

Artigo 3.o

Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:

a) A Portaria n.o 354/96, de 16 de Agosto;
b) A Portaria n.o 325/96, de 2 de Agosto;
c) A Portaria n.o 745-E/96, de 18 de Dezembro;
d) A Portaria n.o 255/2004, de 9 de Março;
e) A Portaria n.o 164-A/88, de 16 de Março.



7862 Diário da República, 1.a série — N.o 220 — 15 de Novembro de 2006

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto,
Laurentino José Monteiro Castro Dias, em 30 de Outubro
de 2006.

REGULAMENTO DOS PROGRAMAS DE APOIO FINANCEIRO
AO ASSOCIATIVISMO JOVEM

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende-se
por:

a) «Programa de Apoio Juvenil», adiante designado
por PAJ, o apoio ao desenvolvimento das actividades
das associações juvenis e respectivas federações, enti-
dades e organizações equiparadas previstas nos n.os 3
e 4 do artigo 3.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho,
e dos grupos informais de jovens;

b) «Programa de Apoio Infra-Estrutural», adiante
designado por PAI, o apoio ao investimento em infra-
-estruturas e equipamentos que se destinem a activi-
dades e instalações das associações de jovens, respectivas
federações e organizações equiparadas nos termos do
n.o 3 da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho;

c) «Programa de Apoio Estudantil», adiante desig-
nado por PAE, o apoio financeiro ao desenvolvimento
das actividades das associações de estudantes e respec-
tivas federações.

Artigo 2.o

Formalização da candidatura

1 — A candidatura é formalizada no sítio na Internet
a disponibilizar pelo Instituto Português da Juventude
(IPJ), devendo, para o efeito, ser preenchida a respectiva
ficha de candidatura.

2 — A ficha mencionada no número anterior é reme-
tida para os serviços do IPJ, pela via electrónica, fax
ou carta registada com aviso de recepção.

3 — Apenas se podem candidatar aos apoios previstos
no presente Regulamento as associações de jovens, as
equiparadas a associações juvenis e os grupos informais
de jovens com registo RNAJ.

CAPÍTULO II

Programas

SECÇÃO I

Programa de Apoio Juvenil

Artigo 3.o

Âmbito

O PAJ visa o apoio ao desenvolvimento das activi-
dades das associações juvenis e respectivas federações,
das entidades e organismos equiparados a associações

juvenis, nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 3.o
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, e dos grupos infor-
mais de jovens e contempla três modalidades de apoio
específicas:

a) Apoio financeiro bienal;
b) Apoio financeiro anual;
c) Apoio financeiro pontual.

Artigo 4.o

Candidatos

Podem candidatar-se ao PAJ:

a) As associações juvenis e organizações equiparadas
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 3.o da Lei
n.o 23/2006, de 26 de Junho, sediadas em território nacio-
nal para os apoios financeiros pontual, anual e bienal;

b) As associações juvenis sediadas fora do território
nacional, os grupos informais e as entidades equiparadas
a associações juvenis nos termos do disposto no n.o 4
do artigo 3.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, para
o apoio financeiro pontual.

Artigo 5.o

Apoio bienal

Sem prejuízo do disposto no artigo 2.o do presente
Regulamento, as candidaturas à modalidade de apoio
bienal são elaboradas sob a forma de um projecto, aten-
dendo aos critérios definidos no artigo 44.o da Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho, e acompanhadas dos seguin-
tes elementos:

a) Um plano de actividades para o período de dois
anos que defina os eixos estratégicos a prosseguir, os
objectivos a atingir, as acções a desenvolver com descri-
ção das actividades a realizar, as metodologias aplicadas,
os meios técnicos, materiais e humanos a mobilizar, o
número de jovens envolvidos e respectiva calendari-
zação;

b) Um orçamento detalhado para o período dos dois
anos;

c) Métodos, instrumentos e indicadores de avaliação
que permitam aferir o grau de concretização do projecto;

d) Uma declaração emitida por um TOC ou ROC
que comprove a existência de contabilidade organizada.

Artigo 6.o

Apoio anual

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.o do pre-
sente Regulamento, as candidaturas à modalidade de
apoio anual são elaboradas sob a forma de um projecto,
atendendo aos critérios definidos no artigo 44.o da Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho, e acompanhadas dos seguin-
tes documentos:

a) Um plano de actividades para um ano económico
que discrimine os objectivos a atingir, as metodologias
aplicadas, as acções a realizar e a respectiva calenda-
rização, os meios humanos e materiais envolvidos, bem
como o número de jovens destinatários;

b) Um orçamento detalhado correspondente ao ano
em que decorrerão as actividades.

2 — Os documentos referidos nos números anteriores
são entregues nos serviços do IPJ por depósito ou carta
registada com aviso de recepção.
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Artigo 7.o

Apoio pontual

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.o do pre-
sente Regulamento, as candidaturas à modalidade de
apoio pontual são elaboradas sob a forma de um pro-
jecto, atendendo aos critérios definidos no artigo 44.o
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, e acompanhadas
dos seguintes documentos:

a) Descrição dos objectivos a atingir, das actividades
a realizar, da respectiva calendarização, das metodo-
logias aplicadas, dos meios técnicos, materiais e huma-
nos a mobilizar e do número de jovens envolvidos;

b) Orçamento detalhado.

2 — Os documentos referidos nos números anteriores
são entregues nos serviços do IPJ por depósito ou carta
registada com aviso de recepção.

3 — Na avaliação dos critérios definidos dar-se-á prio-
ridade às candidaturas que preencham os seguintes
itens:

a) Actividades que, pela sua natureza, ocorram apenas
uma vez;

b) Actividades de índole internacional;
c) Actividades organizadas, conjuntamente, entre

associações.

4 — Salvaguardadas as entidades e organizações equi-
paradas nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 3.o da Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho, não são apoiadas as acções
pontuais que decorram da regular actividade das asso-
ciações juvenis e respectivas federações.

Artigo 8.o

Dotações do Programa

A dotação do Programa é definida, em cada ano,
pela comissão executiva do IPJ, após aprovada a verba
global a afectar aos programas de apoio financeiro, pelo
membro do Governo responsável pela área da juven-
tude.

Artigo 9.o

Método de atribuição do apoio bienal

1 — O apoio bienal a conceder às associações juvenis
e organizações equiparadas nos termos do n.o 3 do
artigo 3.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, obedece
à seguinte fórmula e ponderação de critérios:

a) Para as que beneficiaram de apoio financeiro no
âmbito de candidatura apresentada no ano anterior:

VB (valor base) = 2 × (75 % do valor
que a associação recebeu em candidatura

do ano anterior+Equação 1)

em que:

Equação 1 = 0,25 × DN × (Número de associados
jovens da associação / Número de associados jovens do
total de associações que se tenham candida-
tado) × (Taxa de desemprego jovem da região NUTT

da associação / taxa de desemprego jovem do
País) × (Taxa de população jovem da região NUTT da
a s s o c i a ç ã o / T a x a d e p o p u l a ç ã o j o v e m d o

País) × FMR × FV × FD

atendendo a que:

DN = dotação nacional do PAJ — apoio anual;
FMR = multiplicador de aplicação dos critérios

descritos na lei;
FV = multiplicador de aplicação de valor por dimen-

são da associação;
FD = multiplicador de distribuição geográfica.

Apura-se o valor FV por aplicação dos seguintes
critérios:

Associações até 1000 associados = 1;
Associações com mais de 1000 e até 5000 asso-

ciados = 0,9;
Associações com mais de 5000 e até 7000 asso-

ciados = 0,8;
Associações com mais de 7000 e até 10 000 asso-

ciados = 0,7;
Associações com mais de 10 000 até 20 000 asso-

ciados = 0,6;
Associações com mais de 20 000 associados = 0,5.

Apura-se o valor FD por aplicação dos seguintes
critérios:

Associações que desenvolvam actividades com carác-
ter regular em mais de seis distritos do País = 1,20;

Associações que desenvolvam actividades com carác-
ter regular em mais de três e até seis distritos do
País = 1,15;

Associações que desenvolvam actividades com carác-
ter regular em pelo menos três distritos do País = 1.

Apura-se o valor FMR tendo em conta a ponderação
dos seguintes critérios, todos eles com três intervalos.
A cada intervalo corresponderá uma pontuação a definir
pela comissão executiva do IPJ:

Capacidade de autofinanciamento:

30 % de autofinanciamento;
Mais de 30 % e até 40 % de autofinanciamento;
Mais de 40 % de autofinanciamento;

Número de jovens a abranger nas actividades:

Participação inferior a 3000 jovens no biénio;
Participação de 3000 a 6000 jovens no biénio;
Participação superior a 6000 jovens no biénio;

Equilíbrio entre jovens de ambos os sexos e promoção
de finalidades convergentes com a valorização da igual-
dade de género:

Participação até 55 % de jovens de um género;
Participação de um género em mais de 55 % e até

60 %;
Participação de um género em mais de 60 %;

Cumprimento das actividades incluídas no plano de
actividades apresentado ao IPJ em candidatura anterior:

Cumprimento em mais de 75 % das actividades;
Cumprimento em mais de 50 % e até 75 % das

actividades;
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Cumprimento em mais de 25 % e até 50 % das
actividades;

Cumprimento em menos de 25 % das actividades;

Regularidade das actividades ao longo dos anos:

50 % das actividades nos dois anos;
Mais de 50 % e até 75 % das actividades em dois

anos;
Mais de 75 % das actividades nos dois anos;

Rácio entre despesas com recursos humanos e fun-
cionamento com custo total do projecto:

Menos de 10 %;
De 10 % até 20 %;
Mais de 20% e até 30 %;

Capacidade de estabelecer parcerias:

Mais de nove parcerias no projecto;
De uma até nove parcerias no projecto;
Nenhuma parceria no projecto.

Sendo que:

FMR=Soma dos pontos obtidos nos critérios
100

(No mínimo, considera-se sempre FMR = 0,5. A soma
da pontuação máxima de todos os critérios não pode
ser inferior a 100.)

b) Para as que se candidatem pela primeira vez:

VB (valor base) = 2 × (Equação 2)

em que:

Equação 2 = DN × (Número de associados jovens da
associação / Número de associados jovens do total de
associações que se tenham candidatado) × (Taxa de
desemprego jovem da região NUTT da associação / Taxa
de desemprego jovem do País) × (Taxa de população
jovem da região NUTT da associação / Taxa de popu-

lação jovem do País) × FMR × FV × FD

sendo de apurar os factores FMR, FV e FD de acordo
com os critérios previstos na alínea anterior;

c) Ao valor base (VB) de cada associação juvenil ou
organismo seu equiparado acresce um valor remanes-
cente (VR) resultado da seguinte fórmula:

VR = (2 × DN—Somatório das equações 1 e 2
de todas as associações juvenis apoiadas) / Número

de associações juvenis apoiadas)

2 — O apoio bienal a conceder às federações de asso-
ciações juvenis obedece à seguinte fórmula e ponderação
de critérios:

a) Para as que beneficiaram de apoio financeiro no
âmbito de candidatura apresentada no ano anterior:

VB (valor base) = 2×(75 % do valor que a associação
recebeu na última candidatura efectuada + Equação 3)

em que:

Equação 3 = 0,25×DN×(Número de associados jovens
da federação / Número de associados jovens do total
de federações que se tenham candidatado)×(Taxa de

desemprego jovem da região NUTT da associação / Taxa
de desemprego jovem do País)×(Taxa de população
jovem da região NUTT da associação / Taxa de popu-

lação jovem do País)×FMR×FV×FD

sendo de apurar os factores FMR, FV e FD de acordo
com os critérios previstos na alínea a) do n.o 1;

b) Para as que se candidatem pela primeira vez:

VB (valor base) = 2×(Equação 4)

em que:

Equação 4 = DN×(Número de associados jovens da
associação / Número de associados jovens do total de
associações que se tenham candidatado)×(Taxa de
desemprego jovem da região NUTT da associação / Taxa
de desemprego jovem do País)×(Taxa de população
jovem da região NUTT da associação / Taxa de popu-

lação jovem do País)×FMR×FV×FD

sendo de apurar os factores FMR, FV e FD de acordo
com os critérios previstos na alínea a) do n.o 1;

c) Ao valor base (VB) de cada federação juvenil
acresce um valor remanescente (VR) resultante da
seguinte fórmula:

VR = (2×DN—Somatório do valor base de todas
as federações de associações juvenis do País) / Número

de federações de associações juvenis apoiadas

Artigo 10.o

Método de atribuição do apoio anual

1 — O apoio anual a conceder às associações juvenis
e organizações equiparadas nos termos do n.o 3 do
artigo 3.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, obedece
à seguinte fórmula e ponderação de critérios:

a) Para as que beneficiaram de apoio financeiro no
âmbito de candidatura apresentada no ano anterior:

VB (valor base) = (75 % do valor que a associação rece-
beu em candidatura do ano anterior+Equação 1)

em que:

Equação 1 = 0,25 × DN × (Número de associados
jovens da associação / Número de associados jovens do
total de associações que se tenham candida-
tado) × (Taxa de desemprego jovem da região NUTT
da associação / Taxa de desemprego jovem do
País) × (Taxa de população jovem da região NUTT da
a s s o c i a ç ã o / T a x a d e p o p u l a ç ã o j o v e m d o

País) × FMR × FV × FD

atendendo a que:

DN = dotação nacional do PAJ — apoio anual;
FMR = multiplicador de aplicação dos critérios

descritos na lei;
FV = multiplicador de aplicação de valor por dimen-

são da associação;
FD = multiplicador de distribuição geográfica.

Apura-se o valor FV por aplicação dos seguintes
critérios:

Associações até 1000 associados = 1;
Associações com mais de 1000 e até 5000 asso-

ciados = 0,9;
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Associações com mais de 5000 e até 7000 asso-
ciados = 0,8;

Associações com mais de 7000 e até 10 000 asso-
ciados = 0,7;

Associações com mais de 10 000 até 20 000 asso-
ciados = 0,6;

Associações com mais de 20 000 associados = 0,5.

Apura-se o valor FD por aplicação dos seguintes
critérios:

Associações que desenvolvam actividades com carác-
ter regular em mais de seis distritos do País = 1,20;

Associações que desenvolvam actividades com carác-
ter regular em mais de três e até seis distritos do
País = 1,15;

Associações que desenvolvam actividades com carác-
ter regular em pelo menos três distritos do País = 1.

Apura-se o valor FMR tendo em conta a ponderação
dos seguintes critérios, todos eles com três intervalos.
A cada intervalo corresponderá uma pontuação a definir
anualmente pela comissão executiva do IPJ:

Capacidade de autofinanciamento:

30 % de autofinanciamento;
Mais de 30 % e até 40 % de autofinanciamento;
Mais de 40 % de autofinanciamento;

Número de jovens a abranger nas actividades:

Participação de mais de 3000 jovens por ano;
Participação de 1500 e até 3000 jovens por ano;
Participação inferior a 1500 jovens por ano;

Equilíbrio entre jovens de ambos os sexos e promoção
de finalidades convergentes com a valorização da igual-
dade de género:

Participação até 55 % de jovens de um género;
Participação de um género em mais de 55 % e até

60 %;
Participação de um género em mais de 60 %;

Cumprimento das actividades incluídas no plano de
actividades apresentado ao IPJ em candidatura anterior:

Cumprimento de mais de 75 % das actividades;
Cumprimento em mais de 50 % e até 75 % das

actividades;
Cumprimento em mais de 25 % e até 50 % das

actividades;
Cumprimento em menos de 25 % das actividades;

Regularidade das actividades ao longo do ano:

Actividades nos 12 meses do ano;
Actividades em 6 a 11 meses do ano;
Actividades em menos de seis meses do ano;

Rácio entre despesas com recursos humanos e fun-
cionamento com custo total do projecto:

Menos de 10 %;
De 10 % até 20 %;
Mais de 20 % e até 30 %;

Capacidade de estabelecer parcerias:

Mais de cinco parcerias no projecto;
De uma até cinco parcerias no projecto;
Nenhuma parceria no projecto.

Sendo que:

FMR = Soma dos pontos obtidos nos critérios
100

(No mínimo considera-se sempre FMR = 0,5. A soma
da pontuação máxima de todos os critérios não pode
ser inferior a 100.)

b) Para as que se candidatem pela primeira vez:

VB (valor base) = (Equação 2)

em que:

Equação 2 = DN × (Número de associados jovens da
associação / Número de associados jovens do total de
associações que se tenham candidatado) × (Taxa de
desemprego jovem da região NUTT da associação / Taxa
de desemprego jovem do País) × (Taxa de população
jovem da região NUTT da associação / Taxa de popu-

lação jovem do País) × FMR × FV × FD

sendo de apurar os factores FMR, FV e FD de acordo
com os critérios previstos na alínea anterior;

c) Ao valor base (VB) de cada associação juvenil ou
organismo seu equiparado acresce um valor remanes-
cente (VR) resultante da seguinte fórmula:

VR = (DN — Somatório das equações 1 e 2 de todas
as associações juvenis apoiadas) / Número de associa-

ções juvenis apoiadas)

2 — O apoio anual a conceder às federações de asso-
ciações juvenis obedece à seguinte fórmula e ponderação
de critérios:

a) Para as que beneficiaram de apoio financeiro no
âmbito de candidatura apresentada no ano anterior:

VB (valor base) = (75 % do valor que a associação rece-
beu na última candidatura efectuada+Equação 3)

em que:

Equação 3 = 0,25 × DN × (Número de associados
jovens da federação / Número de associados jovens do
total de federações que se tenham candidatado) × (Taxa
de desemprego jovem da região NUTT da associa-
ção / Taxa de desemprego jovem do País) × (Taxa de
população jovem da região NUTT da associação / Taxa

de população jovem do País) × FMR × FV × FD

sendo de apurar os factores FMR, FV e FD de acordo
com os critérios previstos na alínea a) do n.o 1;

b) Para as que se candidatem pela primeira vez:

VB (valor base) = (Equação 4)

em que:

Equação 4 = DN × (Número de associados jovens da
associação / Número de associados jovens do total de
associações que se tenham candidatado) × (Taxa de
desemprego jovem da região NUTT da associação / Taxa
de desemprego jovem do País) × (Taxa de população
jovem da região NUTT da associação / Taxa de popu-

lação jovem do País) × FMR × FV × FD
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sendo de apurar os factores FMR, FV e FD de acordo
com os critérios previstos na alínea a) do n.o 1;

c) Ao valor base (VB) de cada federação juvenil
acresce um valor remanescente (VR) resultante da
seguinte fórmula:

VR = (DN — Somatório do valor base de todas as fede-
rações de associações juvenis do País) / Número de fede-

rações de associações juvenis apoiadas

Artigo 11.o

Reorçamentação

É permitido às associações reorçamentarem o seu
projecto, após comunicação do apoio concedido, nos
termos das seguintes regras e opções:

a) Sempre que a associação desista de qualquer acti-
vidade financiada, perderá automaticamente o apoio
correspondente ao valor, para aquela, calculado;

b) É permitido à associação diminuir o orçamento
previsto para as actividades a apoiar até ao limite de
70 % do valor do projecto, desde que não modifique
os objectivos quantitativos e qualitativos apresentados
em sede de candidaturas.

Artigo 12.o

Limites ao apoio financeiro

1 — Nos termos do disposto nos n.os 6 e 7 do
artigo 40.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, nas moda-
lidades de apoio financeiro pontual e anual são elegíveis
as despesas de estrutura até 30 %.

2 — Sobre o orçamento global da candidatura, o IPJ
financia:

a) As associações juvenis, organizações equiparadas
nos termos do n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 23/2006,
de 23 de Junho, e federações, até 70 %;

b) As entidades equiparadas a associações juvenis nos
termos do n.o 4 do artigo 3.o da Lei n.o 23/2006, de
23 de Junho, até 60 %;

c) Os grupos informais de jovens, até 50 %.

3 — Os limites referidos nas alíneas do número ante-
rior são válidos para qualquer das modalidades de apoio
financeiro.

4 — O valor final do financiamento sobre os custos
totais dos projectos, justificados em sede própria, não
pode exceder as percentagens definidas no n.o 2 do pre-
sente artigo.

5 — As associações que beneficiem de apoios anuais
e bienais apenas se podem candidatar a um apoio pon-
tual, no mesmo ano, até ao limite de E 1500.

6 — As associações ou federações que apenas se can-
didatam a apoio pontual podem beneficiar de quatro
candidaturas por ano até ao limite de E 1500 por
candidatura.

7 — O apoio bienal é concedido às associações que
efectuem 50 % das acções, continuadas, nos dois anos.

8 — As associações não podem beneficiar simultanea-
mente de apoio anual e apoio bienal no mesmo ano.

9 — Na modalidade de apoio bienal são elegíveis até
30 % as despesas de consumíveis, nomeadamente água,
electricidade, telefone, correio, gás, bem como despesas
efectuadas com contratações e remunerações de pessoal
técnico.

10 — As associações beneficiárias devem garantir um
limite mínimo de autofinanciamento em 30 % do valor
do projecto.

Artigo 13.o

Transferência dos apoios financeiros

1 — A transferência dos apoios financeiros a conceder
no âmbito deste Programa é feita da seguinte forma:

a) Na modalidade de apoio anual:

i) 70 % do valor total, de uma única vez, entre 15 de
Abril e 30 de Maio do ano seguinte ao da candidatura;

ii) Os restantes 30 % 15 dias após entrega do relatório
intercalar, em formato a disponibilizar pelo IPJ;

b) Na modalidade de apoio bienal:

i) 50 % do valor total, de uma única vez, entre 15 de
Abril e 30 de Maio, no 1.o ano de execução de
candidatura;

ii) 50 % do valor total, de uma única vez, entre 15 de
Abril e 30 de Maio, no 2.o ano de execução de can-
didatura e após entrega do relatório intercalar;

c) Na modalidade de apoio pontual:

i) 100 % 30 dias antes do início da actividade
aprovada.

2 — As associações beneficiárias devem publicitar, de
forma visível, o apoio concedido pelo IPJ.

Artigo 14.o

Avaliação

1 — As associações apoiadas ao abrigo deste Pro-
grama devem:

a) Na modalidade de apoio anual:

i) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
intercalar até 15 de Outubro do ano de execução da
candidatura, em formato a disponibilizar pelo IPJ;

ii) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
final até 1 de Março do ano seguinte ao da execução
da candidatura, contendo elementos quantitativos e qua-
litativos quanto às actividades desenvolvidas e aplicação
do subsídio atribuído, acompanhado de um relatório
e contas do ano económico em causa, bem como dos
documentos comprovativos das despesas efectuadas,
ambos em formato a disponibilizar pelo IPJ;

iii) Substituir, excepcionalmente, o relatório intercalar
pelo relatório final, a entregar até 15 de Outubro, sem-
pre que o término do projecto se verifique até 1 de
Outubro;

b) Na modalidade de apoio bienal:

i) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
intercalar até 1 de Março, no 2.o ano de execução de
candidatura, em formato a disponibilizar pelo IPJ;

ii) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
final, em formato a disponibilizar pelo IPJ, até 1 de
Março do ano seguinte ao da transferência da segunda
tranche, contendo elementos quantitativos e qualitativos
quanto às actividades desenvolvidas e aplicação do sub-
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sídio atribuído, acompanhado de um relatório e contas
dos anos económicos em causa, certificado por um téc-
nico oficial de contas e aprovado em reunião de assem-
bleia geral, bem como documentos comprovativos das
despesas efectuadas;

c) Na modalidade de apoio pontual:

i) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
final, em formato a disponibilizar pelo IPJ, até 60 dias
após o término da actividade, contendo elementos quan-
titativos e qualitativos quanto às actividades desenvol-
vidas e aplicação do subsídio atribuído, acompanhado
dos documentos comprovativos das restantes despesas.

2 — Os documentos comprovativos de despesa, legal-
mente aceites, são os correspondentes aos que figuram
nos Códigos do IVA e das Sociedades Comerciais, de
acordo com as normas fiscais e contabilísticas em vigor.

3 — As despesas afectas a cada uma das acções pre-
vistas na candidatura devem ser totalmente justificadas,
sem se ultrapassar o valor total naquela apresentado.

4 — Quando da avaliação do relatório intercalar
resultar que a execução financeira da primeira tranche
é inferior a 40 %, a associação é penalizada em 5 %
do valor pago na primeira tranche a subtrair ao valor
da segunda tranche.

5 — Não é de aplicar o previsto no número anterior
nos casos em que o valor a cativar seja inferior a E 100.

Artigo 15.o

Reembolso

As associações são obrigadas a reembolsar o IPJ nos
seguintes casos:

a) Na parte correspondente ao valor recebido sobre
determinada actividade apoiada, quando não a tenham
realizado;

b) Na percentagem da despesa não justificada a mul-
tiplicar pelo apoio concedido, quando não apresentem
justificação das despesas ao valor total do projecto
proposto;

c) Quando os critérios previstos no n.o 1 do artigo 44.o
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, com excepção do
mencionado na alínea a), apresentem em sede de rela-
tório final uma quantificação efectiva inferior ao valor
global da candidatura, é aplicada a fórmula do método
de atribuição de apoio e deduzido o seu resultado à
diferença apresentada.

Artigo 16.o

Auditorias

1 — Das candidaturas aprovadas na modalidade de
apoio bienal cabe ao IPJ auditar, anualmente, pelo
menos, 30 % do total.

2 — Das candidaturas aprovadas na modalidade de
apoio anual cabe ao IPJ auditar, anualmente, pelo
menos, 15 % do total.

3 — Finda a auditoria, é elaborado um relatório que
avalia o cumprimento da candidatura quanto à reali-
zação das actividades previstas e aplicação das verbas
atribuídas.

4 — Sempre que se verifique alguma irregularidade,
podem os auditores propor à comissão executiva do IPJ
a aplicação de alguma, ou algumas, das sanções previstas
no artigo 44.o do presente Regulamento.

SECÇÃO II

Programa de Apoio Infra-Estrutural

Artigo 17.o

Âmbito

O PAI visa o apoio ao investimento em infra-estru-
turas e equipamentos que se destinem a actividades e
instalações das associações de jovens e organizações
equiparadas a associações juvenis nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 23/2006, de 26 de
Junho, e contempla duas modalidades de apoio espe-
cíficas:

a) Apoio financeiro bienal;
b) Apoio financeiro anual.

Artigo 18.o

Candidatos

Podem candidatar-se às modalidades de apoio bienal
e anual do PAI:

a) As associações juvenis e as organizações equipa-
radas a associações juvenis previstas no n.o 3 do artigo 3.o
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, para efeito dos
termos definidos na medida n.o 1 prevista na alínea a)
no n.o 4 do artigo 40.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de
Junho;

b) As associações de jovens nos termos definidos na
medida n.o 2 prevista na alínea b) no n.o 4 do artigo 40.o
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, bem como as orga-
nizações equiparadas a associações juvenis previstas no
n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho.

Artigo 19.o

Modalidades

1 — O apoio financeiro considerado na medida n.o 1
prevista na alínea a) do n.o 4 do artigo 40.o da Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho, contempla a modalidade
de apoio anual e bienal.

2 — O apoio financeiro considerado na medida n.o 2
prevista na alínea b) do n.o 4 do artigo 40.o da Lei
n.o 23/2006, de 23 de Junho, contempla a modalidade
de apoio anual.

Artigo 20.o

Documentos obrigatórios

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.o do pre-
sente Regulamento, as candidaturas ao PAI previstas
nos termos da alínea a) do artigo 18.o devem ser acom-
panhadas, nomeadamente, dos seguintes documentos:

a) Plano de actividades para o período do ano, ou
anos, em que decorrerão as intervenções ao nível do
apoio concedido, que discrimine os objectivos a atingir,
as metodologias aplicadas, as acções a realizar e a res-
pectiva calendarização, os meios humanos e materiais
envolvidos, bem como o número de destinatários jovens;

b) Declaração em como possuem contabilidade orga-
nizada, tratando-se de associações que beneficiem de
apoio bienal;

c) Projecto de arquitectura, quando necessário, ou
projecto de alteração, aprovado pelo órgão competente,
bem como planta do imóvel;
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d) Caderno de encargos e orçamento, bem como con-
trato-promessa de compra e venda de prédios rústicos
ou urbanos, ou contrato de cedência de direito de
superfície.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.o do pre-
sente Regulamento, as candidaturas ao PAI apresen-
tadas nos termos da alínea b) do artigo 18.o devem ser
acompanhadas, nomeadamente, dos seguintes docu-
mentos:

a) Plano de actividades para o período do ano, ou
anos, em que decorrerão as intervenções ao nível do
apoio concedido, que discrimine os objectivos a atingir,
as metodologias aplicadas, as acções a realizar e res-
pectiva calendarizarão, os meios materiais e humanos
envolvidos, bem como o número de destinatários jovens;

b) Declaração em como possuem contabilidade orga-
nizada, no caso das associações que beneficiem de apoio
bienal;

c) Três propostas de orçamento por equipamento a
adquirir.

3 — A apresentação dos documentos referidos na alí-
nea a) dos números anteriores não é obrigatória sempre
que as associações já os tenham entregue, para o mesmo
ano, nos Programas PAJ ou PAE.

4 — Apenas se apoia a cedência do direito de super-
fície quando esta seja, pelo menos, por 50 anos.

5 — Os documentos referidos nos números anteriores
são entregues nos serviços centrais do IPJ por depósito
ou carta registada com aviso de recepção.

6 — Na avaliação das candidaturas apresentadas ao
abrigo do disposto na alínea a) do artigo anterior dá-se
prioridade às que apresentem infra-estruturas partilha-
das por mais de uma associação.

Artigo 21.o

Limite à atribuição do apoio financeiro

1 — Para as candidaturas apresentadas ao abrigo do
previsto na alínea a) do artigo 18.o do presente Regu-
lamento, o apoio financeiro no âmbito deste Programa
tem como limite máximo, por cada ano e entidade, o
valor de E 50 000, devendo as entidades garantir um
limite mínimo de autofinanciamento em 30 % do valor
do projecto.

2 — Para as candidaturas apresentadas ao abrigo do
previsto na alínea b) do artigo 18.o do presente Regu-
lamento, o apoio financeiro no âmbito deste Programa
tem como limite máximo, por cada ano e entidade, o
valor de E 2500, salvo se outro vier a ser fixado por
despacho do membro do Governo responsável pela área
da juventude, sob proposta da comissão executiva do
IPJ, devendo as entidades garantir um limite mínimo
de autofinanciamento em 30 % do valor do projecto.

Artigo 22.o

Transferência dos apoios financeiros

1 — A transferência dos apoios financeiros a conceder
no âmbito deste Programa é feita da seguinte forma:

a) Na modalidade de apoio anual:

i) 70 % do valor total, de uma única vez, entre 15 de
Abril e 30 de Maio do ano seguinte ao da candidatura;

ii) Os restantes 30 % 15 dias após entrega do relatório
intercalar, em formato a disponibilizar pelo IPJ;

b) Na modalidade de apoio bienal:

i) 50 % do valor total, de uma única vez, entre 15 de
Abril e 30 de Maio, no 1.o ano de execução de
candidatura;

ii) 50 % do valor total, de uma única vez, entre 15 de
Abril e 30 de Maio, no 2.o ano de execução de can-
didatura e após entrega do relatório intercalar.

2 — As associações beneficiárias devem publicitar, de
forma visível, o apoio concedido pelo IPJ.

Artigo 23.o

Dotações do Programa

A dotação do Programa é definida, em cada ano,
pela comissão executiva do IPJ, após aprovada a verba
global a afectar aos programas de apoio financeiro pelo
membro do Governo responsável pela área da juven-
tude.

Artigo 24.o

Avaliação

1 — As associações apoiadas ao abrigo deste Pro-
grama, devem:

a) Na modalidade de apoio anual:

i) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
intercalar até 15 de Outubro do ano de execução da
candidatura, em formato a disponibilizar pelo IPJ;

ii) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
final até 1 de Março do ano seguinte ao da execução
da candidatura, contendo elementos quantitativos e qua-
litativos quanto às actividades desenvolvidas e aplicação
do subsídio atribuído, acompanhado de um relatório
e contas do ano económico em causa, bem como dos
documentos comprovativos das despesas efectuadas,
ambos em formato a disponibilizar pelo IPJ;

iii) Substituir, excepcionalmente, o relatório intercalar
pelo relatório final, a entregar até 15 de Outubro, sem-
pre que o término do projecto se verifique até 1 de
Outubro;

b) Na modalidade de apoio bienal:

i) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
intercalar até 1 de Março, no 2.o ano de execução de
candidatura, em formato a disponibilizar pelo IPJ;

ii) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
final, em formato a disponibilizar pelo IPJ, até 1 de
Março do ano seguinte ao da transferência da segunda
tranche, contendo elementos quantitativos e qualitativos
quanto às actividades desenvolvidas e aplicação do sub-
sídio atribuído, acompanhado de um relatório e contas
dos anos económicos em causa, certificado por um téc-
nico oficial de contas e aprovado em reunião de assem-
bleia geral, bem como documentos comprovativos das
despesas efectuadas.

2 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, os relatórios intercalares e finais a entregar no
âmbito das medidas n.os 1 e 2 do presente Programa,
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em caso de reparações e construções, devem ser igual-
mente acompanhado de cópia dos autos de medição
das obras executadas, com justificativos das verbas pagas.

3 — Para as aquisições de prédios rústicos e urbanos,
bem como cedência do direito de superfície, o relatório
intercalar é substituído por um relatório final a entregar
obrigatoriamente no prazo de 30 dias após o acto cons-
titutivo da aquisição ou cedência, acompanhado de um
relatório e contas do ano económico em causa, cer-
tificado por um técnico oficial de contas e aprovado
em reunião de assembleia geral, documentos compro-
vativos das despesas efectuadas, bem como cópia da
escritura pública, sob pena devolução do apoio recebido.

4 — Os documentos comprovativos de despesa, legal-
mente aceites, são os correspondentes aos que figuram
nos Códigos do IVA e das Sociedades Comerciais, de
acordo com as normas fiscais e contabilísticas em vigor.

5 — As despesas afectas a cada uma das acções pre-
vistas na candidatura devem ser totalmente justificadas,
sem se ultrapassar o valor total naquela apresentado.

6 — Quando da avaliação do relatório intercalar
resultar que a execução financeira da primeira tranche
é inferior a 40 %, a associação é penalizada em 5 %
a subtrair ao valor da segunda tranche.

7 — O previsto no número anterior não se aplica às
aquisições de prédios rústicos e urbanos, bem como
cedência de direito de superfície.

8 — Não é de aplicar o disposto no número anterior
nos casos em que o valor a cativar seja inferior a E 100.

Artigo 25.o

Auditorias

1 — Das candidaturas aprovadas na modalidade de
apoio bienal cabe ao IPJ auditar, anualmente, pelo
menos, 30 % do total.

2 — Das candidaturas aprovadas na modalidade de
apoio anual cabe ao IPJ auditar, anualmente, pelo
menos, 15 % do total.

3 — Finda a auditoria é elaborado um relatório que
avalia o cumprimento da candidatura quanto à reali-
zação das actividades previstas e aplicação das verbas
atribuídas.

4 — Sempre que se verifique alguma irregularidade,
podem os auditores propor à comissão executiva do IPJ
a aplicação de alguma, ou algumas, das sanções previstas
no artigo 38.o do presente Regulamento.

Artigo 26.o

Reembolso

As associações são obrigadas a reembolsar o IPJ na
percentagem da despesa não justificada a multiplicar
pelo apoio concedido, quando não apresentem justifi-
cação das despesas ao valor total do projecto proposto.

SECÇÃO III

Programa de Apoio Estudantil (PAE)

Artigo 27.o

Âmbito

O PAE visa o apoio financeiro ao desenvolvimento
das actividades das associações de estudantes e respec-

tivas federações e contempla duas medidas de apoio
específicas:

a) Apoio financeiro anual;
b) Apoio financeiro pontual.

Artigo 28.o

Candidatos

Podem candidatar-se ao PAE:

a) As associações de estudantes do ensino superior,
com excepção das federações, ao apoio financeiro anual;

b) As associações de estudantes do ensino básico,
secundário e superior, e suas federações, ao apoio finan-
ceiro pontual.

Artigo 29.o

Apoio anual

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.o do pre-
sente Regulamento, as candidaturas à modalidade de
apoio anual são elaboradas sobre a forma de um pro-
jecto, atendendo aos critérios definidos no artigo 44.o
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, e acompanhadas
dos seguintes documentos:

a) Plano de actividades para um ano económico, que
discrimine os objectivos a atingir, as acções a realizar,
respectiva calendarização, bem como os meios humanos
e materiais envolvidos e o número de jovens destina-
tários, em modelo a disponibilizar pelo IPJ;

b) Orçamento detalhado para as actividades a decor-
rer no ano civil em causa.

2 — Os documentos referidos nos números anteriores
são entregues nos serviços centrais do IPJ por depósito
ou carta registada com aviso de recepção.

Artigo 30.o

Método de atribuição do apoio anual

O apoio anual a conceder às associações de estudantes
do ensino superior obedece à seguinte fórmula e pon-
deração de critérios:

a) Para associações de estudantes que representem
estabelecimentos de ensino que tenham até 1000 alunos:

VB (valor base) = 10 salários mínimos+1/50 × salário
mínimo× número de alunos do estabelecimento de

ensino que a associação representa + Majoração

b) Para associações de estudantes que representem
estabelecimentos de ensino que tenham mais de 1000
e menos de 5000 alunos:

VB (valor base) = 8 salários mínimos + 1/55 × salário
mínimo × número de alunos do estabelecimento de

ensino que a associação representa + Majoração

c) Para associações de estudantes que representem
estabelecimentos de ensino que tenham mais de 5000;

VB (valor base) = 6 salários mínimos + 1/60 × salário
mínimo × número de alunos do estabelecimento de

ensino que a associação representa + Majoração

Para o cálculo da majoração ponderam-se os seguintes
critérios, todos eles com três intervalos. A cada intervalo
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corresponderá uma pontuação a definir anualmente pela
comissão executiva do IPJ.

A majoração máxima será variável até 5 %, sendo
que 5 % corresponde à pontuação máxima de 100
pontos:

Capacidade de autofinanciamento:

30 % de autofinanciamento;
Mais de 30 % e até 40 % de autofinanciamento;
Mais de 40 % de autofinanciamento;

Número de jovens a abranger nas actividades:

Participação de mais de 25 % dos alunos do esta-
belecimento de ensino da associação;

Participação de 10 % e até 25 % dos alunos do esta-
belecimento de ensino da associação;

Participação de menos de 10 % dos alunos do esta-
belecimento de ensino da associação;

Equilíbrio entre jovens de ambos os sexos e promoção
de finalidades convergentes com a valorização da igual-
dade de género:

Participação de 55 % de jovens de um género;
Participação de um género em mais de 55 % e até

60 %;
Participação de um género em mais de 60 %;

Cumprimento das actividades incluídas no plano de
actividades apresentado ao IPJ em candidatura anterior:

Cumprimento de mais de 75 % das actividades;
Cumprimento em mais de 50 % e até 75 % das

actividades;
Cumprimento em mais de 25 % e até 50 % das

actividades;
Cumprimento até 25 % das actividades;

Regularidade das actividades ao longo do ano:

Actividades nos 12 meses do ano;
Actividades em 6 a 11 meses do ano;
Actividades em menos de 6 meses do ano;

Rácio entre despesas com recursos humanos e fun-
cionamento com custo total do projecto:

Menos de 10 %;
De 10 % até 20 %;
Mais de 20 % e até 30 %;

Capacidade de estabelecer parcerias:

Mais de três parcerias no projecto;
De uma até três parcerias no projecto;
Nenhuma parceria no projecto.

Ao valor base (VB) de cada associação de estudantes
acresce uma majoração máxima variável até 5 %, sendo
que 5 % corresponde à pontuação máxima de 100 pon-
tos.

Artigo 31.o

Apoio pontual

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 2.o do pre-
sente Regulamento, as candidaturas à modalidade de
apoio pontual são elaboradas sob a forma de um projecto
atendendo aos critérios definidos no artigo 44.o da Lei

n.o 23/2006, de 23 de Junho, acompanhadas dos seguin-
tes documentos:

a) Descrição dos objectivos a atingir, das actividades
a realizar e respectiva calendarização, das metodologias
aplicadas, dos meios técnicos, materiais e humanos a
mobilizar e do número de jovens envolvidos;

b) Orçamento detalhado.

2 — Na avaliação dos critérios definidos dar-se-á prio-
ridade às candidaturas que preencham os seguintes
itens:

a) Actividades que, pela sua natureza, ocorram apenas
uma vez;

b) Actividades de índole internacional;
c) Actividades organizadas, conjuntamente, entre

associações ou federações.

3 — Não são apoiadas as acções pontuais que decor-
ram da regular actividade das associações de estudantes
e respectivas federações.

Artigo 32.o

Reorçamentação

É permitido às associações reorçamentarem o seu
projecto, após comunicação do apoio concedido, nos
termos das seguintes regras e opções:

a) Sempre que a associação desista de qualquer acti-
vidade financiada, perderá automaticamente o apoio cor-
respondente ao valor para aquela calculado;

b) É permitido à associação diminuir o orçamento
previsto para as actividades a apoiar até ao limite de
70 % do valor do projecto, desde que não modifique
os objectivos quantitativos e qualitativos apresentados
em sede de candidatura.

Artigo 33.o

Limites ao apoio financeiro

1 — Nas modalidades de apoio financeiro pontual e
anual são elegíveis as despesas de estrutura até 30 %
de acordo com o mencionado nos n.os 6 e 7 do artigo 40.o
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho.

2 — Na modalidade de apoio pontual os limites finan-
ceiros a conceder são os seguintes:

a) Uma candidatura para as associações que já se
candidataram a apoio anual até ao limite de E 1500;

b) Duas candidaturas para as associações que não
apresentem candidatura ao apoio anual até ao limite
de E 5000 por candidatura;

c) Quatro candidaturas para as federações até ao
limite de E 5000 por candidatura.

3 — As associações beneficiárias devem garantir um
limite mínimo de autofinanciamento em 30 % do valor
do projecto.

Artigo 34.o

Transferências financeiras

1 — A transferência dos apoios financeiros a conceder
no âmbito deste Programa é feita da seguinte forma:

a) Na modalidade de apoio anual:

i) 70 % do valor total, de uma única vez, entre 15 de
Abril e 30 de Maio do ano seguinte ao da candidatura;
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ii) Os restantes 30 %, 15 dias após entrega do relatório
intercalar, em formato a disponibilizar pelo IPJ;

b) Na modalidade de apoio pontual:

i) 100 %, 30 dias antes do início da actividade
aprovada.

2 — As associações beneficiárias devem publicitar, de
forma visível, o apoio concedido pelo IPJ.

Artigo 35.o

Dotações do Programa

A dotação do Programa é definida, em cada ano,
pela comissão executiva do IPJ, após aprovada a verba
global a afectar aos programas de apoio financeiro pelo
membro do Governo responsável pela área da juven-
tude.

Artigo 36.o

Avaliação

1 — As associações apoiadas ao abrigo deste Pro-
grama devem:

a) Na modalidade de apoio anual:

i) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
intercalar até 15 de Outubro do ano de execução da
candidatura, em formato a disponibilizar pelo IPJ;

ii) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
final até 1 de Março do ano seguinte ao da execução
da candidatura, de acordo com o modelo a disponibilizar
pelo IPJ, contendo elementos quantitativos e qualita-
tivos quanto às actividades desenvolvidas e aplicação
do subsídio atribuído, acompanhado dos documentos
comprovativos das despesas efectuadas;

iii) Substituir, excepcionalmente, o relatório intercalar
pelo relatório final, a entregar até 15 de Outubro, sem-
pre que o término do projecto se verifique até 1 de
Outubro;

b) Na modalidade de apoio pontual:

i) Elaborar e entregar obrigatoriamente um relatório
final, em formato a disponibilizar pelo IPJ, até 60 dias
após o término da actividade, contendo elementos quan-
titativos e qualitativos quanto às actividades desenvol-
vidas e aplicação do subsídio atribuído, acompanhado
dos documentos comprovativos das despesas.

2 — Os documentos comprovativos de despesa, legal-
mente aceites, são os correspondentes aos que figuram
nos Códigos do IVA e das Sociedades Comerciais, de
acordo com as normas fiscais e contabilísticas em vigor.

3 — As despesas afectas a cada uma das acções pre-
vistas na candidatura devem ser totalmente justificadas,
sem se ultrapassar o valor total naquela apresentado.

4 — Quando da avaliação do relatório intercalar
resultar que a execução financeira da primeira tranche
é inferior a 40 %, a associação é penalizada em 5 %
do valor pago na primeira tranche a subtrair ao valor
da segunda tranche.

5 — Não é de aplicar o previsto no número anterior
nos casos em que o valor a cativar seja inferior a E 100.

Artigo 37.o

Reembolso

As associações são obrigadas a reembolsar o IPJ nos
seguintes casos:

a) Na parte correspondente ao valor recebido sobre
determinada actividade apoiada, quando não a tenham
realizado;

b) Na percentagem da despesa não justificada a mul-
tiplicar pelo apoio concedido, quando não apresentem
justificação das despesas ao valor total do projecto
proposto;

c) Quando os critérios previstos no n.o 1 do artigo 44.o
da Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, com excepção do
mencionado na alínea a), apresentem em sede de rela-
tório final uma quantificação efectiva inferior ao valor
global da candidatura, é aplicada a fórmula do método
de atribuição de apoio e deduzido o seu resultado à
diferença apresentada.

Artigo 38.o

Auditorias

1 — Das candidaturas aprovadas na modalidade de
apoio anual cabe ao IPJ auditar, anualmente, pelo
menos, 15 % do total.

2 — Finda a auditoria é elaborado um relatório que
avalia o cumprimento da candidatura quanto à reali-
zação das actividades previstas e aplicação das verbas
atribuídas.

3 — Sempre que se verifique alguma irregularidade,
podem os auditores propor à comissão executiva do IPJ
a aplicação das sanções previstas no artigo 38.o do pre-
sente Regulamento.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 39.o

Prémio de execução

1 — O IPJ atribui um prémio anual por distrito, ou
região, à entidade que, do resultado da avaliação final
dos projectos de candidatura apoiados, obtenha melhor
execução.

2 — O valor a atribuir é definido, anualmente, pela
comissão executiva do IPJ.

3 — Em caso de empate será considerado como pri-
meiro critério de desempate o impacte do projecto no
meio, através da análise das modificações esperadas e
sua importância, e como segundo critério o impacte do
projecto na associação, igualmente através da análise
das modificações esperadas e sua importância.

4 — Para efeitos de apreciação do primeiro critério
é também considerada a opinião emitida pela compe-
tente delegação regional.

Artigo 40.o

Dotação global

A verba global consignada aos programas de apoio
financeiro previstos na presente portaria é definida, em
cada ano, pelo membro do Governo responsável pela
área da juventude, sob proposta da comissão executiva
do IPJ.
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Artigo 41.o

Prazos

1 — Até 20 de Dezembro de cada ano, as entidades
que preencham os requisitos necessários podem apre-
sentar as candidaturas aos apoios anuais e bienais pre-
vistos neste Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sidera-se completa a candidatura que reúna todos os
elementos obrigatórios necessários à avaliação e decisão
final da mesma.

3 — Cumprido o prazo estabelecido no n.o 1 do pre-
sente artigo, os serviços do IPJ avaliam a candidatura,
devendo, até 30 de Março do ano seguinte para as can-
didaturas anuais e bienais, ser produzida decisão final.

4 — Só são consideradas elegíveis, para efeitos de
concessão de apoio financeiro, as candidaturas que se
encontrarem completas, nos termos do disposto no n.o 2
do presente artigo.

5 — As candidaturas ao apoio financeiro pontual
podem ser apresentadas a qualquer altura, desde que
com a antecedência mínima de 60 dias úteis em relação
à actividade a prosseguir e preenchidos, com as neces-
sárias adaptações, os requisitos mencionados nos n.os 2
e 4 deste artigo.

6 — O IPJ avalia e decide sobre a candidatura e valor
do apoio pontual a conceder 15 dias úteis após a entrada
da mesma nos serviços centrais.

Artigo 42.o

Decisão

1 — Cabe ao IPJ avaliar as candidaturas, bem como
definir o valor global a atribuir.

2 — A avaliação referida no número anterior é comu-
nicada ao membro do Governo responsável pela área
da juventude.

3 — O IPJ comunica a decisão ao utilizador, via ende-
reço electrónico.

Artigo 43.o

Auditores

1 — Cabe aos auditores auditar os programas de
apoio financeiro ao associativismo jovem previstos no
presente Regulamento.

2 — Os auditores são nomeados pela comissão exe-
cutiva do IPJ, ou, excepcionalmente, recrutados no exte-
rior, uma vez esgotados os meios técnicos do IPJ e fun-
damentada a necessidade de contratação externa.

Artigo 44.o

Sanções

1 — Para os apoios anuais e bienais, a não entrega
do relatório final determina a não candidatura ao apoio
correspondente para o ano ou anos seguintes.

2 — Para os apoios pontuais, a não entrega do rela-
tório final determina a não candidatura aos apoios
subsequentes.

3 — O previsto nos números anteriores obriga, ainda,
as associações à devolução da totalidade da verba não
justificada ao IPJ.

4 — A não entrega do relatório intercalar determina
a não transferência da segunda tranche.

5 — Independentemente do disposto no número
anterior, são de aplicar, com as necessárias adaptações,
as sanções previstas no artigo 47.o da Lei n.o 23/2006,
de 23 de Junho.

6 — Compete à comissão executiva aplicar as sanções,
após proposta fundamentada dos serviços.

Artigo 45.o

Impugnação das decisões

À reclamação ou recurso das decisões nesta matéria
aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no
Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 46.o

Base de dados

1 — A utilização da informação a que alude este
Regulamento destina-se à gestão do procedimento de
candidatura aos programas de apoio financeiro junto
das associações de jovens, equiparadas a associações
juvenis e grupos informais de jovens.

2 — Ficam excluídos da base de dados mencionada
no número anterior os referentes a convicções filosóficas
ou políticas, filiação partidária ou sindical, fé religiosa
ou vida privada.

3 — Ficam igualmente excluídos os dados referentes
à origem racial ou étnica, à vida sexual, incluindo dados
genéticos, condenação em processo criminal, suspeitas
de actividades ilícitas, estado de saúde e situação patri-
monial e financeira.

4 — A presente base de dados é constituída nos ter-
mos da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

Artigo 47.o

Circulação electrónica de documentos

As entidades mencionadas neste Regulamento pri-
vilegiam a divulgação e troca de documentos através
de meios electrónicos.

Artigo 48.o

Valor documental

1 — Só podem ser utilizados os dados constantes de
documentos que legalmente os comprovem.

2 — Os documentos em língua estrangeira só podem
ser aceites quando traduzidos em língua portuguesa.

3 — Ao valor probatório dos documentos electrónicos
aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no
Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

Artigo 49.o

Conservação de documentos

1 — Todos os documentos originais justificativos da
despesa devem ser conservados pelas associações pelo
período de quatro anos, devendo, ainda, estar dispo-
níveis para entrega no prazo de vinte e quatro horas,
por solicitação do IPJ ou qualquer entidade auditora.

2 — Os documentos mencionados no número ante-
rior devem ser carimbados com carimbo fornecido pelo
IPJ, devidamente preenchidos.
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Artigo 50.o

Responsabilização dos jovens não associados

Só se podem candidatar aos programas de apoio pre-
vistos no presente Regulamento os grupos informais com
jovens de idade igual ou superior a 18 anos, ou eman-
cipados, devendo para o efeito apresentar ou enviar ao
IPJ, por depósito, fax ou carta registada com aviso de
recepção, cópia dos respectivos documentos compro-
vativos da idade dos jovens.

Artigo 51.o

Aplicação subsidiária

A Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho, aplica-se subsi-
diariamente à presente portaria.

Artigo 52.o

Norma transitória

1 — A entrada em vigor da presente portaria não pre-
judica a resolução de questões pendentes no âmbito
da atribuição de apoios concedidos ao abrigo dos pro-
gramas revogados pela Lei n.o 23/2006, de 23 de Junho,
e pelo presente diploma.

2 — As entidades abrangidas pelo disposto no
número anterior só podem beneficiar do apoio aos pro-
gramas previstos neste Regulamento uma vez resolvidas
definitivamente todas as questões pendentes resultantes
de anteriores apoios.

3 — Excepcionalmente, para o ano de 2007, as can-
didaturas aos programas de apoio financeiro previstos
na presente portaria podem ser apresentadas até 20 de
Fevereiro, sendo as transferências referentes às primei-
ras tranches efectuadas até 30 de Junho.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1231/2006

de 15 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Elvas:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores da
Raposeira, com o número de pessoa colectiva
505208989, com sede na Quinta das Magras, Belhó,
7350-056, a zona de caça associativa da Herdade Torre
da Bolsa (processo n.o 4445-DGRF), englobando o pré-
dio rústico denominado «Herdade de Torre de Bolsa»,
sito na freguesia de Ajuda e Santo Ildefonso, município

de Elvas, com a área de 248 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 24 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1232/2006
de 15 de Novembro

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 164.o
e nos artigos 26.o e 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ferreira
do Zêzere:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da freguesia de Areias (zona II) (processo
n.o 4427-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores Castelos
de D. Gaião, com o número de pessoa colectiva
502888032 e sede em Pereiro, 2240-120 Areias.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos nas
freguesias de Areias e Pias, município de Ferreira do
Zêzere, com a área de 331 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
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acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 25 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 25 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 24 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 31 de Agosto de
2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 226/2006
de 15 de Novembro

No âmbito da protecção do transporte marítimo,
designadamente no que respeita à protecção contra
ameaças terroristas no tráfego marítimo, a adopção,
após a Conferência Diplomática de 12 de Dezembro

de 2002, de alterações à Convenção Internacional para
a Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974 (Con-
venção SOLAS) — entre as quais a introdução de um
novo capítulo denominado «Medidas especiais para
reforçar a protecção do transporte marítimo» —, e do
Código Internacional para a Protecção dos Navios e
das Instalações Portuárias (Código ISPS), que entrou
em vigor em 1 de Julho de 2004.

Prosseguindo um objectivo idêntico, também a União
Europeia adoptou diversas medidas relativas à protecção
do transporte marítimo, consagradas no Regulamento
n.o 725/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Março.

Neste contexto, o despacho conjunto n.o 168/2004,
de 8 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 72, de 25 de Março de 2004, nomeia o
Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos
(IPTM), enquanto entidade de administração marítima
nacional, para coordenar, implementar e supervisionar
a aplicação das determinações de protecção prescritas
por aquele regulamento e das iniciativas que emanam
das disposições da OMI relativas à protecção dos navios
e das instalações portuárias.

Estando em execução uma parte substancial dos pro-
cedimentos administrativos necessários à implementa-
ção do Código ISPS, nas suas diferentes fases de apli-
cação, e tendo sido desenvolvidas, pelas companhias dos
navios e pelas entidades responsáveis pelas instalações
portuárias, as tarefas inerentes à preparação e aprovação
dos planos de protecção, com o empenho das admi-
nistrações portuárias, importa, agora, enquadrar e con-
ciliar aqueles instrumentos jurídicos internacionais com
o ordenamento jurídico nacional, designadamente no
que se refere à segurança interna (SI) e aos órgãos e
entidades com competências neste domínio.

De acordo com o quadro legislativo existente em Por-
tugal, a identificação de eventuais ameaças à segurança
interna é efectuada pelos serviços de informações de
segurança, designadamente pelo Serviço de Informações
de Segurança (SIS), em matéria de terrorismo, sendo
essa informação posteriormente veiculada às entidades,
que dela farão o devido uso, especificamente em âmbito
portuário. Complementarmente, na mesma sede, exis-
tem já mecanismos institucionais perfeitamente sedi-
mentados e no seio dos quais terão de ser desenvolvidos
procedimentos e acções em matéria de cenários de crise.
O Gabinete Coordenador de Segurança (GCS) e a Uni-
dade de Coordenação Anti-Terrorista (UCAT) têm,
neste domínio e no quadro da segurança interna, rele-
vância acrescida, designadamente pela horizontalidade
interdepartamental que envolvem, e também pelos cir-
cuitos de informação já institucionalizados.

Por outro lado, importa salientar que é no âmbito
do Sistema de Autoridade Marítima (SAM), designa-
damente da Autoridade Marítima Nacional (AMN), que
se efectuará a coordenação de todos os intervenientes
no processo de segurança marítima nos espaços marí-
timos e portuários nacionais, uma vez que os seus órgãos
integram a estrutura orgânica da segurança interna, no
âmbito da qual lhe são cometidos poderes de polícia
e de polícia criminal de especialidade no domínio marí-
timo, bem como competências na área da segurança
da navegação.

Colocadas tais premissas conceptuais, e de forma a
permitir à autoridade competente para a protecção do
transporte marítimo e dos portos (ACPTMP) uma visão
ampla e abrangente das questões relacionadas com esta
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matéria, entendeu-se necessário criar estruturas consul-
tivas a nível central e local, para tratamento e definição
das questões relacionadas com as medidas de protecção
de navios e das instalações portuárias e, ainda, uma
estrutura executiva portuária, com competências ao nível
da coordenação da intervenção operacional das várias
entidades nas áreas portuárias e respectivos acessos.

Para este efeito, considerou-se ainda que as matérias
objecto do presente decreto-lei, ao integrarem, inequi-
vocamente, o quadro de atribuições definido pelo
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 43/2002, de 2 de Março,
designadamente nos aspectos respeitantes à segurança
na faixa costeira, ao combate ao terrorismo e à pre-
venção e repressão da imigração clandestina, sublinham
o âmbito institucional de intervenção do Conselho Coor-
denador do Sistema da Autoridade Marítima e definem
o presente decreto-lei como uma peça fundamental de
avaliação uniforme e integrada do exercício da auto-
ridade do Estado no mar e nos portos.

Neste contexto, existem matérias de natureza legal
e regulamentar no âmbito do citado regulamento e da
Directiva n.o 2005/65/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 26 de Outubro, que serão contempladas
nos dois títulos ínsitos no presente diploma legal.

Assim, o presente decreto-lei dá corpo, no primeiro
título, aos conceitos e define a estrutura básica de orga-
nização, estabelecendo a forma como, ao nível interno,
as entidades e organismos se devem articular e a sua
responsabilidade de actuação, bem como a consagração
dos diversos planos de protecção, sendo que no segundo
título contempla as matérias relativas à protecção e aos
procedimentos.

Por outro lado, é importante salientar que a termi-
nologia usada para definir «segurança» (das instalações
portuárias e dos navios) na acepção do termo em língua
inglesa security — em todo o articulado deste diploma,
e em tudo que se relacione com matérias atinentes à
segurança interna em âmbito marítimo — está conso-
nante com a usada no Regulamento n.o 725/2004 e com
o despacho conjunto n.o 168/2004. Assim, o vocábulo
«protecção» foi adoptado para, no que estritamente se
relacionar com estas matérias, traduzir o significado
daquele termo, de forma a evitar, tanto quanto possível,
eventuais conflitos com o âmbito do termo safety,
comummente definido como segurança (marítima).

Finalmente, a recente Directiva n.o 2005/65/CE, rela-
tiva ao reforço da protecção nos portos, que tem como
data limite de transposição o dia 15 de Junho de 2007,
obriga a que a estrutura ora definida esteja consonante
com o seu teor.

A tradução do termo security desta directiva não é
coincidente com a que foi oportunamente tida em conta
no Regulamento n.o 725/2004, o que obriga a uma uni-
formização com os conceitos previamente adoptados.
Tal significa que os planos de segurança portuária pre-
vistos na directiva devem ser entendidos, no actual texto,
como planos de protecção portuária e, de igual forma,
a autoridade de segurança portuária deve ser entendida
como autoridade de protecção portuária (mutatis mutan-
dis para as demais definições), por forma a salvaguardar
os conceitos anteriormente explicitados, i. e., «protec-
ção» corresponde ao conceito de «security» e «segu-
rança» ao conceito de «safety».

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

TÍTULO I

Objecto, conceitos e estrutura orgânica

CAPÍTULO I

Objecto, âmbito de aplicação e definições

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei visa definir a estrutura
básica de organização interna prevista no Regulamento
n.o 725/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 31 de Março, estabelecendo a forma como, ao nível
interno, as entidades e organismos se devem articular
e a sua responsabilidade de actuação, bem como a con-
sagração dos diversos planos de protecção no âmbito
do regulamento, e transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/65/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 26 de Outubro, relativa ao esta-
belecimento de medidas comunitárias destinadas a
reforçar a protecção nos portos face às ameaças de inci-
dentes e a assegurar uma maior eficácia das medidas
de protecção instituídas no citado regulamento, refor-
çando a protecção nos portos.

2 — O presente decreto-lei consagra a definição com-
plementar de procedimentos e mecanismos funcionais
de execução do Regulamento n.o 725/2004 e da Directiva
n.o 2005/65/CE, designadamente o quadro de fiscaliza-
ção e contra-ordenacional aplicável, os critérios e pro-
cedimentos específicos para execução do controlo de
navios em portos nacionais no âmbito do Port State
Control e as competências mínimas das organizações
de protecção reconhecidas (RSO).

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — As disposições do presente decreto-lei apli-
cam-se:

a) Aos seguintes tipos de navios que efectuem viagens
internacionais, e respectivas companhias:

i) Navios de passageiros, incluindo embarcações de
passageiros de alta velocidade;

ii) Navios de carga, incluindo embarcações de carga
de alta velocidade, de arqueação bruta igual ou superior
a 500;

iii) Unidades móveis de perfuração ao largo;

b) Às instalações portuárias e aos portos que servem
os navios referidos na alínea anterior;

c) Aos navios de passageiros afectos ao tráfego marí-
timo nacional pertencentes à classe A na acepção do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 293/2001, de 20 de Novem-
bro, relativo às regras e normas de segurança para os
navios de passageiros, às suas companhias e às insta-
lações portuárias que os servem;

d) Aos navios de carga de arqueação bruta igual ou
superior a 500 que efectuem viagens entre o continente
e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e
entre estas Regiões.
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2 — O presente decreto-lei não se aplica às insta-
lações militares situadas nos portos.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Autoridade competente para a protecção do
transporte marítimo e dos portos (ACPTMP)» a enti-
dade que, ao nível nacional, coordena, implementa e
supervisiona a aplicação das medidas de protecção pre-
vistas no regulamento e na directiva em relação aos
navios, às instalações portuárias e aos portos;

b) «Autoridade de protecção do porto (APP)» a auto-
ridade competente para as questões de protecção num
porto;

c) «Cenários de crise» as situações de ocorrência de
ameaças provocadas pela existência de intenção, capa-
cidade e ou susceptibilidade de determinados grupos
ou organizações para executar acções ilícitas e ou ata-
ques terroristas;

d) «Certificado internacional de protecção do navio
(ISSC)» o certificado emitido para um navio significando
que o navio cumpre os requisitos estabelecidos no pre-
sente decreto-lei e no regulamento;

e) «Código ISPS» o código internacional para a pro-
tecção dos navios e das instalações portuárias da Orga-
nização Marítima Internacional (OMI), na sua versão
actualizada;

f) «Comissão consultiva de protecção do porto
(CCPP)» a comissão constituída em cada porto para
aferir procedimentos e cooperação ao nível do porto;

g) «Companhia» a entidade definida na regra IX/1
da Convenção SOLAS 74;

h) «Conselho consultivo para a protecção do trans-
porte marítimo e dos portos (CCPTMP)» o órgão con-
sultivo da autoridade competente para protecção do
transporte marítimo e dos portos;

i) «Convenção» a Convenção Internacional para a
Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974, o Pro-
tocolo de 1988 e as emendas supervenientes, na sua
versão actualizada;

j) «Data de aniversário» o dia e o mês de cada ano
que corresponde à data em que o certificado ISSC ou
a declaração de conformidade perdem a validade;

l) «Declaração de conformidade» a declaração emi-
tida para uma instalação portuária quando esta cumpre
os requisitos deste decreto-lei e do regulamento;

m) «Declaração de protecção» o acordo escrito esta-
belecido entre um navio e uma instalação portuária,
ou outro navio com que aquele interaja, que especifica
as medidas de protecção que cada um aplicará;

n) «Detenção do navio» a proibição formal de um
navio sair para o mar em resultado de anomalias detec-
tadas nos termos do presente decreto-lei, que, isolada
ou conjuntamente, constituam uma ameaça séria para
a protecção ou segurança das pessoas, do navio, ou outra
propriedade;

o) «Directiva» a Directiva n.o 2005/65/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 26 de Outubro;

p) «Inspecção aprofundada» uma inspecção suple-
mentar em que o navio, o seu equipamento e a sua
tripulação são, no todo ou em parte, conforme apro-
priado, sujeitos a uma vistoria aprofundada, no que se
refere à verificação do cumprimento das prescrições
deste decreto-lei e do regulamento;

q) «Instalação offshore» qualquer plataforma fixa ou
flutuante que opere na ou sobre a plataforma continental
portuguesa;

r) «Instalação portuária (IP)» o local onde tem lugar
a interface navio/porto, incluindo, se aplicável, os fun-
deadouros, os cais de espera e os acessos pelo lado
do espelho de água;

s) «Interface navio-porto» as interacções que ocorrem
quando um navio é directa e imediatamente afectado
por actividades que implicam o movimento de pessoas
ou mercadorias, ou a prestação de serviços portuários,
de ou para o navio;

t) «Não conformidade essencial» qualquer desvio
identificável que constitua uma séria ameaça à protecção
marítima, obrigando a imediata acção correctiva ou
qualquer situação de incumprimento efectivo e siste-
mático de um requisito obrigatório do presente decre-
to-lei ou do regulamento;

u) «Oficial de protecção da companhia (OPC)» a pes-
soa designada pela companhia como responsável para
garantir a realização da avaliação da protecção do navio
e a elaboração do plano de protecção do navio e a sua
apresentação para aprovação, e subsequente aplicação
e manutenção, bem como pela ligação com os oficiais
de protecção dos portos, das instalações portuárias e
dos navios;

v) «Oficial de protecção da instalação portuária
(OPIP)» o elemento designado pela respectiva insta-
lação portuária que assegura a elaboração, a manuten-
ção e a aplicação do plano de protecção da respectiva
instalação e que é responsável pela ligação com os ofi-
ciais de protecção do porto, dos navios e das com-
panhias;

x) «Oficial de protecção do navio (OPN)» o elemento
da tripulação, que responde perante o comandante,
designado pela companhia como responsável pela pro-
tecção do navio, pela aplicação e manutenção do plano
de protecção do navio, cabendo-lhe, ainda, assegurar
a ligação com o oficial de protecção da companhia e
os oficiais de protecção dos portos e das instalações
portuárias;

z) «Oficial de protecção do porto (OPP)» o elemento
designado pela respectiva administração portuária que
assegura a elaboração, a manutenção e a aplicação do
plano de protecção do porto e que é responsável pela
coordenação e ligação com os oficiais de protecção das
instalações portuárias no porto respectivo, dos navios
e das companhias, bem como com as outras entidades
envolvidas no respectivo plano de protecção, sendo que,
sempre que se trate de avaliar informação relacionada
com situações em que esteja em causa a segurança
interna, em qualquer dos níveis previstos no artigo 25.o,
o OPP ficará na dependência funcional do capitão do
porto, com quem deve articular a aplicação das medidas
previstas, e respectiva actuação, no plano de protecção
do porto;

aa) «Organização de protecção reconhecida para
navios (OPRN)» os organismos reconhecidos em con-
formidade com as disposições do artigo 31.o deste decre-
to-lei, autorizados a proceder às avaliações, aprovações,
verificações ou actividades de certificação dos navios
abrangidos pelo regulamento;

bb) «Parte A do Código ISPS» o preâmbulo e as
prescrições obrigatórias que constituem a parte A do
Código ISPS, constantes do anexo II do regulamento,
respeitantes às disposições do capítulo XI-2 da Con-
venção SOLAS, na sua versão actualizada;
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cc) «Parte B do Código ISPS» as orientações que
constituem a parte B do Código ISPS, constantes do
anexo III do regulamento, respeitantes às disposições
do capítulo XI-2 da Convenção SOLAS, na sua versão
alterada, e às disposições da parte A do Código ISPS,
na sua versão actualizada;

dd) «Plano de protecção da instalação portuária
(PPIP)» o plano elaborado para garantir a aplicação
de medidas destinadas a reforçar a protecção da ins-
talação portuária, bem como dos navios, das pessoas,
da carga, das unidades de transporte de carga e das
provisões dos navios no interior da instalação portuária;

ee) «Plano de protecção do navio (PPN)» o plano
elaborado para garantir a aplicação, a bordo do navio,
de medidas destinadas a proteger as pessoas, a carga,
as unidades de transporte de carga, as provisões de
bordo e o próprio navio;

ff) «Plano de protecção do porto (PPP)» o plano ela-
borado para garantir a aplicação de medidas destinadas
a reforçar a protecção do porto e que incorpora os planos
de protecção das instalações portuárias existentes no
seu perímetro elaborados nos termos do regulamento;

gg) «Ponto de contacto para a protecção do transporte
marítimo (PCPTM)» a entidade a quem compete asse-
gurar a ligação com a Comissão Europeia e os outros
Estados membros para facilitar, supervisionar e prestar
informações sobre a aplicação das medidas de protecção
do transporte marítimo estabelecidas no regulamento;

hh) «Ponto de contacto para a protecção dos portos
(PCPP)» a entidade a quem compete ser o interlocutor
da Comissão e dos outros Estados membros para faci-
litar, supervisionar e prestar informações sobre a apli-
cação das medidas de protecção portuária estabelecidas
na directiva;

ii) «Porto» a área em terra e na água, com os limites
definidos pelo Estado, em que foram feitas obras e ins-
talados equipamentos que permitam, principalmente, a
recepção de navios, a sua carga e descarga, o arma-
zenamento de mercadorias, a recepção e entrega de mer-
cadorias e o embarque e desembarque de passageiros,
no qual é exercida a autoridade do Estado, especifi-
camente em termos de acesso e ou de recusa de entradas
e largadas;

jj) «Porto internacional» todo o porto designado por
um Estado, em cujo território está situado, onde são
levadas a efeito as formalidades de controlo aduaneiro,
de imigração, de saúde pública, fitossanitário e outros
procedimentos similares relativos ao tráfego com outros
Estados membros da União Europeia (UE) e com países
terceiros;

ll) «Porto Schengen» todo o porto designado por um
Estado, em cujo território está situado, onde se efec-
tuam, de forma regular, movimentos de entrada e saída
de tráfego de e para território do Espaço Schengen;

mm) «Protecção do transporte marítimo e dos portos»
o conjunto das medidas preventivas a aplicar em âmbito
marítimo destinadas a reforçar a protecção dos navios,
das instalações portuárias e dos portos, na acepção do
termo em língua inglesa security;

nn) «Regulamento» o Regulamento n.o 725/2004, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março;

oo) «Segurança interna» o conjunto de actividades
desenvolvidas pelo Estado tendo em vista, designada-
mente, garantir a ordem, a segurança e a tranquilidade
públicas, proteger pessoas e bens e prevenir a crimi-
nalidade e que, ao abrigo da Lei n.o 20/87, de 12 de
Junho, são exercidas nos termos da lei penal e processual

penal e das leis orgânicas das polícias e serviços de
segurança;

pp) «Viagem internacional» qualquer viagem com iní-
cio num porto nacional até um porto situado fora do
território nacional, ou inversamente.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 4.o

Competências em matéria de protecção
do transporte marítimo e dos portos

São competentes em matéria de protecção do trans-
porte marítimo e dos portos, no âmbito do presente
decreto-lei:

a) O Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos
(IPTM), como autoridade competente para a protecção
do transporte marítimo e dos portos, ponto de contacto
para a protecção do transporte marítimo e ponto de
contacto para a protecção dos portos;

b) A Autoridade Marítima Nacional (AMN),
enquanto cúpula hierárquica da Direcção-Geral da
Autoridade Marítima (DGAM), e as capitanias dos por-
tos como órgãos locais desta, designadamente nas maté-
rias relativas à segurança interna e, igualmente, nas
matérias de protecção, de harmonia com o disposto no
Decreto-Lei n.o 44/2002, de 2 de Março, nos termos
previstos no plano de protecção do porto;

c) As administrações portuárias (AP), como autori-
dades portuárias, de harmonia com o previsto no Decre-
to-Lei n.o 46/2002, de 2 de Março, e como APP, nos
termos previstos no plano de protecção do porto;

d) A Polícia Judiciária (PJ), em matéria de prevenção
e investigação criminal;

e) O Serviço de Informações de Segurança (SIS), no
âmbito do Sistema de Informações da República Por-
tuguesa, em matéria de produção de informações des-
tinadas a garantir a segurança interna e necessárias para
prevenir a sabotagem, o terrorismo, a espionagem e a
prática de actos que, pela sua natureza, possam alterar
ou destruir o Estado de direito constitucionalmente
estabelecido;

f) A Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo (DGAIEC), no âmbito do
controlo de mercadorias e bens pessoais, bem como em
matéria de investigação criminal;

g) O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), na
vigilância e fiscalização da circulação de pessoas nos
postos de fronteira, podendo impedir o desembarque
de passageiros e tripulantes de embarcações quando os
mesmos não satisfaçam os requisitos legais exigíveis para
o efeito;

h) A Autoridade Nacional de Saúde (ANS), em maté-
ria de riscos para a saúde pública;

i) A Polícia de Segurança Pública (PSP), no exercício
das suas competências territoriais, especialmente no
âmbito da prevenção, investigação e repressão da cri-
minalidade e das competências que lhe estão exclusi-
vamente atribuídas;

j) A Guarda Nacional Republicana (GNR), no âmbito
das suas competências em razão da matéria e do
território.
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Artigo 5.o

Autoridade competente para a protecção
do transporte marítimo e dos portos

1 — À ACPTMP compete:

a) Coordenar, implementar e supervisionar a apli-
cação das medidas de protecção previstas no regula-
mento, no capítulo XI-2 da Convenção SOLAS e no
Código Internacional para a Protecção dos Navios e
das Instalações Portuárias, da OMI, bem como das medi-
das de protecção dos portos previstas na directiva;

b) Desempenhar as funções de ponto de contacto
para a protecção do transporte marítimo e para a pro-
tecção dos portos, nos termos dos n.os 2 e 3 do presente
artigo;

c) Estabelecer, com base na informação recebida do
centro coordenador de operações de protecção do Porto
(CCOPP), ou quando lhe seja comunicado pelo Gabi-
nete Coordenador de Segurança, através dos órgãos da
estrutura da DGAM, os níveis de protecção vigentes
em cada momento para os navios, as instalações por-
tuárias e os portos;

d) Decidir da aplicação das medidas de controlo pre-
vistas na regra 9.2 do anexo I do regulamento;

e) Decidir quais as instalações portuárias e os portos
que, a cada momento, devem possuir plano de pro-
tecção;

f) Assegurar que os navios, as instalações portuárias
e os portos abrangidos pelo regulamento e pela directiva
elaboram e mantêm actualizados os respectivos planos
de protecção;

g) Aprovar os planos de protecção dos navios;
h) Rever e aprovar a avaliação da protecção de uma

instalação portuária, quando essa avaliação tiver sido
efectuada por uma organização de protecção reco-
nhecida;

i) Aprovar os planos de protecção da instalação por-
tuária, sob parecer da autoridade de protecção do porto;

j) Aprovar os planos de protecção do porto, em arti-
culação com a DGAM, depois de apreciados na CCPP;

l) Proceder à realização das verificações e certificação
previstas nos anexos II e III do regulamento;

m) Adoptar as medidas necessárias, tendo em conta
as informações que lhe tenham sido facultadas;

n) Reconhecer e fiscalizar as entidades às quais
podem ser cometidas competências em matéria de ava-
liação de protecção e de elaboração dos planos de pro-
tecção do navio, da instalação portuária e do porto;

o) Certificar os oficiais de protecção da instalação
portuária e os oficiais de protecção do porto, bem como
manter registo actualizado identificativo das pessoas que
exercem tais funções;

p) Aplicar as sanções constantes do presente decre-
to-lei;

q) Assessorar a tutela na definição das políticas de
protecção do transporte marítimo e dos portos;

r) Definir, através de regulamentos, as regras neces-
sárias à aplicação das disposições previstas no regu-
lamento.

2 — A ACPTMP é, em articulação com a DGAM,
o ponto de contacto para assistência a navios, desig-
nadamente para assegurar o serviço operacional, através
do qual os navios podem obter conselho ou assistência
e para o qual podem comunicar problemas de protecção
relativos a outros navios, movimentos ou comunicações,
na acepção do n.o 2 da regra 7 do capítulo XI-2 da

Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida
Humana no Mar de 1974, na redacção que lhe foi dada
pelo anexo I do regulamento.

3 — A ACPTMP é, em articulação com a DGAM
e com as AP, o ponto de contacto para a protecção
dos portos.

Artigo 6.o

Autoridade Marítima Nacional e respectivos órgãos

A AMN, através dos órgãos regionais e locais da
DGAM, exerce, no âmbito do presente decreto-lei, as
competências que lhe estão cometidas no âmbito da
segurança interna, designadamente as constantes da Lei
n.o 20/87, de 12 de Junho, e em matéria de protecção,
nos termos do Decreto-Lei n.o 44/2002, de 2 de Março.

Artigo 7.o

Autoridade de protecção do porto

1 — Para cada porto abrangido pelo presente decre-
to-lei, a APP é a respectiva autoridade portuária.

2 — A APP é responsável pela realização da avaliação
de protecção do porto e pela elaboração, manutenção,
actualização e implementação do PPP aprovado pela
ACPTMP.

Artigo 8.o

Conselho consultivo para a protecção
do transporte marítimo e dos portos

1 — O CCPTMP é o órgão consultivo da ACPTMP
responsável pela coordenação das várias entidades que
intervêm na definição e aplicação das normas, recomen-
dações e procedimentos de protecção para navios, ins-
talações portuárias e portos.

2 — O CCPTMP tem a seguinte composição:

a) Um representante da ACPTMP, que preside;
b) Um representante da DGAM;
c) Um representante da PJ;
d) Um representante da DGAIEC;
e) Um representante do SIS;
f) Um representante da ANS;
g) Um representante da PSP;
h) Um representante do SEF;
i) Um representante da GNR;
j) Um representante de cada uma das AP;
l) Um representante das companhias.

3 — Compete ao CCPTMP:

a) Elaborar o regulamento de funcionamento interno;
b) Emitir pareceres e orientações para a protecção

do transporte marítimo e dos portos;
c) Propor, ao nível central, metodologias de trabalho

e acções de gestão que favoreçam um melhor desem-
penho de todas as entidades, designadamente através
da sua eficaz coordenação;

d) Avaliar as recomendações feitas pelos órgãos con-
sultivos locais.

4 — Sempre que se afigure útil ou necessário, podem,
por iniciativa do presidente, ser convidadas a participar
nas reuniões do CCPTMP outras entidades, públicas
ou privadas.

5 — A ACPTMP presta o apoio técnico e adminis-
trativo necessário ao funcionamento do CCPTMP.
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Artigo 9.o

Comissão consultiva de protecção do porto

1 — Em cada porto é constituída uma CCPP, com
a seguinte composição:

a) O presidente do conselho de administração do
IPTM ou o presidente da respectiva administração por-
tuária, consoante se trate, respectivamente, de um porto
secundário ou de um porto principal, que preside;

b) O capitão do porto;
c) O OPP;
d) Um representante da PJ;
e) Um representante da DGAIEC;
f) Um representante do SEF;
g) Um representante da autoridade de saúde con-

celhia ou regional, quando houver mais de um município
envolvido;

h) Um representante da GNR — Brigada Fiscal;
i) Um representante da PSP e ou da GNR, em função

das matérias e das competências referidas nos termos
das alíneas i) e j) do artigo 4.o;

j) Um representante municipal ou distrital da pro-
tecção civil, quando houver mais de um município
envolvido.

2 — Os representantes deverão ser preferencialmente
designados de entre os membros das estruturas locais
de cada entidade, de modo a permitir uma melhor ope-
racionalidade da comissão.

3 — À CCPP compete, designadamente:

a) Elaborar o regulamento de funcionamento interno;
b) Aferir procedimentos e formatos de cooperação

entre as várias entidades envolvidas;
c) Efectuar sugestões e recomendações à ACPTMP,

no âmbito da protecção do transporte marítimo, das
instalações portuárias e dos portos;

d) Apreciar os PPP, bem como as suas alterações,
sob parecer vinculativo do capitão do porto.

4 — Por proposta de qualquer membro da CCPP,
podem participar nas reuniões de trabalho outras enti-
dades, públicas ou privadas.

5 — De todas as reuniões de cada CCPP serão reme-
tidas actas à ACPTMP.

6 — A APP presta o apoio técnico e administrativo
necessário ao funcionamento do CCPTMP.

Artigo 10.o

Centro coordenador de operações de protecção do porto

1 — O CCOPP funciona para todos os níveis de pro-
tecção estabelecidos no artigo 25.o e especificamente
em situações iminentes de crise ou situações de ocor-
rência de ameaças.

2 — O CCOPP funciona nas instalações da autori-
dade portuária ou da capitania do porto e é composto
pela autoridade marítima, pela autoridade portuária e
pelos responsáveis das forças de segurança com com-
petências na área do porto.

3 — Sempre que se avalie informação relacionada
com situações previstas na lei de segurança interna, em
qualquer dos níveis previstos no artigo 25.o, o OPP ficará
na dependência funcional do capitão do porto, com
quem deve articular a aplicação das medidas previstas
no respectivo plano de protecção.

4 — A informação, os sistemas de comando e controlo
e outras funcionalidades do CCOPP estão, também,
localizadas e a funcionar na plenitude das suas capa-
cidades na capitania do porto.

5 — O CCOPP é coordenado em conformidade com
o definido no PPP, competindo-lhe assegurar a resposta
aos vários cenários, designadamente nos níveis mais ele-
vados, a cenários de crise, garantindo, designadamente,
a execução das acções e operações que envolvam ques-
tões do âmbito da segurança interna.

6 — Por iniciativa da autoridade portuária ou do capi-
tão do porto, podem integrar os trabalhos e reuniões
do CCOPP outras entidades públicas ou privadas ou
peritos cuja participação seja tida como útil ou neces-
sária.

7 — As reuniões no CCOPP são, ordinariamente, tri-
mestrais, podendo ser convocadas, extraordinariamente,
por qualquer dos seus membros, nos termos previstos
no PPP desde que a existência de situações que con-
figurem ameaças à protecção das instalações portuárias
e ao porto assim o recomendem ou exijam.

8 — A autoridade portuária transmite à ACPTMP as
informações necessárias ao exercício das competências
estabelecidas no artigo 5.o

Artigo 11.o

Coordenação operacional

1 — A coordenação operacional das entidades ou
órgãos referidos no presente decreto-lei é assegurada
pelos respectivos dirigentes máximos.

2 — A coordenação operacional de cada um dos
órgãos referidos no número anterior, ao nível de porto,
é exercida mediante delegação dos respectivos dirigentes
máximos.

TÍTULO II

Medidas de protecção e procedimentos

CAPÍTULO I

Controlo e prescrições

Artigo 12.o

Prescrições obrigatórias

Os navios abrangidos pelo presente decreto-lei, as
companhias que os exploram e as instalações portuárias
que os servem devem satisfazer integralmente as pres-
crições que constam dos anexos I e II do regulamento,
bem como as prescrições especificadas no n.o 5 do
artigo 3.o do regulamento.

Artigo 13.o

Fornecimento de informações antes da entrada do navio
num porto nacional

1 — Todos os navios abrangidos pelo presente decre-
to-lei, sempre que anunciarem a sua intenção de entrar
num porto nacional, devem fornecer à AP desse porto
as informações constantes do ponto 2.1 da regra 9 do
anexo I do regulamento, relativamente às 10 últimas
escalas em instalações portuárias.

2 — As informações referidas no número anterior
devem ser fornecidas com uma antecedência mínima
de vinte e quatro horas ou, o mais tardar, no momento
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em que o navio larga do porto anterior, se a duração
da viagem for inferior a vinte e quatro horas ou se o
porto de escala não for conhecido, ou se mudar de porto
de escala durante a viagem, logo que esse porto seja
conhecido.

3 — A informação é disponibilizada às entidades
constituintes do CCOPP e ao OPIP da instalação em
que o navio pretende entrar.

4 — Sem prejuízo do que se encontra estabelecido
em termos de medidas aplicáveis no âmbito do Port
State Control, se na sequência da análise efectuada pelo
CCOPP à informação prestada pelo navio for decidido
aplicar alguma das medidas previstas no ponto 2.5 da
regra 9 do anexo I do regulamento, a autoridade por-
tuária deve, imediatamente, comunicar à ACPTMP a
medida que foi decidida aplicar pelo CCOPP.

5 — Caberá à ACPTMP informar imediatamente, por
escrito, a administração do Estado de bandeira do navio,
a OPRN que emitiu o certificado internacional de pro-
tecção do navio (ISSC) ou o certificado internacional
de protecção do navio provisório (ISSC provisório), a
OMI e a Comissão Europeia das medidas de controlo
que foi decidido aplicar e dos motivos que as justificam.

6 — Os navios que não fornecerem as informações
referidas no n.o 1 não serão autorizados a entrar no
porto, excepto se estiverem isentos ao abrigo do
artigo 7.o do regulamento.

7 — A autoridade portuária deve manter por um
período de três anos, em suporte de papel ou infor-
mático, as informações prestadas pelos navios no âmbito
do regulamento.

Artigo 14.o

Controlo de protecção no porto nacional

1 — Os navios estrangeiros abrangidos pelo presente
decreto-lei que escalem ou se encontrem ancorados num
porto nacional ou numa instalação offshore podem ficar
sujeitos ao controlo dos certificados ISSC ou ISSC pro-
visório, o qual será realizado exclusivamente pelos ins-
pectores que preencham os critérios de qualificação pre-
vistos no anexo III do Decreto-Lei n.o 284/2003, de 8 de
Novembro.

2 — Quando existam motivos inequívocos para crer
que o navio não satisfaz as prescrições do presente decre-
to-lei, designadamente os previstos no seu anexo I, que
dele faz parte integrante, ou não seja apresentado um
certificado válido, quando solicitado, o navio fica sujeito
a uma ou várias das medidas de controlo previstas no
ponto 1.3 da regra 9 do anexo I do regulamento.

3 — As medidas de controlo referidas no número
anterior serão decididas nos termos do Decreto-Lei
n.o 284/2003, de 8 de Novembro.

4 — No final da inspecção aprofundada, o inspector
deve entregar ao comandante do navio ou ao OPN um
documento que contenha, pelo menos, os elementos
constantes do anexo II do presente decreto-lei, do qual
faz parte integrante, no qual especificará os resultados
da inspecção, os elementos relativos às decisões tomadas
e as medidas de correcção a tomar pelo comandante
ou companhia.

5 — Sempre que seja aplicada ao navio uma ou várias
das medidas de controlo prescritas no n.o 2 deste artigo,
a ACPTMP informará de imediato, por escrito, a admi-
nistração do Estado de bandeira do navio, a OPRN
que emitiu o certificado ISSC ou ISSC provisório, a
OMI, a Comissão Europeia e a autoridade portuária
da decisão tomada e dos motivos que a justificam.

6 — A AMN pode, no âmbito das suas competências,
emitir orientações e determinar acções e medidas espe-
ciais de reforço da protecção dos navios que acedam
a portos nacionais e ou que visem fazer face a eventuais
ameaças a concretizar em águas sob jurisdição nacional.

CAPÍTULO II

Protecção das instalações portuárias e dos portos

Artigo 15.o

Avaliação de protecção do porto

1 — Cada porto abrangido por este decreto-lei é
sujeito a uma avaliação de protecção a realizar pela
APP, tendo as entidades referidas no n.o 1 do artigo 8.o
deste decreto-lei de colaborar com a APP na realização
dessas avaliações.

2 — Todo o mecanismo de avaliação da protecção
decorrente da aplicação do presente decreto-lei deverá
respeitar os limites jurisdicionais estabelecidos na lei,
podendo incluir a avaliação de riscos externos.

3 — Compete ao CCPTMP definir a metodologia de
trabalho para a realização das avaliações de protecção
do porto.

4 — A avaliação de protecção do porto deve ter em
conta as características específicas das diferentes partes
do porto, as avaliações de protecção das instalações por-
tuárias existentes nos seus limites e abrangidas pelo
regulamento e incluir, pelo menos, os elementos cons-
tantes do anexo III deste decreto-lei, do qual faz parte
integrante.

5 — Compete à ACPTMP, em articulação com a
DGAM, aprovar a avaliação de protecção de cada porto,
sob parecer da CCPP.

6 — A avaliação de protecção do porto é revista de
cinco em cinco anos ou sempre que se registe um inci-
dente de protecção no porto, uma não conformidade
essencial ou as circunstâncias em que a avaliação foi
efectuada tenham sido alteradas ou deixem de ser
válidas.

Artigo 16.o

Plano de protecção do porto

1 — O PPP é redigido em português e deve ter devi-
damente em conta as características específicas das dife-
rentes áreas do porto, deve identificar, para cada nível
de protecção, os procedimentos a seguir, as medidas
a instituir e as acções a desenvolver e deve observar,
no mínimo, os requisitos estabelecidos no anexo IV do
presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

2 — Os planos dos portos que recebam navios de mar
que transportem passageiros e veículos têm de incluir,
adicionalmente aos requisitos estabelecidos no anexo IV
do presente decreto-lei, medidas de protecção aplicáveis
a passageiros e veículos.

3 — Os planos de protecção do porto, elaborados em
três exemplares, são aprovados pela ACPTMP, em arti-
culação com a DGAM, depois de apreciados na CCPP
e sob parecer vinculativo do capitão do porto, e terão
a seguinte distribuição:

a) ACPTMP;
b) Autoridade portuária;
c) Capitania do porto.

4 — Compete à autoridade competente para a pro-
tecção do transporte marítimo e dos portos facultar o
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acesso ao plano de protecção do porto às restantes enti-
dades referidas no artigo 4.o deste decreto-lei.

5 — Os planos de protecção do porto são revistos
de cinco em cinco anos.

6 — As seguintes modificações ao PPP carecem de
aprovação prévia da ACPTMP antes de vigorarem:

a) Requisitos de acesso;
b) Requisitos de controlo dos documentos de iden-

tificação, das bagagens e da carga;
c) Procedimentos e medidas para o tratamento de

carga, bagagem, bancas, provisões ou pessoas suspeitas,
incluindo a designação de uma zona protegida, bem
como de outros problemas de protecção e incidentes
de violação da protecção do porto;

d) Requisitos de vigilância de zonas ou de actividades
nelas exercidas;

e) Comunicações e habilitação de protecção;
f) Notificação de incidentes de protecção;
g) Requisitos de formação e de realização de exer-

cícios;
h) Organização operacional da protecção do porto

e métodos de trabalho;
i) Procedimentos de adaptação e actualização do

plano.

Artigo 17.o

Planos de protecção das instalações portuárias

1 — Cabe às administrações das instalações portuá-
rias (AIP), através do respectivo OPIP, em articulação
com a autoridade portuária, elaborar e manter actua-
lizado o PPIP.

2 — Os PPIP contêm as medidas a aplicar em cada
nível de protecção, ficam à guarda do respectivo oficial
de protecção e devem incluir, pelo menos, as prescrições
constantes da secção 16.3 do anexo II do regulamento,
parágrafos 16.3 e 16.8 do anexo III do regulamento e
ainda o disposto nos artigos 33.o e 34.o do presente
decreto-lei.

3 — Os PPIP estabelecem ainda a forma como os
OPIP se articulam com as outras entidades com com-
petências conferidas na área portuária, designadamente
com as entidades referidas no artigo 4.o

4 — Após a respectiva aprovação pela ACPTMP, sob
parecer da respectiva APP, os PPIP, elaborados em por-
tuguês, em quatro exemplares, numerados sequencial-
mente, são distribuídos pelas seguintes entidades:

i) ACPTMP;
ii) Instalação portuária;
iii) Administração portuária;
iv) Capitania do porto.

5 — Os PPIP são revistos de cinco em cinco anos.
6 — As seguintes modificações ao PPIP carecem de

aprovação prévia da ACPTMP antes de vigorarem:

a) As medidas destinadas a prevenir a introdução
na instalação portuária ou a bordo de um navio de armas,
substâncias perigosas ou engenhos destinados a serem
utilizados contra pessoas, navios ou portos e cujo trans-
porte não é autorizado;

b) As medidas destinadas a prevenir o acesso não
autorizado à instalação portuária, aos navios nela atra-
cados e às zonas da instalação de acesso restrito;

c) Os procedimentos de resposta a ameaças à pro-
tecção ou violações da protecção, incluindo as dispo-

sições necessárias para o prosseguimento das operações
críticas da instalação portuária ou da interface navio-
-porto;

d) Os procedimentos de resposta às instruções de
protecção emitidas para o nível de protecção 3 pela
ACPTMP;

e) Os procedimentos de evacuação em caso de ameaça
à protecção ou violação da protecção;

f) Os procedimentos de interface com as actividades
de protecção do navio;

g) Os procedimentos de notificação de incidentes de
protecção;

h) A identificação do oficial de protecção da insta-
lação portuária, incluindo os dados de contacto para
as vinte e quatro horas do dia;

i) As medidas destinadas a assegurar a protecção das
informações contidas no plano;

j) As medidas destinadas a assegurar a protecção efec-
tiva da carga e do equipamento de movimentação de
carga na instalação portuária;

l) Os procedimentos de resposta à activação do sis-
tema de alerta de protecção de um navio que se encontre
na instalação portuária;

m) Os procedimentos utilizados para facilitar a ida
a terra do pessoal do navio e as substituições de pessoal
do navio, bem como o acesso de visitantes ao navio,
incluindo os representantes das organizações sociais e
sindicais dos marítimos.

7 — A ACPTMP deverá ser informada atempada-
mente das medidas de protecção não implementadas
dentro do prazo previsto no plano de protecção, a fim
de serem estabelecidas medidas de protecção tempo-
rárias que assegurem um grau de protecção equivalente
durante o período de transição.

8 — Compete à ACPTMP facultar o acesso ao PPIP
às restantes entidades referidas no artigo 4.o

9 — Nas actividades de controlo e de vigilância rela-
tivas a matérias relacionadas com pessoas, meios de
transporte, mercadorias e bens pessoais, previstas no
PPIP, efectuadas pelas entidades referidas no artigo 4.o,
os OPIP articulam-se com aquelas entidades.

10 — O pessoal de vigilância no controlo de acesso
às instalações portuárias pode efectuar revistas pessoais
e às viaturas que pretendam entrar nas mesmas, com
o estrito objectivo de impedir a entrada de objectos
e substâncias proibidas ou susceptíveis de gerar ou pos-
sibilitar actos de violência.

Artigo 18.o

Processo de certificação dos portos

1 — Todos os portos abrangidos pelo presente decre-
to-lei terão de possuir uma declaração de conformidade
emitida pela ACPTMP, de acordo com o modelo a esta-
belecer em portaria do ministro que tutela os transportes
marítimos.

2 — A declaração de conformidade será emitida pela
ACPTMP, após terem sido aprovados a avaliação de
protecção do porto e o PPP, o OPP ter sido certificado
e ter sido realizada, pelo CCPTMP, uma verificação
inicial ao porto.

3 — O porto deve requerer à ACPTMP a emissão
da declaração de conformidade, enviando para o efeito
três exemplares do PPP, elaborado em conformidade
com o disposto no artigo 16.o deste decreto-lei, bem
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como a apreciação do CCPP com o parecer vinculativo
do capitão do porto.

4 — A declaração de conformidade é válida por um
período máximo de cinco anos a contar da data de apro-
vação do plano do porto.

5 — A declaração de conformidade pode ser reno-
vada por iguais períodos de cinco anos, desde que a
verificação de renovação a realizar pelo CCPTMP, a
intervalos de cinco anos, comprove que o sistema de
protecção do porto e os equipamentos de protecção
conexos continuam a satisfazer as prescrições descritas
no PPP aprovado.

6 — Para além das verificações iniciais e de renova-
ção, os portos serão ainda sujeitos a uma verificação
intermédia a ser realizada pelo CCPTMP, entre o 2.o
e o 3.o aniversários da declaração, a qual incluirá a ins-
pecção do sistema de protecção do porto e dos equi-
pamentos de protecção conexos, a fim de comprovar
que continuam em estado satisfatório, sendo os resul-
tados desta verificação transmitidos, através de relatório,
à ACPTMP.

Artigo 19.o

Processo de certificação das instalações portuárias

1 — Todas as instalações portuárias abrangidas pelo
presente decreto-lei devem possuir uma declaração de
conformidade emitida pela ACPTMP, de acordo com
o modelo a estabelecer em portaria do ministro que
tutela os transportes marítimos.

2 — A declaração de conformidade será emitida pela
ACPTMP, após terem sido aprovados a avaliação de
protecção da instalação portuária e o PPIP, do OPIP
ter sido certificado e de ter sido realizada uma veri-
ficação inicial à instalação portuária.

3 — A instalação portuária deve requerer à ACPTMP
a emissão da declaração de conformidade, enviando para
o efeito quatro exemplares do PPIP redigidos em por-
tuguês e elaborado com base na respectiva avaliação
de protecção, bem como o parecer da respectiva APP.

4 — A declaração de conformidade é válida por um
período máximo de cinco anos a contar da data de apro-
vação do PPIP.

5 — A ACPTMP poderá emitir uma declaração de
conformidade por um período não superior a um ano,
após ter aprovado a avaliação de protecção da instalação
portuária, o PPIP, de ter certificado o OPIP, e enquanto
a verificação inicial não tiver sido realizada.

6 — A declaração de conformidade pode ser reno-
vada por iguais períodos de cinco anos desde que a
verificação de renovação, a realizar a intervalos de cinco
anos, comprove que o sistema de protecção da instalação
portuária e os equipamentos de protecção conexos satis-
fazem as prescrições obrigatórias estabelecidas no
artigo 12.o deste decreto-lei e no PPIP aprovado e estão
em estado satisfatório.

7 — Para além das verificações iniciais e de renova-
ção, as instalações portuárias serão ainda sujeitas a uma
verificação intermédia a ter lugar entre o 2.o e o 3.o ani-
versários da declaração, a qual incluirá a inspecção do
sistema de protecção da instalação portuária e dos equi-
pamentos de protecção conexos a fim de comprovar
que continuam em estado satisfatório, sendo esta veri-
ficação averbada na declaração de conformidade.

8 — A declaração de conformidade pode perder a
validade nos seguintes casos:

a) Ter ocorrido uma não conformidade essencial;
b) A instalação portuária ter deixado de estar abran-

gida por este decreto-lei e pelo regulamento.

Artigo 20.o

Treinos no domínio da protecção da instalação portuária

1 — A fim de garantir a aplicação eficaz do PPIP,
garantir que o pessoal da instalação portuária é com-
petente para desempenhar todas as funções de protec-
ção que lhe estão atribuídas e identificar eventuais defi-
ciências do sistema de protecção que tenham de ser
corrigidas, devem ser realizados treinos dentro dos inter-
valos previstos neste artigo, tendo em conta o tipo de
operações realizadas na instalação portuária, as substi-
tuições de pessoal, o tipo de navios que a instalação
portuária serve e outros aspectos considerados per-
tinentes.

2 — Os treinos devem realizar-se pelo menos de três
em três meses, a menos que as circunstâncias específicas
determinem outra frequência, e deverão colocar à prova,
entre outros aspectos enumerados no plano, as ameaças
constantes do parágrafo 15.11 do anexo III do regu-
lamento.

CAPÍTULO III

Protecção dos navios

Artigo 21.o

Avaliação de protecção do navio

1 — A avaliação de protecção do navio é parte inte-
grante e essencial do processo de elaboração e actua-
lização do PPN e compete ao OPC assegurar que esta
avaliação é realizada para cada navio da frota da com-
panhia, de acordo com as prescrições da secção 8 do
anexo II e dos parágrafos 8.3 a 8.10 do anexo III do
regulamento.

2 — A avaliação de protecção do navio deve ser docu-
mentada através de um relatório contendo um resumo
da forma como a avaliação foi realizada, a descrição
de cada vulnerabilidade identificada na avaliação e a
descrição das contramedidas que poderão ser utilizadas
para lhes fazer face.

3 — A avaliação de protecção do navio deve ser
revista de cinco em cinco anos, ou sempre que se registe
um incidente de protecção com o navio, uma não con-
formidade essencial, a aplicação por parte de um Estado
Contratante de uma ou várias das medidas de controlo
previstas na regra 9 do anexo I do regulamento, ou as
circunstâncias em que a avaliação foi efectuada tenham
sido alteradas ou deixem de ser válidas.

4 — O relatório da avaliação de protecção do navio
deve ser sempre aprovado pelo OPC e deve ser mantido
por forma a impedir o acesso ou a divulgação não
autorizados.

Artigo 22.o

Plano de protecção do navio

1 — Cada navio de bandeira portuguesa abrangido
pelo presente decreto-lei deve ter a bordo um plano
de protecção aprovado pela ACPTMP ou, em alterna-
tiva, por uma OPRN reconhecida pela ACPTMP.

2 — Os planos dos navios que arvoram bandeira por-
tuguesa serão redigidos na língua de trabalho do navio,
e, se esta não for o inglês, o francês ou o espanhol,
incluir-se-á uma tradução numa destas línguas.

3 — Os planos devem incluir, pelo menos, as pres-
crições constantes da secção 9.4 do anexo II e do pará-
grafo 9.2 do anexo III, ambos do regulamento, e do arti-
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go 33.o do presente decreto-lei, devendo ainda enunciar
claramente a autoridade do comandante.

4 — As modificações a seguir mencionadas e que
digam respeito ao PPN aprovado, ou aos equipamentos
de protecção nele especificados, carecem de aprovação
prévia da ACPTMP, ou da OPRN, antes de serem incor-
poradas no plano aprovado e aplicadas pelo navio:

a) As medidas destinadas a prevenir a introdução
a bordo de armas, substâncias perigosas ou engenhos
destinados a serem utilizados contra pessoas, navios ou
portos e cujo transporte não é autorizado;

b) A identificação das zonas de acesso restrito e as
medidas destinadas a prevenir a entrada não autorizada
nas mesmas;

c) As medidas destinadas a prevenir o acesso não
autorizado ao navio;

d) Os procedimentos de resposta a ameaças à pro-
tecção ou violações da protecção, incluindo as dispo-
sições necessárias para o prosseguimento das operações
de bordo críticas ou da interface navio-porto;

e) Os procedimentos de resposta às instruções de pro-
tecção emitidas para o nível de protecção 3 por Gover-
nos Contratantes;

f) Os procedimentos de evacuação em caso de ameaça
à protecção ou violação da protecção;

g) Os procedimentos de notificação de incidentes de
protecção;

h) A identificação dos locais a bordo onde se situam
os comandos de activação do sistema de alerta de pro-
tecção do navio;

i) Os procedimentos, instruções e orientações para
a utilização do sistema de alerta de protecção do navio,
incluindo o ensaio, a activação, a desactivação e a repo-
sição na situação inicial, e para evitar falsos alertas.

5 — As modificações introduzidas no PPN ou em
equipamentos de protecção especificados no número
anterior devem ser documentadas de modo que indi-
quem claramente essa aprovação, devendo essa docu-
mentação estar disponível a bordo e ser apresentada
conjuntamente com o certificado ISSC ou ISSC pro-
visório.

Artigo 23.o

Processo de certificação dos navios

1 — Todos os navios de pavilhão nacional abrangidos
pelo presente decreto-lei não podem operar sem possuir
um certificado ISSC ou um certificado ISSC provisório.

2 — Os certificados referidos no número anterior
devem ser solicitados pela companhia interessada à
ACPTMP, ou a uma OPRN.

3 — O requerimento da companhia solicitando a
emissão do certificado ISSC ou do ISSC provisório deve
ser acompanhado de três cópias do PPN e da avaliação
de protecção, com base na qual o plano foi elaborado,
sendo cada plano redigido na língua de trabalho do
navio, e, se esta língua não for o inglês, o francês ou
o espanhol, incluir-se-á uma tradução numa destas
línguas.

4 — O certificado ISSC é válido por um período de
cinco anos a contar da data da sua emissão.

5 — O certificado ISSC provisório é válido por um
período de seis meses, ou até à data de emissão do
certificado ISSC se esta data for anterior, e não pode
ser prorrogado.

6 — Os modelos dos certificados ISSC, emitidos ao
abrigo deste decreto-lei, serão estabelecidos em portaria
do ministro que tutela os transportes marítimos.

7 — Para além das verificações iniciais e de renova-
ção, previstas na secção 19 do anexo II do regulamento,
os navios que arvoram bandeira portuguesa serão ainda
objecto das seguintes verificações, as quais são averbadas
no certificado ISSC:

a) Uma verificação intermédia a ter lugar entre o
2.o e o 3.o aniversários do certificado, a qual incluirá
a inspecção do sistema de protecção do navio e dos
equipamentos de protecção conexos, a fim de comprovar
se continuam a ser adequados aos fins a que o navio
se destina;

b) Uma verificação adicional pode ser imposta nas
seguintes situações:

i) O PPN, ou o sistema de protecção do navio e os
equipamentos de protecção conexos sofreram modifi-
cações significativas;

ii) Sempre que o navio tenha sido alvo de uma das
medidas de controlo previstas nos artigos 13.o e 14.o
deste decreto-lei;

iii) Ter ocorrido um incidente de protecção.

Artigo 24.o

Treinos no domínio da protecção do navio

1 — A fim de garantir a aplicação eficaz do PPN e
garantir que o pessoal de bordo é competente para
desempenhar todas as funções de protecção que lhe
estão atribuídas, devem ser realizados treinos dentro
dos intervalos previstos neste artigo, tendo em conta
o tipo de navio, as substituições de pessoal do navio,
as instalações portuárias que o navio venha a escalar,
bem como outros aspectos considerados pertinentes.

2 — Os treinos devem ser realizados, pelo menos, de
três em três meses.

3 — Sempre que mais de 25% do pessoal do navio
tenha sido substituído por pessoal que não tenha par-
ticipado num treino a bordo desse navio nos últimos
três meses, deverá realizar-se um treino no prazo de
uma semana após a substituição.

4 — Os treinos referidos no presente artigo deverão
pôr à prova, entre outros aspectos enumerados no plano,
as ameaças constantes no parágrafo 8.9 do anexo III
do regulamento.

CAPÍTULO IV

Níveis de protecção, declaração de protecção e exercícios

Artigo 25.o

Níveis de protecção para o transporte marítimo e para os portos

1 — Para efeitos do estabelecido no regulamento,
designadamente na regra 7 do capítulo XI-2 da Con-
venção Internacional para a Salvaguarda da Vida
Humana no Mar de 1974, na redacção que lhe foi dada
pelo anexo I do regulamento, e na directiva, designa-
damente no seu artigo 8.o, os níveis de protecção para
os navios, para as instalações portuárias e para os portos
são os seguintes:

a) Nível de protecção 1 — nível de protecção em que
devem vigorar, permanentemente, medidas de protec-
ção mínima adequadas;
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b) Nível de protecção 2 — nível de protecção em que
devem vigorar, num determinado período, medidas de
protecção adicionais adequadas, devido a risco acrescido
de incidente de protecção;

c) Nível de protecção 3 — nível de protecção em que
devem vigorar, durante um período limitado, medidas
de protecção suplementares especiais devido à proba-
bilidade ou iminência de ocorrer um incidente de pro-
tecção, mesmo que não seja possível identificar o alvo.

2 — Compete à ACPTMP estabelecer, em cada
momento, em articulação com a DGAM, o nível de
protecção para os navios, para as instalações portuárias
e para os portos, do mesmo dando conhecimento aos
OPC e aos OPP, que deverão informar os OPN e o
CCOPP e os OPIP, respectivamente.

3 — A nível local, compete ao CCOPP, e sem prejuízo
das competências da ACPTMP, definir, cautelar e pro-
visoriamente, as acções de protecção suplementares con-
sideradas adequadas, com base na avaliação da infor-
mação recebida dos órgãos competentes em sede da
segurança interna ou no seguimento de ameaças rece-
bidas no CCOPP, dando do facto imediato conheci-
mento à ACPTMP.

Artigo 26.o

Declaração de protecção

1 — Todos os navios que arvoram bandeira portu-
guesa devem requerer uma declaração de protecção nas
seguintes circunstâncias:

a) Quando o navio está a operar a um nível de pro-
tecção superior ao da instalação portuária ou do navio
com que está a interagir;

b) Tenha ocorrido uma ameaça à protecção do navio;
c) Tenha ocorrido um incidente de protecção envol-

vendo o navio;
d) Quando o navio se encontre numa instalação por-

tuária que não está obrigada a ter e a aplicar um plano
de protecção aprovado;

e) Quando o navio está a realizar operações navio-
-navio, com um navio que não está obrigado a ter e
a aplicar um plano de protecção aprovado;

f) Quando o navio se encontre num país que não
ratificou a Convenção SOLAS.

2 — As instalações portuárias localizadas no território
nacional devem requerer uma declaração de protecção,
pelo menos, nas seguintes circunstâncias:

a) Quando a instalação portuária está a operar a um
nível de protecção 2 ou 3;

b) Quando a instalação portuária está a interagir com
um navio que está a operar a um nível de protecção
superior ao da instalação;

c) Quando a instalação portuária está a interagir com
um navio não obrigado a ter e a aplicar um plano de
protecção aprovado;

d) Quando a instalação portuária está a interagir com
um navio que nas suas últimas 10 escalas registou pelo
menos uma escala num país que não ratificou a Con-
venção SOLAS;

e) Tenha ocorrido uma ameaça à protecção da ins-
talação portuária;

f) Tenha ocorrido um incidente de protecção envol-
vendo a instalação portuária, ou a instalação portuária
adjacente;

g) Aquando da carga ou descarga de mercadorias ou
substâncias perigosas, desde que não sejam efectuadas
em terminais especializados e sem prejuízo do disposto
na alínea seguinte;

h) Aquando da carga ou descarga de mercadorias
classificadas como explosivos no Código IMDG.

3 — Os navios e as instalações portuárias abrangidas
pelo presente decreto-lei devem conservar durante um
período mínimo de três anos as respectivas declarações
de protecção emitidas.

4 — O modelo da declaração de protecção, a emitir
pela instalação portuária localizada em território nacio-
nal, será estabelecido em portaria do ministro que tutele
os transportes marítimos.

Artigo 27.o

Exercícios

1 — Compete à ACPTMP planear e promover a exe-
cução de exercícios de âmbito nacional.

2 — Compete ao OPP, ouvido o CCOPP, o planea-
mento e promoção dos exercícios, a nível do respectivo
porto, em conformidade com o previsto no PPP.

3 — Compete ao OPIP, ouvido o CCOPP, o planea-
mento e promoção dos exercícios, a nível da respectiva
instalação, em conformidade com o previsto no PPIP.

4 — A entidade responsável pela execução do exer-
cício promove a elaboração do respectivo relatório, o
qual pode ser verificado no âmbito de inspecções e audi-
torias efectuadas pelas entidades competentes.

5 — Os exercícios devem ter em conta os requisitos
estabelecidos no anexo V deste decreto-lei, do qual faz
parte integrante.

CAPÍTULO V

Oficiais de protecção e acreditação

Artigo 28.o

Oficial de protecção da companhia, do navio, do porto
e da instalação portuária

1 — Os oficiais de protecção da companhia, do navio,
do porto e da instalação portuária, e todo o pessoal
na companhia, a bordo, no porto e na instalação por-
tuária, com funções específicas de protecção, devem ter
conhecimentos e formação, tendo em conta as orien-
tações enunciadas nos parágrafos 13.1, 13.2, 13.3, 13.4,
18.1, 18.2 e 18.3 do anexo III do regulamento, para
desempenhar adequadamente as funções que lhe são
atribuídas.

2 — Todos os oficiais de protecção das instalações
portuárias e dos portos terão de ser certificados pela
ACPTMP, sendo-lhes emitido um certificado e um car-
tão individual, de acordo com o processo de certificação
e modelos a estabelecer em portaria do ministro que
tutela os transportes marítimos.

3 — As companhias, os portos e as instalações por-
tuárias devem informar por escrito a ACPTMP, no prazo
máximo de vinte e quatro horas, sempre que se registe
qualquer alteração na identificação ou nos dados de
contacto dos oficiais de protecção da companhia, dos
portos ou dos OPIP.
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Artigo 29.o

Acreditação e credenciação

1 — Com vista a garantir um adequado controlo e
sendo necessário definir e estabelecer sistemas de acre-
ditação e manuseamento adequados, bem como a su-
jeição a credenciação junto do Gabinete Nacional de
Segurança, no que respeita ao pessoal envolvido na ela-
boração, aprovação e gestão dos PPIP e dos PPP, a
ACPTMP coordenará os respectivos procedimentos.

2 — A ACPTMP pode igualmente desenvolver pro-
cessos de acreditação para representantes de outras enti-
dades às quais, no exercício de funções legalmente reco-
nhecidas, deva ser permitido o acesso aos portos, às
instalações portuárias e aos navios.

CAPÍTULO VI

Organizações reconhecidas

Artigo 30.o

Organizações de protecção reconhecidas para os portos

1 — Os PPP podem ser elaborados por uma orga-
nização de protecção reconhecida para os portos
(OPRP) que satisfaça, no mínimo, os seguintes requi-
sitos:

a) Cumpra os requisitos do Decreto-Lei n.o 35/2004,
de 21 de Fevereiro, que regula o exercício da actividade
de segurança privada; e

b) Cumpra as prescrições constantes do anexo VI deste
decreto-lei, do qual faz parte integrante.

2 — As organizações que pretendam ser reconhecidas
ao abrigo deste decreto-lei devem fazer prova junto da
ACPTMP que cumprem os requisitos especificados no
número anterior.

3 — São deveres das OPRP fornecer à ACPTMP,
anualmente ou sempre que se justifique, as seguintes
informações:

a) A lista dos seus funcionários encarregues da ela-
boração do PPP;

b) Os nomes e dados de contacto para as vinte e
quatro horas do dia dos seus responsáveis para as maté-
rias abrangidas por este decreto-lei.

4 — A lista das OPRP será publicada na página elec-
trónica da ACPTMP e actualizada sempre que tal se
justifique.

Artigo 31.o

Organizações de protecção reconhecidas para navios

1 — A ACPTMP pode delegar numa OPRN as tarefas
relativas à aprovação dos PPN, à realização das veri-
ficações a bordo e à emissão da respectiva certificação,
desde que estes organismos satisfaçam no mínimo os
seguintes requisitos:

a) Cumpram o Decreto-Lei n.o 321/2003, de 23 de
Dezembro, que transpõe para a ordem jurídica interna
as Directivas n.os 2001/105/CE e 2002/84/CE;

b) Cumpram as prescrições constantes do pará-
grafo 4.5 do anexo III do regulamento.

2 — As organizações que pretendam ser reconhecidas
ao abrigo deste decreto-lei devem fazer prova junto da

ACPTMP de que cumprem os requisitos especificados
no número anterior.

3 — São deveres das OPRN:

a) Fornecer à ACPTMP, anualmente ou sempre que
se justifique, as seguintes informações:

i) A lista dos seus funcionários encarregues da revisão
e aprovação do PPN e da realização das verificações
a bordo previstas neste diploma;

ii) Os nomes e dados de contacto para as vinte e
quatro horas do dia dos seus responsáveis em Portugal
para as matérias abrangidas por este decreto-lei;

iii) O calendário com indicação das datas das veri-
ficações a bordo previstas neste decreto-lei;

iv) A lista dos navios por ela certificados;
v) Cópia dos certificados ISSC ou ISSC provisório;

b) Abster-se de emitir os certificados ISSC ou ISSC
provisório para navios que tenham mudado de OPRN
por razões de protecção sem prévia consulta à ACPTMP.

4 — A lista das OPRN será publicada na página elec-
trónica da ACPTMP e actualizada sempre que tal se
justifique.

CAPÍTULO VII

Disposições complementares

Artigo 32.o

Registos

1 — Sem prejuízo das competências da autoridade
marítima no âmbito de acontecimentos de mar e, desig-
nadamente, de sinistros marítimos, cada navio, insta-
lação portuária ou porto objecto de um incidente de
protecção deve elaborar um relatório dos factos ocor-
ridos e do procedimento seguido, o qual deve ser ime-
diatamente enviado à ACPTMP, com cópia para o
CCOP no caso de IP ou porto, e conservado, pelo navio,
instalação portuária ou porto, durante pelo menos
três anos.

2 — Devem ser conservados a bordo, durante pelo
menos três anos, registos das actividades e ocorrências
descritas na secção 10.1 do anexo II, os quais devem
ser elaborados na língua de trabalho do navio, e, se
esta não for o inglês, o francês ou o espanhol, incluir-se-á
uma tradução numa destas línguas.

3 — Devem ser conservados na instalação portuária,
durante pelo menos três anos, registos das seguintes
actividades e ocorrências, os quais devem ser elaborados
em português:

a) Formação e treinos;
b) Exercícios;
c) Ameaças à protecção e incidentes de protecção;
d) Violações da protecção;
e) Alterações do nível de protecção;
f) Auditorias internas e avaliações das actividades de

protecção;
g) Manutenção, calibragem e ensaio dos equipamen-

tos de protecção existentes na instalação portuária.

4 — São conservados na APP, durante pelo menos
três anos, registos das seguintes actividades e ocorrên-
cias, os quais devem ser elaborados em português:

a) Exercícios;
b) Ameaças à protecção e incidentes de protecção;
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c) Alterações do nível de protecção do porto;
d) Auditorias internas e avaliações das actividades

de protecção;
e) Manutenção, calibragem e ensaio dos equipamen-

tos de protecção que lhe pertençam.

Artigo 33.o

Actividades não abrangidas

1 — Os planos de protecção dos navios, das insta-
lações portuárias e dos portos devem conter procedi-
mentos para garantir que a respectiva protecção não
é comprometida por qualquer interface navio-porto, ou
operação navio-navio, realizada com um navio ou ins-
talação portuária não abrangidos por este decreto-lei.

2 — Os PPN devem especificar os procedimentos e
medidas de protecção que o navio deverá aplicar
quando:

a) Se encontra num porto de um Estado que não
é Governo Contratante;

b) Procede a uma actividade de interface com um
navio não abrangido pelo presente decreto-lei;

c) Procede a uma actividade de interface com pla-
taformas fixas ou flutuantes, ou uma unidade de per-
furação móvel in situ;

d) Procede a uma actividade de interface com um
porto ou instalação portuária não abrangidos por este
decreto-lei.

Artigo 34.o

Controlo de acesso aos navios e às instalações portuárias

1 — O controlo e acesso aos navios e às instalações
portuárias serão efectuados de acordo com o previsto
no respectivo plano de protecção e nas normas e regu-
lamentos aplicáveis, podendo ser utilizado cartão de
identificação próprio ou comum, consoante o instituído.

2 — Os sistemas de controlo de acessos implemen-
tados pelas entidades responsáveis pelas instalações por-
tuárias e pelo porto não podem impedir ou restringir
a acção das entidades integrantes da estrutura de segu-
rança interna, bem como das demais autoridades com
competências atribuídas na área portuária, desde que
os respectivos agentes se encontrem devidamente iden-
tificados.

Artigo 35.o

Confidencialidade

A ACPTMP, a AP, as IP, as companhias, as OPRP,
as OPRN e demais entidades responsáveis pela apli-
cação e execução do presente decreto-lei devem esta-
belecer e implementar procedimentos destinados a asse-
gurar a natureza «confidencial» das matérias tratadas,
nomeadamente:

a) Informações comunicadas ao abrigo da regra 9.3.2
do anexo I do regulamento;

b) Matéria relativa às avaliações de protecção e aos
planos de protecção dos navios e das instalações
portuárias;

c) Matéria relacionada com os registos previstos neste
decreto-lei.

Artigo 36.o

Regulamento de Saúde Internacional

O navio deve, à chegada, cumprir todos os proce-
dimentos constantes no Regulamento de Saúde Inter-
nacional.

CAPÍTULO VIII

Regime contra-ordenacional

Artigo 37.o

Contra-ordenações e coimas

1 — Sem prejuízo de outras sanções que se mostrem
aplicáveis, constitui contra-ordenação grave, punível
com coima de E 2200 a E 3700:

a) Efectuar modificações no sistema de protecção,
nos equipamentos de protecção conexos ou no PPP,
sem a aprovação prévia da ACPTMP, conforme esta-
belecido no n.o 6 do artigo 16.o deste decreto-lei;

b) Não cumprimento ou o cumprimento defeituoso
dos requisitos previstos no artigo 12.o deste decreto-lei,
quer para os navios quer para as instalações portuárias
abrangidas e que representem um perigo manifesto para
a protecção;

c) Prestação de informações pelo comandante do
navio ou pelo OPN, no cumprimento do n.o 1 do
artigo 13.o deste decreto-lei, que não correspondem,
com rigor, aos factos constatados;

d) Não cumprimento das medidas de controlo apli-
cáveis ao navio e previamente notificadas, nos termos
dos artigos 13.o e 14.o deste decreto-lei;

e) Inobservância, por parte dos navios que arvoram
bandeira portuguesa, do estabelecido no ponto 7.1 do
anexo II do regulamento;

f) Inobservância, por parte das instalações portuárias
localizadas em território nacional, do estabelecido no
ponto 14.1 do anexo II do regulamento;

g) O navio não possuir a bordo o sistema de alerta
de protecção, previsto na regra 6 do anexo I do regu-
lamento, ou o sistema de alerta de protecção estar
inoperacional;

h) Efectuar modificações no sistema de protecção,
nos equipamentos de protecção conexos ou no PPN,
sem a aprovação prévia da ACPTMP ou da ORPN,
conforme estabelecido no n.o 4 do artigo 22.o deste
decreto-lei;

i) Os navios não possuírem os certificados exigidos
pelo n.o 1 do artigo 23.o deste decreto-lei ou os cer-
tificados não serem válidos;

j) Efectuar modificações no sistema de protecção, nos
equipamentos de protecção conexos ou no PPIP sem
a aprovação prévia da ACPTMP, conforme estabelecido
no n.o 6 do artigo 17.o deste decreto-lei;

l) Inobservância por parte da AP, IP, companhias,
OPRP e OPRN das regras de confidencialidade a que
estão obrigadas, conforme estabelecido no artigo 35.o
deste decreto-lei.

2 — Constituem, ainda, contra-ordenação punível
com coima de E 400 a E 2500:

a) Não comunicação à ACPTMP, no prazo de vinte
e quatro horas, das eventuais alterações verificadas na
identificação do OPP, incluindo os seus dados de con-
tacto para as vinte e quatro horas do dia, conforme
previsto no n.o 3 do artigo 28.o deste decreto-lei;

b) Não disponibilização pela companhia ao coman-
dante das informações previstas na regra 5 do anexo I
do regulamento;

c) Não transmissão das informações previstas no n.o 1
do artigo 13.o deste decreto-lei, com a antecedência
mínima exigida no n.o 2 desse mesmo artigo;
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d) Incumprimento por parte do OPC, ou da instalação
portuária, do disposto no ponto 7.5 do anexo II do
regulamento;

e) Incumprimento por parte do navio do disposto no
ponto 7.7 do anexo II do regulamento;

f) Não comunicação à ACPTMP, no prazo de vinte
e quatro horas, das eventuais alterações verificadas na
identificação do OPC e do OPIP, incluindo os seus dados
de contacto para as vinte e quatro horas do dia, conforme
previsto no n.o 3 do artigo 28.o deste decreto-lei.

3 — Caso a infracção seja praticada por pessoas colec-
tivas, os montantes mínimos e máximos das coimas pre-
vistas nos n.os 1 e 2 são elevados, respectivamente, de
E 10 000 a E 44 000 e de E 2500 a E 30 000.

4 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.
5 — Os montantes das coimas previstos são reduzidos

a metade nos seus limites mínimos e máximos, no caso
de a infracção ter sido praticada com negligência ou
de se tratar de tentativa.

Artigo 38.o

Sanções acessórias

Quando a gravidade da infracção e a culpa do agente
o justifique, e no caso de incumprimento dos requisitos
estabelecidos nos artigos 30.o e 31.o, pode ser aplicada
a sanção acessória que consiste na suspensão da dele-
gação, concedida pela ACPTMP às OPRP, ou às OPRN,
até dois anos.

Artigo 39.o

Fiscalização

1 — Compete à ACPTMP e à AMN assegurar a fis-
calização do cumprimento do disposto no presente
decreto-lei, bem como a instrução dos processos de
contra-ordenação.

2 — A aplicação das coimas compete à entidade que
efectuar a instrução dos processos de contra-ordenação
a que se refere o número anterior.

Artigo 40.o

Destino das coimas

1 — O montante das coimas aplicadas reverte:

a) 50 % para o Estado;
b) 35 % para a entidade que procedeu à instrução

e decisão processual;
c) 10 % para a entidade que levanta o auto de notícia;
d) 5 % para a ACPTMP.

2 — O produto das coimas cobradas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.

Artigo 41.o

Direito subsidiário contra-ordenacional

Às contra-ordenações previstas no presente decreto-
-lei é aplicável o regime geral das contra-ordenações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 244/95, de 14 de Setembro, e pela Lei n.o 109/2001,
de 24 de Dezembro.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 42.o

Sistema de alerta

O sinal de alerta dos navios que arvoram bandeira
portuguesa, previsto na regra 6 do capítulo XI-2 da Con-
venção Internacional para a Salvaguarda da Vida
Humana no Mar de 1974, na redacção que lhe foi dada
pelo anexo I do regulamento, é transmitido, a título
transitório, e até à instalação definitiva do Sistema de
Controlo de Tráfego Marítimo (VTS), para o Centro
de Coordenação de Busca e Salvamento (MRCC).

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 43.o

Taxas

Pelos serviços prestados pela ACPTMP no âmbito
do presente decreto-lei são devidas as taxas estabele-
cidas na tabela de taxas do Instituto Portuário e dos
Transportes Marítimos em vigor.

Artigo 44.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Setembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita —
Manuel Lobo Antunes — Fernando Teixeira dos San-
tos — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira — José
Manuel Vieira Conde Rodrigues — Mário Lino Soares
Correia.

Promulgado em 30 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Lista de motivos inequívocos para a inspecção aprofundada

Entre os exemplos de possíveis motivos inequívocos
podem incluir-se, consoante os casos:

1) O certificado ISSC, ou certificado ISSC provisório,
não é válido ou o prazo de validade já expirou (pará-
grafo 4.33.1 do anexo III do regulamento);

2) Informações credíveis da existência de graves defi-
ciências no equipamento de protecção, na documen-
tação ou nos requisitos exigidos pelo regulamento (pará-
grafo 4.33.2 do anexo III do regulamento);

3) Um relatório ou denúncia que, no parecer do ins-
pector devidamente autorizado, contenha informações
fiáveis claramente indicadoras de que o navio não satis-
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faz as disposições do regulamento (parágrafo 4.33.3 do
anexo III do regulamento);

4) A prova, ou a constatação pelo inspector devi-
damente autorizado exercendo o seu juízo profissional,
de que o comandante ou a tripulação do navio não estão
familiarizados com os procedimentos de bordo essen-
ciais em matéria de protecção, ou não podem efectuar
os exercícios relacionados com a protecção do navio,
ou de que tais procedimentos ou exercícios não foram
efectuados (parágrafo 4.33.4 do anexo III do regu-
lamento);

5) A prova, ou a constatação pelo inspector devi-
damente autorizado exercendo o seu juízo profissional,
de que membros fundamentais da tripulação do navio
não são capazes de estabelecer uma comunicação ade-
quada com outros membros essenciais da tripulação com
responsabilidades em matéria de protecção a bordo
(parágrafo 4.33.5 do anexo III do regulamento);

6) Provas ou informações fiáveis de que o navio
embarcou pessoas, provisões ou mercadorias numa ins-
talação portuária ou a partir de outro navio, numa situa-
ção em que a instalação portuária ou o outro navio
infringiam o disposto no regulamento, e de que o navio
não preencheu uma declaração de protecção, não tomou
as medidas de protecção especiais ou adicionais ade-
quadas, nem aplicou os procedimentos de protecção
adequados (parágrafo 4.33.6 do anexo III do regu-
lamento);

7) Provas ou informações fiáveis de que o navio
embarcou pessoas, provisões ou mercadorias numa ins-
talação portuária, ou a partir de outra fonte (por exem-
plo, outro navio ou um helicóptero), numa situação em
que nem a instalação portuária nem a outra fonte são
obrigadas a cumprir as disposições do regulamento, e
de que o navio não tomou as medidas de protecção
especiais ou adicionais adequadas, nem aplicou os pro-
cedimentos de protecção adequados (parágrafo 4.33.7
do anexo III do regulamento);

8) Se o navio for titular de um certificado interna-
cional provisório de protecção emitido consecutiva-
mente ao inicial, descrito na secção 19.4 do anexo II
do regulamento, e se, no parecer do funcionário devi-
damente autorizado, um dos propósitos do navio ou
da companhia ao requerer esse certificado for subtrair-se
à plena aplicação das disposições do regulamento trans-
corrido o período de validade do certificado provisório
inicial descrito na secção 19.4.4 do anexo II do regu-
lamento (parágrafo 4.33.7 do anexo III do regulamento).

ANEXO II

Relatório de inspecção

O relatório de inspecção deve incluir, pelo menos,
os seguintes elementos:

1) Autoridade competente que redigiu o relatório;
2) Data e local da inspecção;
3) Nome do navio inspeccionado;
4) Pavilhão;
5) Tipo de navio;
6) Número OMI;
7) Indicativo de chamada;
8) Arqueação bruta;
9) Data de assentamento da quilha;
10) Organização de protecção reconhecida e ou qual-

quer outra entidade que tenha emitido o certificado
ISSC ou certificado ISSC provisório para o navio em

causa, em nome do Estado de bandeira, nos termos
da Convenção SOLAS;

11) Indicação da data de emissão e de caducidade
do certificado ISSC ou certificado ISSC provisório;

12) Nome e endereço do proprietário;
13) Nome e endereço do afretador a casco nu;
14) Nome e endereço da companhia;
15) Nível de protecção do navio;
16) Data final de redacção do relatório de inspecção;
17) Partes ou elementos do navio que foram objecto

de inspecção;
18) Natureza das anomalias;
19) Motivo(s) para o não cumprimento;
20) Medidas de controlo específicas tomadas

(nenhuma, administrativas menores, inspecção aprofun-
dada, atraso na saída do navio, restrição das operações,
detenção, expulsão do porto);

21) Informações sobre a última verificação intermédia
ou adicional;

22) Indicação, se for o caso, de que a organização
de protecção reconhecida, que tenha efectuado a ins-
pecção em causa, teve qualquer responsabilidade no que
respeita às anomalias que, por si só ou combinadas com
outras, levaram à aplicação das medidas de controlo
(atraso na saída do navio, restrição das operações, deten-
ção, expulsão do porto);

23) Medidas correctivas tomadas pelo navio ou pela
companhia.

ANEXO III

Avaliação de protecção do porto

A avaliação de protecção deve incluir, pelo menos,
os seguintes elementos:

a) Identificação e avaliação dos bens e infra-estruturas
que é importante proteger;

b) Identificação das ameaças possíveis aos bens e
infra-estruturas e da probabilidade da sua ocorrência,
com vista à definição das medidas de protecção e sua
ordem de prioridade;

c) Identificação, selecção e hierarquização por ordem
de prioridade das contramedidas e mudanças de pro-
cedimento e identificação do seu nível de eficácia na
redução da vulnerabilidade; e

d) Identificação dos pontos fracos, incluindo o factor
humano, da infra-estrutura e das políticas e procedi-
mentos aplicados.

Para esse efeito, a avaliação deverá abranger, pelo
menos, os seguintes aspectos:

a) Identificação de todas as zonas com impacte na
protecção do porto e, consequentemente, do perímetro
deste. Incluem-se aqui as instalações portuárias abran-
gidas pelo regulamento, cuja avaliação de risco servirá
de ponto de partida;

b) Identificação dos problemas de protecção decor-
rentes da interface das medidas de protecção das ins-
talações portuárias com outras medidas de protecção
do porto;

c) Identificação do pessoal do porto que deve ser
submetido a verificação de antecedentes e ou creden-
ciação devido à sua interacção com zonas de alto risco;

d) Subdivisão do porto em zonas, se aconselhável,
em função da probabilidade de ocorrência de incidentes
de protecção. As diferentes zonas serão avaliadas em
função não apenas do seu perfil de alvo potencial
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directo, mas também da possibilidade de constituírem
ponto de passagem quando o alvo sejam zonas vizinhas;

e) Identificação das variações do risco, por exemplo,
em função da sua sazonalidade;

f) Identificação das características específicas de cada
zona, nomeadamente localização, acessos, alimentação
de energia eléctrica, sistema de comunicações, regime
de propriedade, utentes e outros elementos julgados per-
tinentes para a protecção;

g) Elaboração de cenários de ameaça potencial para
o porto. A totalidade do porto ou partes específicas
da sua infra-estrutura, a carga, bagagem, pessoas ou
equipamento de transporte que nele se encontrem
podem constituir o alvo directo de uma ameaça iden-
tificada;

h) Identificação das consequências específicas de um
cenário de ameaça. Estas podem incidir numa só ou
em várias zonas. Deverão ser identificadas tanto as con-
sequências directas como as indirectas. O risco de baixas
humanas deve merecer atenção especial;

i) Identificação da possibilidade de potenciação dos
efeitos de um incidente de protecção;

j) Identificação das vulnerabilidades de cada zona;
l) Identificação dos aspectos organizacionais pertinen-

tes para a protecção geral do porto, incluindo a mul-
tiplicidade de autoridades com competências de pro-
tecção e os procedimentos e regras vigentes;

m) Identificação das vulnerabilidades da protecção
global do porto em relação com os aspectos da orga-
nização, da legislação e dos procedimentos;

n) Identificação das medidas, procedimentos e acções
destinados a reduzir as vulnerabilidades críticas. Deverá
dar-se atenção à necessidade, e aos meios, de controlar
ou restringir o acesso a todo ou a partes específicas
do porto, incluindo a identificação dos passageiros, do
pessoal do porto e outros trabalhadores, dos visitantes
e dos tripulantes dos navios, bem como de vigilância
de zonas ou actividades e de controlo da carga e das
bagagens. Essas medidas, procedimentos e acções devem
ser consentâneas com o risco percepcionado, que pode
variar de zona para zona no porto;

o) Identificação de mecanismos de reforço das medi-
das, procedimentos e acções em caso de alteração do
nível de protecção para um nível superior;

p) Definição de regras específicas de tratamento de
problemas de protecção tipificados, nomeadamente
carga, bagagens, bancas, provisões ou pessoas «suspei-
tos», volumes não identificados, perigos notórios (por
exemplo, uma bomba). Essas regras deverão servir para
determinar em que condições será preferível afastar o
risco quando este se verificar ou depois de o transferir
para uma zona protegida;

q) Identificação das medidas, procedimentos e acções
destinados a limitar e mitigar as repercussões;

r) Estabelecimento de uma divisão de tarefas com-
patível com a adequada e correcta aplicação das medi-
das, procedimentos e acções identificados;

s) Tomada em consideração, quando adequado, da
relação com outros planos de protecção (por exemplo,
os planos de protecção das instalações portuárias) e
outras medidas de protecção vigentes. Dever-se-á aten-
der igualmente à relação com outros planos de inter-
venção (por exemplo, plano de combate a marés negras,
plano portuário de contingência, plano de acção médica,
plano de resposta a acidentes nucleares, etc.);

t) Identificação dos requisitos de comunicação para
o accionamento das medidas e procedimentos;

u) Tomada em consideração das medidas de protec-
ção das informações de protecção sensíveis;

v) Determinação da «necessidade de conhecer» rela-
tivamente às pessoas directamente envolvidas e, quando
adequado, ao público em geral.

ANEXO IV

Plano de protecção do porto

O plano de protecção estabelece as disposições de
protecção a tomar no porto. O plano deve ter por base
as conclusões da avaliação de protecção do porto. Deve
estabelecer medidas concretas de forma clara e prever
um mecanismo de controlo que permita a adopção de
medidas correctivas adequadas quando necessário.

O plano de protecção deve abranger os seguintes
aspectos gerais:

a) Definição das zonas com impacte na protecção
do porto. Dependendo da avaliação de protecção do
porto, as medidas, procedimentos e acções poderão
variar de zona para zona. Certas zonas poderão, com
efeito, necessitar de medidas de prevenção mais rigo-
rosas do que outras. Deverá dar-se especial atenção às
interfaces entre zonas identificadas na avaliação de
protecção;

b) Coordenação das medidas de protecção relativas
a zonas com características de protecção distintas;

c) Instituição, se for caso disso, de medidas diferen-
ciadas em função da parte do porto de que se trate,
da alteração dos níveis de protecção e das informações
específicas provenientes dos serviços de informações;

d) Definição de uma estrutura organizacional que per-
mita reforçar a protecção do porto.

Com base nestes aspectos gerais, o plano de protecção
atribuirá as tarefas e estabelecerá os planos de actividade
nos seguintes domínios:

a) Requisitos de acesso. Em algumas zonas, estes
requisitos só se aplicarão quando os níveis de protecção
excederem patamares mínimos. Os requisitos e pata-
mares devem figurar em detalhe no plano de protecção
do porto;

b) Requisitos de controlo dos documentos de iden-
tificação, das bagagens e da carga. Estes requisitos pode-
rão ser ou não aplicáveis, ou ser ou não integralmente
aplicáveis, às diferentes zonas. As pessoas que preten-
dam entrar ou se encontrem numa zona poderão ser
objecto de controlo. O plano de protecção deve dar
resposta adequada às conclusões da avaliação de pro-
tecção do porto, que constitui um instrumento de iden-
tificação dos requisitos de protecção a estabelecer para
cada zona e em cada nível de protecção. Caso se utilizem
cartões de identificação especiais para fins de protecção
do porto, deverão estabelecer-se procedimentos claros
para a emissão, controlo da utilização e devolução de
tais documentos. Esses procedimentos deverão ter em
conta as características específicas de certos grupos de
utentes do porto, possibilitando a adopção de medidas
diferenciadas que limitem o impacte negativo dos requi-
sitos de acesso. As categorias a estabelecer deverão
incluir, pelo menos, os marítimos, os agentes das auto-
ridades, as pessoas que trabalham ou se deslocam regu-
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larmente ao porto, os residentes no porto e as pessoas
que nele trabalham ou a ele se deslocam ocasional-
mente;

c) Ligação com as autoridades responsáveis pelo con-
trolo da carga, das bagagens e dos passageiros. Se neces-
sário, o plano deve prever a ligação com os sistemas
de informação e de desembaraço destas autoridades,
incluindo os eventuais sistemas de desembaraço pré-
-chegada;

d) Procedimentos e medidas para o tratamento de
carga, bagagem, bancas, provisões ou pessoas suspeitas,
incluindo a designação de uma zona protegida, bem
como de outros problemas de protecção e incidentes
de violação da protecção do porto;

e) Requisitos de vigilância de zonas ou de actividades
nelas exercidas. A determinação da necessidade de vigi-
lância e das soluções técnicas a utilizar terá por base
a avaliação de protecção do porto;

f) Sinalização. As zonas sujeitas a requisitos (acesso
e ou controlo) devem ser adequadamente sinalizadas.
Os requisitos de acesso e de controlo devem ter em
conta a legislação aplicável e as práticas vigentes. A vigi-
lância de actividades deve ser devidamente indicada,
se a legislação nacional a isso obrigar;

g) Comunicações e habilitação de protecção. As infor-
mações de protecção relevantes devem ser comunicadas
correctamente em conformidade com as normas de habi-
litação de protecção incluídas no plano. Atendendo à
sensibilidade de certas informações, a comunicação terá
por base o princípio da «necessidade de conhecer»,
devendo todavia prever-se, nos casos necessários, pro-
cedimentos para as comunicações dirigidas ao público
em geral. As normas de habilitação de protecção devem
fazer parte do plano e destinam-se a proteger da divul-
gação não autorizada as informações de segurança
sensíveis;

h) Notificação de incidentes de protecção. A fim de
assegurar uma intervenção rápida, o plano de protecção
deve estabelecer requisitos claros de notificação dos inci-
dentes de protecção ao oficial de protecção do porto
e ou à autoridade de protecção do porto;

i) Integração com outros planos ou actividades de
prevenção. O plano deverá abordar expressamente a
integração com outras actividades de prevenção e con-
trolo exercidas no porto;

j) Integração com outros planos de intervenção e ou
inclusão de medidas, procedimentos e acções específicos
de intervenção. O plano deverá expor em detalhe a inte-
racção e coordenação com outros planos de intervenção
ou emergência. Onde necessário, os conflitos existentes
deverão ser resolvidos e as lacunas colmatadas;

l) Requisitos de formação e de realização de exer-
cícios;

m) Organização operacional da protecção do porto
e métodos de trabalho. O plano de protecção deve deta-
lhar a organização, bem como a divisão de tarefas e
os métodos de trabalho a nível de protecção do porto.
Deve igualmente especificar as modalidades de coor-
denação com os oficiais de protecção das instalações
portuárias e dos navios, de acordo com as necessidades.
Deve ainda definir as tarefas da comissão consultiva
de protecção do porto;

n) Procedimentos de adaptação e actualização do
plano.

ANEXO V

Requisitos básicos das acções de formação para a segurança

Pelo menos uma vez por ano, mas com intervalos
não superiores a 18 meses, deverão realizar-se acções
de formação de vários tipos, com a eventual participação
dos oficiais de protecção das instalações portuárias, em
conjugação com a autoridade competente para a pro-
tecção do transporte marítimo e dos portos, os oficiais
de protecção das companhias e os oficiais de protecção
dos navios, caso estes se encontrem disponíveis. Os pedi-
dos de participação dos oficiais de protecção de com-
panhias ou navios em acções de formação conjuntas
devem ter em conta as incidências na protecção e no
serviço do navio. As acções de formação devem testar
as comunicações, a coordenação, a disponibilidade de
recursos e a capacidade de intervenção. Essas acções
poderão:

1) Ser efectuadas em escala real ou no terreno;
2) Consistir em simulações em maqueta ou seminá-

rios; ou
3) Ser combinadas com outras acções, nomeadamente

de intervenção de emergência ou outras realizadas pelas
autoridades que compõem a comissão consultiva de pro-
tecção do porto.

ANEXO VI

Condições a preencher pelas organizações
de protecção reconhecidas

Uma organização de protecção reconhecida deve
poder demonstrar:

a) Competências nos aspectos de protecção do porto
pertinentes;

b) Conhecimento adequado das operações portuárias,
incluindo da configuração e construção do porto;

c) Conhecimento adequado de outras operações com
impacte na protecção e que possam afectar a segurança
do porto;

d) Capacidade para avaliar os riscos potenciais para
a protecção do porto;

e) Capacidade para actualizar e aperfeiçoar as com-
petências do seu pessoal em matéria de protecção do
porto;

f) Capacidade para verificar que o seu pessoal con-
tinua a ser digno de confiança;

g) Capacidade para manter as medidas adequadas
para evitar a divulgação não autorizada de material sen-
sível em matéria de protecção, ou o acesso não auto-
rizado a esse material;

h) Conhecimento da legislação nacional e interna-
cional pertinente e das regras de protecção;

i) Conhecimento das actuais ameaças contra a pro-
tecção, nas suas diferentes formas;

j) Capacidade para identificar e detectar armas e subs-
tâncias e engenhos perigosos;

l) Conhecimentos em matéria de identificação, sem
carácter discriminatório, das características e dos
padrões de comportamento das pessoas susceptíveis de
ameaçar a protecção do porto;

m) Conhecimento das técnicas utilizadas para con-
tornar as medidas de protecção;

n) Conhecimento dos equipamentos e sistemas de
protecção e vigilância e suas limitações operacionais;

o) Que o seu pessoal está devidamente credenciado
e acreditado para lidar com matérias classificadas de
âmbito nacional.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 227/2006
de 15 de Novembro

A Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto, estabelece os
princípios da acção do Estado em favor do fomento,
desenvolvimento e protecção da arte do cinema e das
actividades cinematográficas e áudio-visuais, no que res-
peita a medidas a executar por serviços, organismos e
outras entidades tutelados pelo Ministério da Cultura.

O quadro assim definido reclama normas de execução
subsequentes, respeitantes a aspectos como sejam os
programas específicos de apoio e outras medidas pre-
vistas na lei, como sejam o registo de obras cinema-
tográficas e áudio-visuais e o registo de empresas cine-
matográficas e áudio-visuais, as licenças de distribuição
e a cronologia de exploração das obras, bem como a
taxa de exibição, que historicamente constitui a principal
receita do Instituto do Cinema e Audiovisual e Mul-
timédia (ICAM) para a sua política de apoio ao cinema
e ao áudio-visual.

Além disso, a Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto, remete
para diploma subsequente a criação de um novo ins-
trumento da política de fomento e desenvolvimento do
sector, designadamente o fundo de investimento men-
cionado no seu artigo 26.o, e exige também a regula-
mentação do regime de contribuições e investimentos
consignados a esse novo instrumento financeiro.

Impondo-se clarificar diversos conceitos utilizados
nos diplomas e regras relacionados com o objecto da
Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto, entendeu-se ser o
presente decreto-lei o instrumento adequado para o
estabelecimento de um conjunto de definições a utilizar
no contexto da aplicação da lei e que desde há muito
vinham fazendo falta na ordem jurídica nacional, tendo
em vista os programas de apoio e outras medidas no
âmbito do ICAM, bem como matérias da competência
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais e da Cine-
mateca Portuguesa — Museu do Cinema. Assim, as
competências respeitantes ao registo de obras áudio-
-visuais e à cobrança de receitas são atribuídas à Ins-
pecção-Geral das Actividades Culturais.

Considera-se, igualmente, que a regulamentação dos
programas de apoio a executar pelo ICAM, compreen-
dendo apoios à criação, à produção, à distribuição, à
exibição e à promoção de obras cinematográficas, deve
oferecer segurança jurídica e clareza e constituir um
progresso em termos de legibilidade, simplicidade e fle-
xibilidade, pelo que se estabelece no presente decreto-lei
um conjunto de normas fundamentais que serão ulte-
riormente incorporadas em sede de regulamentos dos
concursos de apoio financeiro do ICAM.

Considera-se, ainda, ser necessário estabelecer no
presente decreto-lei princípios novos e claros relativos
à constituição e funcionamento dos júris de selecção
de projectos.

Finalmente, e em harmonia com as orientações nesse
sentido produzidas quer pelo Tribunal de Contas quer
pelo Ministério das Finanças, através da Inspecção-Ge-
ral de Finanças, estabelece-se a possibilidade de efectiva
resolução dos compromissos constituídos perante o
Estado, ao abrigo da anterior regulamentação, decor-
rentes de apoios, sob a forma de empréstimos, à pro-
dução e criação cinematográfica e áudio-visual.

Prevendo a Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto, a criação
de um novo instrumento de financiamento, caracteri-

zado no artigo 26.o como fundo de investimento de capi-
tal destinado ao fomento e desenvolvimento da arte cine-
matográfica e do áudio-visual, o presente decreto-lei
concretiza essa criação, estabelecendo as normas de exe-
cução relativas às contribuições consignadas nesse
fundo, incluindo a participação do Estado.

Para a definição do modelo do novo fundo, enten-
deu-se indispensável ter em conta elementos de enqua-
dramento, entre os quais se destacam o Programa do
Governo e as prioridades de desenvolvimento definidas,
os textos comunitários relativos ao áudio-visual, tanto
os normativos como os declarativos, as tendências e
melhores práticas internacionais em matéria de política
áudio-visual, mais especificamente de política de apoio
à produção e exploração de obras cinematográficas e
áudio-visuais independentes, uma análise das possibi-
lidades, desafios e dificuldades do áudio-visual portu-
guês e o processo de intenso debate e consulta associado
à elaboração e aprovação da Lei n.o 42/2004, de 18 de
Agosto.

Assim, no presente decreto-lei, o Estado assume cla-
ramente, por um lado, as suas responsabilidades na pro-
tecção e apoio à criatividade artística na área do cinema
e do áudio-visual, reconhecendo que a preservação e afir-
mação do património e das identidades culturais exige
políticas públicas que subtraiam os bens culturais à con-
dição de meras mercadorias — como se estabelece, de
resto, na Convenção da UNESCO para a Protecção e
Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, apro-
vada em Outubro de 2005, subscrita pela grande maioria
dos países, incluindo todos os da União Europeia. Por
outro lado, porém, é criado simultaneamente, através do
referido fundo de investimento, um instrumento comple-
mentar, que contempla a dimensão económica do sector
do cinema e do áudio-visual e a necessidade de promover
a sua sustentabilidade, designadamente através do estí-
mulo ao investimento e à participação do sector privado
no desenvolvimento dessa indústria, bem como através
do recurso a novos mecanismos financeiros. Mais próximo
da realidade do mercado, o fundo tem como missão prin-
cipal promover a consolidação e o desenvolvimento do
tecido de pequenas e médias empresas do sector.

Pelo exposto, o fundo é configurado como um patri-
mónio financeiro autónomo, sem personalidade jurídica.
Funciona como um instrumento de direito privado com
participação minoritária do Estado, ao qual é reservado
o papel de zelar pelo cumprimento dos objectivos estra-
tégicos que, em termos de política pública, o mesmo
se propõe atingir.

Acautelaram-se os aspectos da eficácia, eficiência,
transparência e rigor do fundo, bem como a motivação
e empenhamento dos participantes, prevendo uma
matriz de princípios, objectivos e regras de base fun-
damentais, mas reservando uma grande flexibilidade de
actuação ao seu órgão de decisão, de modo a permitir
uma resposta ágil às evoluções do sector, sem perder
de vista o objectivo geral de harmonia e complemen-
taridade entre a dimensão cultural e a dimensão eco-
nómica do áudio-visual.

No mesmo sentido, considerou-se importante assegurar
vias de compatibilidade e complementaridade entre o
fundo e outros financiamentos públicos e privados poten-
cialmente acessíveis, a nível nacional e internacional, con-
vidando ao desenvolvimento de modalidades inovadoras
e mutuamente vantajosas de engenharia financeira apli-
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cada ao áudio-visual, em sintonia com os objectivos nacio-
nais gerais de reforço da inovação e da competitividade,
de acordo com as recomendações europeias.

Com a configuração acolhida no presente diploma,
o fundo é colocado em sintonia com uma óptica de
longo prazo e de desenvolvimento estrutural, que con-
sagra o sector do cinema e do áudio-visual como um
sector por excelência e de grande potencial da sociedade
do conhecimento, com ritmos e capacidade de cresci-
mento superiores aos de muitos outros sectores, assente
em capital criativo e emprego qualificado, estreitamente
associado à introdução e utilização de novas tecnologias,
mas que apresenta ainda notórias desigualdades de
desenvolvimento entre os seus diferentes subsectores,
bem como insuficiências estruturais e lacunas de mer-
cado. A abordagem de longo prazo que os mecanismos
de financiamento agora introduzidos visam servir per-
mite que o sector cinematográfico e áudio-visual seja
mais facilmente integrado em estratégias de desenvol-
vimento nacionais e comunitárias mais abrangentes,
inclusivamente em ligação com as intervenções dos fun-
dos estruturais ou outros dispositivos europeus.

Quanto aos domínios inscritos na política de inves-
timento do fundo, considerou-se que a interacção entre
os subsectores do cinema e da televisão é uma realidade
característica do sector áudio-visual, na acepção lata,
e que uma visão integrada do sector deve contemplar
ambos os tipos de produção, também com vista ao
reforço da sustentabilidade económica e da capacidade
criativa e produtiva das empresas independentes que
operam nos dois subsectores em causa.

Do mesmo modo, e tendo em conta os desafios das
novas tecnologias e da nova economia do cinema e
áudio-visual, considerou-se importante estimular o
desenvolvimento de obras concebidas para explorações
inovadoras que incluam plataformas não tradicionais.

Pelo contrário, foram excluídos os investimentos que
beneficiem projectos que não sejam promovidos por
pequenas e médias empresas, que não correspondam
a lacunas do mercado, que não apresentem qualidade
e que não tenham por base uma criação nacional, isto
é, propriedade intelectual original, susceptível de criar
valor cultural e económico.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto e tutela

O presente decreto-lei desenvolve a Lei n.o 42/2004,
de 18 de Agosto, no que respeita às medidas relativas
ao fomento, ao desenvolvimento e à protecção das artes
cinematográficas e áudio-visuais, e cria o Fundo de
Investimento para o Cinema e Audiovisual, abreviada-
mente designado por Fundo.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos da aplicação do disposto no presente
decreto-lei, considera-se:

a) «Curta-metragem» a obra cinematográfica que
tenha uma duração inferior a sessenta minutos;

b) «Desenvolvimento» toda a elaboração do projecto
que antecede a entrada em produção, podendo, no caso
de produções televisivas, incluir, entre outros, a rea-
lização de programas piloto;

c) «Distribuidor» a pessoa colectiva com domicílio
ou estabelecimento estável em Portugal que tem por
actividade principal a distribuição de obras cinemato-
gráficas e áudio-visuais, quaisquer que sejam os seus
suportes;

d) «Distribuidor de televisão com serviços de acesso
condicionado» a pessoa colectiva que comercializa junto
dos utilizadores finais o acesso por subscrição a con-
juntos de serviços de programas televisivos e que inclui
nessa oferta comercial serviços de programas transmi-
tidos originalmente sob forma codificada;

e) «Documentário cinematográfico de criação» a
obra cinematográfica que contenha uma análise original
de qualquer aspecto da realidade e não possua carácter
predominantemente noticioso, didáctico ou publicitário;

f) «Documentário criativo para televisão» a obra
áudio-visual que, ainda que baseada no tratamento de
situações reais, envolve um trabalho criativo e assume
um ponto de vista de autor, não se confundindo com
uma grande reportagem ou outro programa de infor-
mação;

g) «Exibidor» a pessoa colectiva com domicílio ou
estabelecimento estável em Portugal que tem por acti-
vidade principal a exibição em sala de obras cinema-
tográficas, independentemente dos seus suportes ori-
ginais;

h) «Longa-metragem» a obra cinematográfica que
tenha uma duração igual ou superior a noventa minutos;

i) «Obra áudio-visual» a obra a que se refere a alí-
nea b) do artigo 2.o da Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto;

j) «Obra cinematográfica» a obra a que se refere a
alínea a) do artigo 2.o da Lei n.o 42/2004, de 18 de
Agosto;

l) «Obra de animação» a obra composta por uma
percentagem mínima de 70% de segmentos animados
de imagem a imagem;

m) «Obra de produção independente» a obra pro-
duzida por um produtor independente e que satisfaça
os seguintes requisitos:

i) Detenção da titularidade de direitos sobre a obra,
com clara definição contratual do tipo e duração dos
direitos de difusão cedidos aos operadores de televisão
e do número de difusões coberto por essa cedência;

ii) Liberdade na forma de desenvolvimento da obra,
nomeadamente no que respeita à escolha dos estúdios,
actores, meios e distribuição;

n) «Obra multiplataforma» a obra concebida expres-
samente para uma exploração que inclua modos de dis-
tribuição múltiplos e inovadores, podendo implicar
variantes e adaptações de um conteúdo base em função
dos suportes e modos de exploração;

o) «Obra nacional» a obra a que se refere o artigo 11.o
da Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto;
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p) «Operador de televisão com serviços de acesso
condicionado» a pessoa colectiva legalmente habilitada
para o exercício da actividade televisiva, na acepção da
alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o da Lei n.o 32/2003, de
22 de Agosto, que explora, exclusivamente ou entre
outros, serviços de programas televisivos transmitidos
sob forma codificada;

q) «Plano de produção plurianual» a estratégia
empresarial a médio ou longo prazo relativa ao desen-
volvimento e produção de um conjunto de obras cine-
matográficas ou áudio-visuais, estabelecida por um pro-
dutor independente;

r) «Primeira obra» a primeira ou a segunda longa-
-metragem cinematográfica do realizador;

s) «Produção» a execução da obra, até à obtenção
da cópia final, independentemente do seu suporte ori-
ginal, abrangendo a produção de elementos que per-
mitam toda a promoção posterior da obra, nomeada-
mente, entre outros, fotos de cena e filmes promocionais
(teasers e trailers);

t) «Produtor independente» a pessoa colectiva, com
sede ou estabelecimento estável no território nacional,
cuja actividade principal consista na produção de obras
cinematográficas ou áudio-visuais, desde que preencha
cumulativamente os seguintes requisitos:

i) Capital social não detido, directa ou indirecta-
mente, em mais de 25% por um operador de televisão
ou em mais de 50% no caso de vários operadores de
televisão;

ii) Limite anual de 90% de vendas para o mesmo
operador de televisão, no caso de produção de obras;

u) «Promoção» a actividade de divulgação da obra
através de meios de comunicação social ou de outros
meios, ligando-se à actividade de distribuição e podendo
iniciar-se antes da conclusão da obra, nomeadamente
durante a fase de produção;

v) «Série de televisão» a obra áudio-visual constituída
por um conjunto de episódios de ficção, animação ou
documentário, com título genérico comum, destinado
a ser difundido de forma sucessiva e continuada,
podendo cada episódio corresponder a uma unidade
narrativa ou remeter para a sua continuação no episódio
seguinte, até um limite máximo de 26 episódios;

x) «Telefilme» a obra áudio-visual de ficção unitária,
de duração superior a noventa minutos, destinada a ter
uma primeira exploração em televisão.

TÍTULO II

Actividade cinematográfica

CAPÍTULO I

Programas de apoio

SECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 3.o

Apoios financeiros

1 — O Ministério da Cultura, através do Instituto do
Cinema, Audiovisual e Multimédia, abreviadamente
designado por ICAM, promove programas de apoio que
têm por finalidade o fomento e o desenvolvimento da

actividade cinematográfica e áudio-visual nos seus diver-
sos domínios, respeitando e valorizando a diversidade
cultural.

2 — A atribuição de apoios financeiros pelo ICAM
está sujeita às limitações orçamentais e às normas cons-
tantes do presente decreto-lei.

3 — Os apoios financeiros a atribuir pelo ICAM têm
a natureza de financiamento a fundo perdido.

Artigo 4.o

Tipos de apoio

O ICAM atribui apoios à criação, produção, promo-
ção, distribuição e exibição de obras cinematográficas,
bem como à formação.

Artigo 5.o

Condições gerais de candidatura

1 — Podem ser admitidas a concurso de apoio finan-
ceiro as entidades inscritas no Registo de Empresas
Cinematográficas e Audiovisuais, mantido pelo ICAM.

2 — Os argumentistas e realizadores não necessitam
de inscrição no Registo referido no número anterior.

3 — Só podem ser admitidos a concurso de apoio
financeiro os projectos relativos a obras de produção
independente.

4 — Não podem ser admitidos a concurso os projectos
apresentados por pessoas singulares ou colectivas que
não tenham cumprido as suas obrigações perante o
ICAM ou que não tenham a sua situação regularizada
perante a administração fiscal, segurança social ou pro-
gramas internacionais em que o Estado participe através
do ICAM.

5 — Não são admitidas a concurso as candidaturas
de projectos que não contenham todos os elementos
necessários à instrução da candidatura.

6 — No caso dos apoios à produção, as candidaturas
de projectos cujo realizador não tenha concluído a fase
de rodagem de obra anteriormente financiada pelo
ICAM ficam sujeitas à sua aceitação, que pode não
admitir o projecto a concurso caso verifique haver res-
ponsabilidade do realizador na não conclusão da roda-
gem da obra anterior.

7 — Não podem ser admitidos aos concursos de apoio
financeiro à produção previstos no presente decreto-lei
os projectos previamente financiados pelo Fundo refe-
rido no título III.

8 — Da decisão de não admissão, os candidatos
podem reclamar, no prazo de cinco dias úteis, para o
ICAM, que deve decidir em igual prazo.

9 — Não podem beneficiar dos apoios previstos no
presente decreto-lei as obras ou actividades de conteúdo
ou orientação essencialmente publicitário ou de pro-
paganda política, bem como as que sejam classificadas
como pornográficas ou atentatórias da dignidade da pes-
soa humana.

Artigo 6.o

Acesso aos apoios

1 — Os apoios referidos no presente decreto-lei são
atribuídos por concurso público, cuja instrução compete
ao ICAM.

2 — Os regulamentos dos concursos públicos são ela-
borados e publicados pelo ICAM, devendo conter a
especificação dos requisitos de admissão, critérios de
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selecção, prazos, montantes disponíveis e demais con-
dições e regras relativas à atribuição dos apoios.

3 — As decisões da direcção do ICAM de atribuição
dos apoios são tomadas com base em proposta apre-
sentada por um júri previamente constituído para o
efeito.

4 — As decisões referidas no número anterior são
homologadas pelo membro do Governo responsável
pela área da cultura.

Artigo 7.o

Obrigações gerais dos beneficiários

São obrigações gerais dos beneficiários:

a) Outorgar o contrato com o ICAM no prazo
máximo de 60 dias, não prorrogáveis, contados da data
da recepção de notificação de atribuição do apoio, sob
pena de caducidade do direito ao apoio;

b) Apresentar, no termo do projecto e nos prazos
definidos para o efeito, a montagem financeira final e
as contas referentes à execução do projecto apoiado,
certificadas por um revisor oficial de contas, no caso
de o apoio do ICAM ser superior a E 200 000, e assi-
nadas por um técnico oficial de contas devidamente
identificado, no caso dos apoios de valor inferior àquele
montante;

c) Publicitar o apoio do ICAM ao projecto nos supor-
tes informativos e promocionais;

d) Prestar todos os esclarecimentos referentes à exe-
cução do projecto que o ICAM, ou entidade externa
indicada por este, solicitar.

Artigo 8.o

Júris

1 — Para os fins previstos no presente decreto-lei,
é constituída uma lista de jurados composta por um
mínimo de 20 elementos escolhidos de entre persona-
lidades com reconhecido currículo, capacidade e ido-
neidade para o desempenho de actividade de jurado,
oriundos das diferentes profissões e áreas do saber no
domínio do cinema.

2 — A lista prevista no número anterior é aprovada
anualmente por deliberação da direcção do ICAM,
podendo incluir um máximo de 10 elementos constantes
da lista aprovada no ano precedente.

3 — Para cada concurso é nomeado um júri composto
pelo presidente do ICAM, ou por quem este designar,
que preside, dispondo apenas de voto de desempate,
e por um máximo de quatro elementos designados de
entre as personalidades referidas no n.o 1, com expe-
riência comprovada na área a concurso.

4 — As regras de designação e de funcionamento do
júri constam de regulamento a aprovar pelo ICAM.

5 — Sempre que necessário, o júri pode solicitar pare-
cer técnico elaborado por entidade especializada con-
tratada pelo ICAM para o efeito.

6 — Os membros do júri têm direito a remuneração,
a fixar por despacho conjunto do Ministro da Cultura
e do Ministro das Finanças.

SECÇÃO II

Apoios à criação

Artigo 9.o

Apoio à escrita e desenvolvimento

1 — O ICAM, através do programa de apoio finan-
ceiro à escrita e desenvolvimento, incentiva a escrita

de argumentos para longas-metragens de ficção e o
desenvolvimento de séries e filmes de animação e de
documentários cinematográficos.

2 — Podem beneficiar das ajudas previstas no pre-
sente artigo argumentistas e produtores independentes.

3 — Na elaboração da proposta de apoio, o júri cons-
tituído para o efeito atende aos seguintes aspectos:

a) A qualidade, valor artístico e potencial de pro-
dução do projecto;

b) O curriculum do autor do projecto;
c) O curriculum do produtor.

4 — O montante e as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se ade-
quado, outros especialistas, com base na análise do pro-
jecto de escrita ou desenvolvimento e do respectivo orça-
mento previsional.

SECÇÃO III

Apoios à produção

SUBSECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 10.o

Apoio à produção

1 — O ICAM atribui aos produtores independentes
apoios financeiros sobre projectos para a produção de
obras cinematográficas de produção independente.

2 — Caso o proponente de um projecto beneficiado
com o apoio à produção seja o realizador do filme,
este tem o prazo de 20 dias úteis desde a notificação
do ICAM para garantir um produtor para o filme.

3 — O apoio à produção compreende os seguintes
programas:

a) Longas-metragens de ficção;
b) Primeira obra de longa-metragem de ficção;
c) Curtas-metragens de ficção;
d) Documentários cinematográficos;
e) Curtas-metragens de animação;
f) Programa complementar;
g) Programa de apoio às co-produções;
h) Programa automático.

Artigo 11.o

Regras comuns aos programas de apoio financeiro à produção

1 — Não é admitido a concurso em cada programa
de apoio mais de um projecto de um mesmo realizador.

2 — O mesmo projecto só pode beneficiar de um
único apoio financeiro a atribuir no âmbito dos pro-
gramas de apoio previstos na presente secção, com
excepção do apoio automático a que refere o artigo 23.o

3 — São divulgadas, até ao dia 31 de Outubro de
cada ano, através de anúncio publicado simultanea-
mente em dois jornais de informação geral, de âmbito
nacional e de grande circulação e no sítio na Internet
do ICAM, as seguintes informações relativas ao ano
subsequente:

a) O número de concursos a abrir para cada secção
dos programas de apoio financeiro;

b) As condições de acesso aos diferentes programas
de apoio e os prazos para a apresentação das can-
didaturas;
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c) O montante disponível para cada programa, dis-
criminado por secção de projectos, bem como os mon-
tantes máximos de apoio por projecto.

Artigo 12.o

Obrigações dos beneficiários de apoios à produção

Os beneficiários de apoios à produção encontram-se
sujeitos às seguintes obrigações:

a) Entregar ao ICAM duas cópias síncronas, versão
original e autorização dada ao Arquivo Nacional das
Imagens em Movimento (ANIM), para tiragem de um
interpositivo destinado ao depósito legal, uma cópia
vídeo com qualidade broadcast, ou qualquer outro
suporte que venha a ser considerado no futuro, nos
seguintes prazos:

i) Para longas-metragens e documentários, no prazo
máximo de dois anos a contar da data da assinatura
do contrato, prorrogável até ao limite de 12 meses em
caso de circunstâncias imprevisíveis ou excepcionais
devidamente fundamentadas;

ii) Para curtas-metragens, no prazo máximo de um
ano a contar da data da assinatura do contrato, pror-
rogável até ao limite de seis meses em caso de circun-
stâncias imprevisíveis ou excepcionais devidamente
fundamentadas;

iii) Para obras de animação, no prazo máximo de
quatro anos a contar da data da assinatura do contrato,
prorrogável até ao limite de 12 meses para as obras
de longa-metragem em caso de circunstâncias impre-
visíveis ou excepcionais devidamente fundamentadas;

b) Realizar em território nacional despesas de pro-
dução correspondentes a pelo menos 75% do montante
de apoio concedido pelo ICAM, excepto quando o argu-
mento ou o regime de co-produção o justifiquem;

c) Conceder autorização de uso da obra por parte
do ICAM para o exercício das suas actividades de pro-
moção do cinema nacional;

d) Publicitar o apoio do ICAM à produção da obra
em todos os suportes promocionais, no genérico de aber-
tura do filme imediatamente após a menção dos pro-
dutores, sempre que esta exista, e no genérico de fecho,
quando não existir menção aos produtores no genérico
de abertura;

e) Prestar todos os esclarecimentos referentes à pro-
dução da obra que o ICAM, ou entidade de auditoria
indicada por este, solicitar.

Artigo 13.o

Falsas declarações ou omissão de esclarecimentos obrigatórios

1 — O beneficiário de apoio financeiro que prestar
falsas declarações ou não prestar os esclarecimentos a
que está obrigado é excluído desse apoio, sem prejuízo
das demais formas de responsabilidade que ao caso
couber.

2 — Apurando-se a falsidade das declarações após a
entrega de alguma prestação, o beneficiário fica obri-
gado a devolver o montante recebido, acrescido de juros
à taxa legal contados desde a percepção de cada uma
das prestações, independentemente do competente pro-
cedimento criminal.

Artigo 14.o

Modificações dos projectos

1 — A substituição do realizador, as modificações
substanciais do guião, datas de produção ou quaisquer
outras modificações relevantes do projecto devem obter
prévia concordância do ICAM, que deve certificar-se
da aceitação do cedente, no caso da substituição do
realizador, e da manutenção das características essen-
ciais do projecto que justificaram a sua selecção em
concurso.

2 — A alteração dos principais elementos das equipas
artística e técnica, bem como dos planos, e dos locais
de rodagem, deve ser comunicada ao ICAM.

3 — Em caso de incumprimento do disposto nos
números anteriores, o beneficiário fica obrigado a devol-
ver o montante já percebido.

4 — Não é admitida a transferência do apoio para
outro produtor, exceptuados os casos em que, para
garantia da realização da obra, o ICAM autorize a inter-
venção de diferente produtor com capacidade técnica
igual ou superior à do primitivo produtor e com manu-
tenção dos prazos inicialmente contratados.

SUBSECÇÃO II

Programas de apoio

Artigo 15.o

Longas-metragens de ficção

1 — Na elaboração da proposta de atribuição de
apoio, o júri constituído para o efeito atende:

a) À qualidade e ao potencial artístico e cultural do
projecto;

b) Ao curriculum do realizador;
c) Ao curriculum do produtor.

2 — O montante a as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se ade-
quado, outros especialistas, com base na análise dos
seguintes elementos:

a) Orçamento do projecto, sua adequação a este e
justificação das rubricas de despesa;

b) Montagem financeira e viabilidade do projecto.

3 — O valor máximo a atribuir por projecto não pode
ultrapassar 80% do orçamento.

4 — No caso de filmes de orçamento inferior a
E 500 000, o valor do apoio pode corresponder a 90%
do orçamento.

Artigo 16.o

Primeiras obras de longas-metragens de ficção

1 — Na elaboração da proposta de atribuição de
apoio, o júri constituído para o efeito atende:

a) À qualidade e ao potencial artístico e cultural do
projecto;

b) Ao curriculum do realizador;
c) Ao curriculum do produtor.

2 — O montante e as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se ade-
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quado, outros especialistas, com base na análise dos
seguintes elementos:

a) Orçamento do projecto, sua adequação a este e
justificação das rubricas de despesa;

b) Montagem financeira e viabilidade do projecto.

3 — O valor máximo a atribuir por projecto não pode
ultrapassar 90% do orçamento.

Artigo 17.o

Curtas-metragens

1 — Na elaboração da proposta de atribuição de
apoio, o júri constituído para o efeito atende:

a) À qualidade e ao potencial artístico e cultural do
projecto;

b) Ao curriculum do realizador;
c) Ao curriculum do produtor.

2 — O montante e as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se ade-
quado, outros especialistas, com base na análise dos
seguintes elementos:

a) Orçamento do projecto, sua adequação a este e
justificação das rubricas de despesa;

b) Montagem financeira e viabilidade do projecto.

3 — O valor máximo a atribuir por projecto não pode
ultrapassar 80% do valor do orçamento.

4 — No caso de filmes de orçamento inferior a
E 25 000, o valor do apoio pode corresponder a 90%
do valor do orçamento.

Artigo 18.o

Produção de documentários cinematográficos

1 — Na elaboração da proposta de atribuição de
apoio, o júri constituído para o efeito atende:

a) À qualidade e ao potencial artístico e cultural do
projecto;

b) Ao curriculum do realizador;
c) Ao curriculum do produtor.

2 — O montante a as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se ade-
quado, outros especialistas, com base na análise dos
seguintes elementos:

a) Orçamento do projecto, sua adequação a este e
justificação das rubricas de despesa;

b) Montagem financeira e viabilidade do projecto.

3 — O valor máximo a atribuir por projecto não pode
ultrapassar 80% do valor do orçamento.

4 — No caso de documentários de orçamento inferior
a E 40 000, o valor do apoio pode corresponder a 90%
do valor do orçamento.

Artigo 19.o

Produção de curtas-metragens de animação

1 — Na elaboração da proposta de atribuição de
apoio, o júri constituído para o efeito atende:

a) À inovação e originalidade do projecto;
b) Às qualidades narrativas do projecto;

c) À coerência plástica na conjugação dos elementos
artísticos.

2 — O montante e as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se ade-
quado, outros especialistas, com base na análise dos
seguintes elementos:

a) Orçamento do projecto, sua adequação a este e
justificação das rubricas de despesa;

b) Montagem financeira e viabilidade do projecto.

3 — O valor máximo a atribuir por projecto não pode
ultrapassar 90% do valor do orçamento.

Artigo 20.o

Programa complementar

1 — O apoio financeiro a atribuir no âmbito do pro-
grama complementar destina-se a longas-metragens de
ficção cinematográfica de realizadores que tenham rea-
lizado anteriormente pelo menos cinco obras de lon-
ga-metragem.

2 — Na elaboração da proposta de atribuição de
apoio, o júri constituído para o efeito atende:

a) Aos resultados de exploração, nacionais e inter-
nacionais, das obras anteriores do realizador;

b) Aos resultados de exploração, nacionais e inter-
nacionais, das obras anteriores do produtor;

c) Às presenças e aos prémios obtidos pelas obras
anteriores do realizador em festivais internacionais
competitivos;

d) Às presenças e aos prémios obtidos pelas obras
anteriores do produtor em festivais internacionais com-
petitivos reconhecidos por organismos internacionais do
sector.

3 — O montante e as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se apro-
priado, outros especialistas, tendo em conta o orçamento
disponível para o concurso em cujo âmbito o projecto
se candidate e com base na análise dos seguintes
elementos:

a) Orçamento do projecto, sua adequação a este e
justificação das rubricas de despesa;

b) Montagem financeira e viabilidade do projecto.

4 — O valor do apoio não pode exceder 70% do valor
do orçamento.

Artigo 21.o

Programa de apoio à co-produção minoritária portuguesa

1 — O apoio financeiro atribuído no âmbito do pro-
grama de apoio à co-produção minoritária portuguesa
destina-se à produção de longas-metragens de ficção
e de animação e documentários com participação por-
tuguesa minoritária.

2 — São abrangidos por este programa de apoio:

a) As co-produções realizadas ao abrigo de conven-
ções internacionais, acordos ou protocolos bilaterais
celebrados pelo Estado Português ou por organismos
da Administração Pública;

b) Outras co-produções internacionais que preen-
cham os critérios de obra nacional definidos no
artigo 11.o da Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto.
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3 — O apoio financeiro é atribuído ao co-produtor
independente nacional.

4 — Na elaboração da proposta de atribuição de
apoio, o júri constituído para o efeito pondera:

a) A qualidade do projecto e seu potencial de cir-
culação nacional e internacional;

b) A importância da participação artística e técnica
nacional;

c) O impacte do projecto no sector cinematográfico
e áudio-visual nacional e no equilíbrio geral das relações
internacionais de reciprocidade no domínio cinema-
tográfico.

5 — O montante e as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se ade-
quado, outros especialistas, com base na análise dos
seguintes elementos:

a) Orçamento do projecto, sua adequação a este e
justificação das rubricas de despesa;

b) Montagem financeira e viabilidade do projecto.

6 — O apoio financeiro atribuído ao co-produtor
independente nacional não pode exceder 80% do valor
do orçamento.

Artigo 22.o

Programa de apoio à co-produção com países de língua portuguesa

1 — Podem beneficiar de apoio financeiro no âmbito
do programa de apoio à co-produção com países de
língua oficial portuguesa as seguintes obras:

a) Longas-metragens de ficção;
b) Longas-metragens e curtas-metragens de anima-

ção;
c) Documentários.

2 — Para beneficiar do apoio previsto no presente
artigo, as co-produções têm de preencher os seguintes
requisitos:

a) Terem pelo menos um produtor independente
português e um co-produtor de um país de língua oficial
portuguesa;

b) Terem realizador de um país de língua oficial
portuguesa;

c) Terem uma versão original em língua portuguesa.

3 — Na elaboração da proposta de atribuição de
apoio, o júri constituído para o efeito atende:

a) À qualidade e ao potencial artístico e cultural do
projecto;

b) Ao curriculum do realizador;
c) Ao curriculum do co-produtor candidato;
d) Ao impacte potencial do projecto no aprofunda-

mento das relações de cooperação e no desenvolvimento
do sector cinematográfico e áudio-visual nos países de
língua oficial portuguesa, em especial nos que são
objecto de ajuda ao desenvolvimento.

4 — O montante e as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se ade-
quado, outros especialistas, com base na análise dos
seguintes elementos:

a) Orçamento do projecto, sua adequação a este e
justificação das rubricas de despesa;

b) Montagem financeira e viabilidade do projecto.

5 — Os regulamentos de concurso de apoio financeiro
relativos ao programa de apoio podem incluir cláusulas
de discriminação positiva em favor dos projectos que
tenham uma participação mais forte de elementos dos
países que são objecto de ajuda ao desenvolvimento
entre os respectivos autores.

6 — O apoio financeiro atribuído ao produtor inde-
pendente nacional não pode exceder 90% do valor do
orçamento.

Artigo 23.o

Programa de apoio automático

1 — É criado um programa de apoio financeiro auto-
mático que atende aos resultados de bilheteira durante
o período de exibição em sala e à receita de exploração
comercial de obras cinematográficas nacionais de longa
metragem de ficção e de animação.

2 — O apoio referido no número anterior é concedido
ao produtor da obra e destina-se a ser reinvestido por
este em novas produções de longas-metragens cinema-
tográficas de ficção ou de animação.

3 — O reinvestimento do apoio automático pode ser
aplicado pelo produtor em qualquer fase da produção
de uma nova obra cinematográfica de ficção ou de ani-
mação, incluindo o desenvolvimento de um novo pro-
jecto.

SECÇÃO III

Apoio à distribuição, à exibição e a festivais

Artigo 24.o

Apoio à distribuição

1 — O ICAM atribui apoio financeiro à distribuição
em território nacional de obras nacionais, europeias ou
de outros países com os quais o Estado tenha celebrado
acordos bilaterais ou multilaterais que incluam cláusulas
de tratamento nacional e de reciprocidade no domínio
cinematográfico, bem como à distribuição de obras
nacionais no estrangeiro.

2 — Todas as obras que sejam objecto de apoio finan-
ceiro do ICAM à produção podem beneficiar de apoio
à distribuição, nos termos do número anterior, com os
limites do orçamento disponível para o apoio à distri-
buição e segundo modalidades a aprovar anualmente
pelo ICAM.

3 — No caso das obras nacionais não apoiadas pelo
ICAM em sede de apoio financeiro à produção ou das
restantes obras referidas no n.o 1, o ICAM atribui apoios
financeiros à respectiva distribuição com base em pro-
posta a apresentar pelo júri constituído para o efeito,
o qual pondera os seguintes elementos:

a) Plano de distribuição da obra;
b) Impacte da distribuição da obra na diversidade

da oferta cinematográfica.

4 — O apoio do ICAM, a conceder ao distribuidor
da obra, não pode exceder 50% do custo orçamentado
do plano de distribuição das obras elegíveis e é pago
contra a demonstração da sua execução.

Artigo 25.o

Apoio à exibição não comercial

O ICAM apoia iniciativas de exibição não comercial,
salvaguardados os interesses económicos e comerciais
dos profissionais da actividade cinematográfica.
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Artigo 26.o

Apoio à exibição comercial de obras nacionais,
europeias e de outros países

1 — O ICAM atribui apoio financeiro aos exibidores
que ofereçam ao público uma programação regular que
comprovadamente contribua para o aumento da diver-
sidade da oferta cinematográfica, designadamente obras
nacionais, europeias ou de outros países com os quais
o Estado tenha celebrado acordos bilaterais ou mul-
tilaterais que incluam cláusulas de tratamento nacional
e de reciprocidade no domínio cinematográfico.

2 — Podem ser objecto dos apoios previstos no pre-
sente artigo as salas que satisfaçam os seguintes requi-
sitos de admissão:

a) Regularidade da actividade de exibição, expressa
na realização de um número mínimo de sessões por
ano, a determinar mediante regulamento de concurso
de apoio financeiro;

b) Frequência anual significativa, expressa num
número mínimo de espectadores nos 12 meses ante-
riores, a determinar mediante regulamento de concurso
de apoio financeiro;

c) Investimento na diversidade da oferta cinemato-
gráfica, expresso na exibição de uma percentagem
mínima de obras referidas no número anterior, a deter-
minar mediante regulamento de concurso de apoio
financeiro.

3 — Na elaboração da proposta de apoio, o júri cons-
tituído para o efeito atende aos seguintes aspectos:

a) Percentagem de obras referidas no n.o 1 exibidas
num período de referência, a determinar em sede de
regulamento de concurso de apoio financeiro;

b) Programação de documentários, curtas-metragens
e cinema de animação.

4 — Este apoio é concedido contra a demonstração
do preenchimento dos requisitos e critérios indicados.

Artigo 27.o

Apoio à participação em festivais e mercados internacionais

1 — A fim de fomentar a promoção do cinema por-
tuguês e o acesso ao mercado internacional, o ICAM
concede apoio financeiro aos produtores independentes
de obras cinematográficas seleccionadas para festivais
internacionais, secções desses festivais e mercados inter-
nacionais determinados anualmente como prioritários
pela direcção do ICAM, ouvidas as associações pro-
fissionais do sector.

2 — No caso das longas-metragens de ficção, a deter-
minação de prioridades anuais nos termos do número
anterior tem especialmente em conta a importância de
uma participação nacional significativa nos festivais
internacionais competitivos.

3 — O apoio do ICAM a conceder ao produtor inde-
pendente nacional não pode exceder 50% do custo orça-
mentado da participação e promoção referidas no n.o 1.

4 — No caso de as obras presentes nos festivais e
mercados nos termos do n.os 1 e 2 serem co-produções
internacionais, o valor do apoio é proporcional à per-
centagem da participação do produtor independente
nacional na co-produção.

Artigo 28.o

Apoio à realização de festivais

1 — O ICAM concede apoios para a realização de
festivais de cinema que se celebrem em Portugal, não
podendo o referido apoio exceder 50% do orçamento
de cada festival.

2 — O ICAM pode apoiar a realização de retrospec-
tivas culturais e de mostras e festivais de cinema por-
tuguês contemporâneo no estrangeiro, em especial nos
países de língua oficial portuguesa.

3 — Na elaboração da proposta de atribuição do
apoio referido no n.o 1, o júri constituído para o efeito
atenderá:

a) À relevância do festival em termos nacionais e
internacionais;

b) Ao contributo do festival, respectiva programação
e outras actividades incluídas no mesmo para a diver-
sidade e a actualidade da oferta cinematográfica, nomea-
damente no que diz respeito à qualificação e ao alar-
gamento de públicos;

c) Ao contributo do festival para a divulgação de
novos talentos;

d) À qualidade do projecto, incluindo a estratégia
de promoção e divulgação do festival e a existência de
mecanismos ou indicadores de avaliação do seu impacte
junto do público.

4 — O montante e as condições do apoio financeiro
são determinados pelo ICAM, ouvido o júri e, se apro-
priado, outros especialistas, com base na análise dos
seguintes elementos:

a) O orçamento do projecto, sua adequação a este
e justificação das rubricas de despesa;

b) A montagem financeira e viabilidade do projecto.

5 — Os regulamentos de concurso de apoio financeiro
relativos ao presente programa de apoio podem incluir
uma distinção entre apoios de tipo plurianual e apoios
anuais.

SECÇÃO IV

Outros apoios

Artigo 29.o

Apoio ao ensino e formação profissional

1 — O ICAM concede apoios para a realização de
acções de formação profissional nas áreas do cinema
e áudio-visual, com o objectivo de estimular, aprofundar
e diversificar a formação dos profissionais do sector.

2 — O ICAM pode estabelecer acordos com entida-
des públicas ou privadas de ensino com a finalidade
de promover a integração dos estudantes das áreas do
cinema e do áudio-visual na vida activa, nomeadamente,
e se apropriado, através do apoio à produção de cur-
tas-metragens de alunos de cursos de escolas de cinema
que confiram diplomas de licenciatura reconhecidos
pelo ministério competente.

3 — O ICAM pode apoiar a realização de acções de
formação profissional nas áreas do cinema e áudio-visual
nos países de língua portuguesa.
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Artigo 30.o

Apoio a entidades do sector

O ICAM pode estabelecer acordos com entidades
do sector, nomeadamente associações sem fins lucra-
tivos, com a finalidade de contribuir para a divulgação
e promoção do cinema português.

CAPÍTULO II

Registos

SECÇÃO I

Registo das obras cinematográficas e áudio-visuais

Artigo 31.o

Objecto e competência para o registo

1 — O registo das obras cinematográficas e áudio-
-visuais é da competência da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, abreviadamente designada por IGAC.

2 — Estão sujeitas a registo as obras cinematográficas
e áudio-visuais produzidas por produtores independen-
tes, qualquer que seja o seu género, formato, suporte
e duração e que sejam consideradas obras nacionais.

Artigo 32.o

Factos, acções e decisões sujeitos a registo

1 — Estão sujeitos a registo:

a) Os factos jurídicos que determinem a constituição,
reconhecimento, transmissão, oneração, modificação ou
extinção dos direitos de propriedade intelectual relativos
à obra cinematográfica e áudio-visual;

b) Os factos jurídicos confirmativos de convenções
anuláveis ou resolúveis que tenham por objecto os direi-
tos mencionados na alínea anterior;

c) O arresto, a penhora, o arrolamento ou a apreen-
são em processo de insolvência, bem como quaisquer
outros actos ou providências que afectem a livre dis-
posição da obra cinematográfica ou áudio-visual;

d) O penhor, a penhora, o arresto e o arrolamento
de créditos garantidos pela obra cinematográfica e
áudio-visual e ainda a consignação de rendimentos ou
quaisquer outros actos ou providências que afectem a
livre disposição da obra;

e) A propriedade sobre o negativo;
f) Todos os actos que envolvam a constituição, modi-

ficação ou extinção de direitos ou garantias sobre a
mesma obra.

2 — Estão igualmente sujeitas a registo:

a) As acções que tenham por fim principal ou aces-
sório a constituição, o reconhecimento, a modificação
ou a extinção dos direitos de propriedade intelectual;

b) As acções que tenham por fim principal ou aces-
sório a constituição, a reforma, a declaração de nulidade
ou a anulação de um registo ou do seu cancelamento;

c) As respectivas decisões finais transitadas em
julgado.

Artigo 33.o

Eficácia entre as partes e oponibilidade a terceiros

1 — Os factos sujeitos a registo, ainda que não regis-
tados, podem ser invocados entre as partes.

2 — Os factos sujeitos a registo só produzem efeitos
contra terceiros depois da sua efectivação.

3 — O registo definitivo constitui presunção de que
o direito existe e pertence ao titular inscrito, nos precisos
termos em que o registo o define.

Artigo 34.o

Prioridade do registo

1 — O direito inscrito em primeiro lugar prevalece
sobre os que se lhe seguirem relativamente aos mesmos
direitos, por ordem da data dos registos e, dentro da
mesma data, pelo número de ordem dos pedidos
correspondentes.

2 — O registo convertido em definitivo conserva a
prioridade que tinha como provisório.

3 — Em caso de recusa, o registo feito na sequência
de recurso julgado procedente conserva a prioridade
correspondente ao pedido do acto recusado.

Artigo 35.o

Transferência, caducidade e cancelamento do registo

1 — Os efeitos do registo transferem-se mediante
novo registo.

2 — Os registos caducam por força da lei ou pelo
decurso do prazo de duração dos mesmos.

3 — Os registos provisórios caducam se não forem
convertidos em definitivos ou renovados dentro do prazo
de vigência.

4 — É de seis meses o prazo de vigência do registo
provisório.

5 — A pedido dos interessados, devidamente funda-
mentado, os registos referidos no n.o 3 podem ser reno-
vados por iguais períodos de duração.

6 — Os registos são cancelados com base na extinção
dos direitos, dos ónus ou dos encargos neles definidos
ou em execução de decisão judicial transitada em
julgado.

Artigo 36.o

Causas e declaração de nulidade

1 — O registo é nulo:

a) Quando for falso ou tiver sido lavrado com base
em títulos falsos;

b) Quando tiver sido lavrado com base em títulos
insuficientes para a prova legal do facto registado;

c) Quando enfermar de omissões ou inexactidões de
que resulte incerteza acerca dos sujeitos ou da relação
jurídica a que o facto se refere.

2 — A nulidade do registo só pode ser invocada
depois de declarada por decisão judicial com trânsito
em julgado.

3 — A declaração de nulidade do registo não pre-
judica os direitos adquiridos a título oneroso por terceiro
de boa fé, se o registo dos correspondentes factos for
anterior ao registo da acção de nulidade.

Artigo 37.o

Legitimidade para requerer o registo

1 — Têm legitimidade para requerer o registo, em
impresso de modelo próprio da IGAC, os sujeitos activos
ou passivos que nele tiverem algum direito ou obrigação
ou seu mandatário.
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2 — Para os cancelamentos, é necessária a apresen-
tação de requerimento acompanhado dos respectivos
títulos com, pelo menos, igual força legal dos que ser-
viram para o registo a cancelar.

3 — Quem registar acto sem que este exista juridi-
camente é responsável por perdas e danos, sem prejuízo
da responsabilidade penal que ao caso couber.

4 — Compete à Cinemateca Portuguesa — Museu do
Cinema, abreviadamente designada por CP-MC, com
a necessária colaboração dos respectivos titulares dos
direitos de exploração, promover oficiosamente o registo
de todas as obras apoiadas financeiramente pelo Estado
e produzidas desde a entrada em vigor da Lei n.o 7/71,
de 7 de Dezembro, até à entrada em vigor do presente
decreto-lei.

Artigo 38.o

Descrição e inscrição

1 — O registo compõe-se da descrição das obras e
da inscrição do direito que sobre elas recai.

2 — A descrição tem por fim a identificação das obras
a registar.

3 — De cada obra é feita uma descrição e uma ins-
crição distintas.

4 — Os elementos das descrições podem ser altera-
dos, completados ou rectificados por averbamento.

5 — As alterações resultantes dos averbamentos não
prejudicam os direitos de quem neles não teve inter-
venção, desde que definidos em inscrições anteriores.

6 — As inscrições visam definir a situação jurídica
das obras, mediante extracto dos factos a elas referentes.

7 — A inscrição de qualquer facto respeitante a várias
descrições é efectuada em cada uma destas.

8 — A inscrição pode ser actualizada por averba-
mento.

9 — Salvo disposição em contrário, o facto que amplie
o objecto ou os direitos e os ónus ou encargos, definidos
na inscrição, apenas pode ser registado mediante nova
inscrição.

Artigo 39.o

Registo definitivo e registo provisório

1 — O registo é definitivo ou provisório.
2 — Podem ter registo provisório:

a) As transmissões por efeito de contrato;
b) O penhor;
c) As acções referidas no n.o 2 do artigo 32.o

3 — O registo provisório de transmissão das acções
faz-se com a apresentação de certidão que prove estarem
propostas em juízo ou que o processo foi anulado.

4 — Os registos provisórios previstos no n.o 2 con-
vertem-se em definitivos pela apresentação e averba-
mento dos títulos legais e suficientes para registo dos
factos a que respeitam.

5 — Sempre que possível, as deficiências do processo
de registo devem ser supridas com base nos documentos
apresentados ou já existentes na IGAC.

6 — Após a apresentação e antes de realizado o
registo, pode o interessado juntar documentos em nova
apresentação de natureza complementar para sanar defi-
ciências que não envolvam novo pedido de registo nem
constituam motivo de recusa.

Artigo 40.o

Recusa de registo

O pedido de registo é recusado quando:

a) O acto não for sujeito a registo;
b) Não forem legítimas as pessoas que requererem

o registo;
c) O título apresentado for absoluta e manifesta-

mente insuficiente para a prova do acto submetido a
registo;

d) Tendo sido efectuado registo provisório por dúvi-
das, estas não se encontrem removidas;

e) Registo anterior já efectuado obste a nova ins-
trução.

Artigo 41.o

Certidões

A emissão de certidões de registo dá lugar ao paga-
mento de taxas que constituem receitas da IGAC.

Artigo 42.o

Recursos

Da decisão da IGAC que recuse a prática do acto
nos termos requeridos cabe recurso hierárquico para
o membro do Governo responsável pela área da cultura,
a interpor no prazo de 30 dias a contar da sua
notificação.

SECÇÃO II

Registo das empresas cinematográficas e áudio-visuais

Artigo 43.o

Objecto e competência para o registo

1 — O registo das empresas cinematográficas e áudio-
-visuais é da competência do ICAM.

2 — Encontram-se sujeitas a registo, por secções, as
empresas com sede ou estabelecimento estável em Por-
tugal que tenham, no sector cinematográfico e áudio-vi-
sual, por actividade comercial a produção, a distribuição,
a exibição, os laboratórios, os estúdios de rodagem, a
legendagem e dobragem e as empresas de equipamento
e meios técnicos.

Artigo 44.o

Efeitos da não admissão do registo

As empresas referidas no artigo anterior que não se
encontrem registadas no ICAM não podem ser bene-
ficiárias de licenças, autorizações e apoios concedidos
ao abrigo do presente decreto-lei.

Artigo 45.o

Registo

1 — O registo é feito por via electrónica, a pedido
dos interessados.

2 — No sítio da Internet do ICAM é disponibilizado
um ficheiro com características e estrutura de informa-
ção, acompanhado do manual de procedimentos, para
ser preenchido pelos interessados.

3 — O pedido de registo deve ser apresentado no
prazo máximo de 90 dias contados a partir da data da
declaração do início de actividade, sendo que, no caso
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das empresas já constituídas, esse prazo se conta a partir
da entrada em vigor do presente decreto-lei.

4 — O pedido de registo é instruído com os seguintes
documentos:

a) Certidão do registo comercial;
b) Declaração anual de IRC ou declaração de início

de actividade;
c) Contas anuais, incluindo na discriminação das

rubricas de despesa a especificação das despesas com
pessoal, instalações e outras despesas de funcionamento
corrente;

d) Declarações de ausência de dívidas à administra-
ção fiscal e à segurança social;

e) Balanço social ou declaração anual que inclua
informação sobre o número de trabalhadores e cola-
boradores ao serviço da empresa.

5 — Os registos apenas podem ser recusados nos
seguintes casos:

a) O pedido de registo não haver sido instruído com
todos os elementos, informações ou documentos neces-
sários;

b) A documentação que acompanha o pedido indiciar
falsidade ou for desconforme aos requisitos legais ou
regulamentares aplicáveis.

Artigo 46.o

Obrigação de comunicação

1 — As alterações ou actualizações dos elementos
constantes do registo devem ser comunicadas ao ICAM
no prazo máximo de 90 dias após a respectiva veri-
ficação.

2 — A comunicação prevista no número anterior deve
ser acompanhada dos documentos comprovativos dos
factos invocados.

Artigo 47.o

Sanções

A falta da comunicação prevista no artigo anterior
constitui infracção punível com coima mínima de E 5000
e máxima de E 10 000.

Artigo 48.o

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto na
presente secção compete à IGAC.

2 — O produto das coimas reverte em partes iguais
para o ICAM e para a IGAC.

Artigo 49.o

Certidões

1 — A emissão de certidões de registo dá lugar ao
pagamento de taxas que constituem receitas do ICAM.

2 — O valor das taxas é fixado pela direcção do
ICAM.

3 — A cobrança coerciva das taxas segue o processo
de execução fiscal.

CAPÍTULO III

Taxa de exibição

Artigo 50.o

Incidência e liquidação

1 — A publicidade comercial exibida nas salas de
cinema, difundida pela televisão ou incluída nos guias

electrónicos de programação, qualquer que seja a pla-
taforma de emissão, fica sujeita a uma taxa de exibição
que é devida pelos anunciantes e constitui receita do
ICAM e da CP-MC.

2 — A publicidade referida no número anterior
abrange os anúncios publicitários, os patrocínios, as tele-
vendas, o teletexto e a colocação de produtos em cena.

3 — A contribuição referida nos números anteriores
é liquidada, por substituição tributária, pelas empresas
concessionárias da exploração de espaço publicitário em
salas de cinema, pelos operadores ou distribuidores de
televisão que ofereçam serviços de teletexto ou guias
electrónicos de programação.

Artigo 51.o

Montante da taxa

A taxa de exibição é de 4% sobre o preço da exibição
ou difusão da referida publicidade ou da sua inclusão
em guias electrónicos de programação, constituindo
3,2% receita do ICAM e 0,8% receita da CP-MC.

Artigo 52.o

Prazo de pagamento

Os montantes apurados nos termos do artigo anterior
devem ser entregues nos cofres do Estado até ao dia
10 do mês seguinte ao da liquidação, simultaneamente
com a declaração a que se refere o artigo seguinte.

Artigo 53.o

Dever de colaboração

1 — Para além da obrigação de pagamento da con-
tribuição referida no artigo 50.o, as entidades referidas
no n.o 3 daquele artigo são obrigadas a manter e dis-
ponibilizar, sempre que solicitadas, informação relativa
às operações efectuadas, contendo:

a) O título do filme publicitário ou, quando se trate
de inserções em teletexto ou guias electrónicos de pro-
gramação, a identificação do produto ou marca anun-
ciado;

b) A duração dos filmes publicitários e o número
de exibições, com referência ao respectivo horário, ou,
quando se trate de inserções em teletexto ou guias elec-
trónicos de programação, o número dessas inserções;

c) A identificação da sala, no caso da publicidade
exibida em salas de cinema;

d) A entidade beneficiária do serviço;
e) A importância total sobre que recaiu a taxa;
f) O montante de contribuição liquidado.

2 — As entidades referidas no n.o 3 do artigo 50.o
estão ainda obrigadas a entregar no ICAM as tabelas
de preços de publicidade no prazo de 10 dias úteis após
a respectiva elaboração ou após a introdução de alte-
rações nas mesmas.

Artigo 54.o

Cobrança coerciva

A cobrança coerciva das contribuições previstas no
presente capítulo far-se-á nos termos do Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário.
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Artigo 55.o

Infracções

As infracções ao disposto no presente capítulo são
punidas a título de contra-ordenação nos termos dos
artigos seguintes, sendo-lhes aplicável o Regime Geral
das Infracções Tributárias.

Artigo 56.o

Coimas

1 — São punidas com coima as seguintes infracções:

a) A entrega da taxa prevista no artigo 50.o fora do
prazo previsto no artigo 52.o mas dentro dos 10 dias
úteis seguintes é punida com coima de E 10 000 a
E 44 891;

b) A falta, total ou parcial, da entrega da taxa até
ao último dos 10 dias referidos na alínea anterior é
punida com coima igual ao dobro do quantitativo em
dívida, no mínimo de E 1500 e máximo de E 44 891;

c) A não disponibilização da informação referida no
artigo 53.o é punida com coima de E 1000 a E 2500;

d) As omissões e inexactidões de informações refe-
ridas no artigo 53.o são punidas com coima de E 1000
a E 5000;

e) A falsidade das informações referidas no
artigo 53.o é punida com coima de E 10 000.

2 — Em caso de negligência, os limites referidos no
número anterior são reduzidos a metade.

Artigo 57.o

Destino das coimas

As coimas previstas no presente capítulo não estão
sujeitas a qualquer adicional e revertem para o ICAM.

Artigo 58.o

Normas subsidiárias

Em todas as restantes matérias, nomeadamente as
que respeitam à fiscalização, caducidade, prescrição e
responsabilidade, é aplicável o disposto na lei geral tri-
butária e no Código de Procedimento e de Processo
Tributário.

CAPÍTULO IV

Recintos, distribuição e difusão de obras

Artigo 59.o

Recintos de cinema

1 — A IGAC procede à fiscalização dos recintos de
cinema, de forma a garantir a sua adequada instalação
e conservação e o respeito pela integridade técnico-
-artística das obras cinematográficas exibidas.

2 — O funcionamento dos recintos de cinema
depende de emissão da respectiva licença pela IGAC.

3 — A construção ou adaptação de edifícios total ou
parcialmente destinados à exibição de filmes, bem como
a exploração de recintos de cinema, depende, para além
de outras autorizações ou licenças necessárias, de licença
do membro do Governo responsável pela cultura, que
só pode ser concedida caso se mostrem cumpridas as
condições de segurança, conforto e qualidade estabe-
lecidas na lei.

4 — A demolição de recintos de cinema ou a sua afec-
tação a actividade de natureza diferente depende de
autorização do membro do Governo responsável pela
área da cultura, a ser obtida pela entidade a quem com-
petir o licenciamento.

5 — A autorização é recusada caso não se encontrem
totalmente cumpridos os termos do acordo de assistência
financeira à construção ou remodelação da sala ou
quando o desaparecimento desta se traduza numa perda
cultural grave para a localidade ou região.

Artigo 60.o

Licença de distribuição

1 — A distribuição de obras cinematográficas desti-
nadas a venda, aluguer ou exibição pública depende de
licença atribuída pela IGAC, com prévia classificação
da Comissão de Classificação de Espectáculos.

2 — A licença de distribuição tem por finalidade defi-
nir a classificação etária e deve conter todas as adver-
tências obrigatórias na promoção do filme junto do
público.

3 — A licença de distribuição fica sujeita ao paga-
mento de uma taxa, a cargo do distribuidor.

4 — O valor das taxas a pagar é fixado pela IGAC.
5 — O produto da taxa de distribuição constitui

receita da IGAC, que é a entidade cobradora e fis-
calizadora.

Artigo 61.o

Difusão de obras cinematográficas

1 — As obras cinematográficas exibidas em sala só
podem ser objecto de difusão televisiva depois de decor-
ridos os seguintes prazos, a contar da primeira exibição
comercial:

a) Quatro meses, no caso de serviços de programas
com transmissão codificada;

b) Quatro meses, no caso de serviços de programas
distribuídos em plataformas acessíveis por subscrição
não codificados;

c) Doze meses, nos casos de outros serviços de pro-
gramas de acesso não condicionado.

2 — Os prazos referidos no número anterior são redu-
zidos a metade no caso de o operador de televisão difu-
sor ser co-produtor da obra.

3 — As obras cinematográficas exibidas em sala só
podem ser objecto de edição videográfica decorridos
dois meses a contar da primeira exibição comercial em
sala.

4 — As obras cinematográficas cuja primeira explo-
ração comercial ocorra no mercado videográfico só
podem ser objecto de difusão televisiva depois de decor-
ridos os seguintes prazos:

a) Dois meses, nos casos de serviços de programas
com transmissão codificada;

b) Dois meses, nos casos de serviços de programas
distribuídos em plataformas acessíveis por subscrição
não codificados;

c) Nove meses, nos casos de outros serviços de pro-
gramas, de acesso não condicionado.

5 — Os prazos previstos nos números anteriores
podem ser reduzidos mediante acordo entre o operador
de televisão ou o editor videográfico e os titulares dos
direitos sobre a obra.
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6 — O disposto nos números anteriores não obsta a
que as obras cinematográficas não exibidas em sala
sejam directamente exploradas no mercado televisivo
ou videográfico.

Artigo 62.o

Dever de colaboração

1 — As entidades que exerçam actividades relacionadas
com o disposto no presente decreto-lei, ou actividades
com elas conexas, devem prestar toda a colaboração que
lhes for solicitada pelos serviços competentes, tendo em
vista o integral cumprimento das atribuições que lhes estão
atribuídas por lei.

2 — Para a execução das tarefas de fiscalização, os
serviços competentes podem, designadamente:

a) Proceder a visitas de fiscalização nas instalações
das entidades;

b) Enviar às entidades referidas no número anterior
questionários quanto a dados e factos específicos rele-
vantes para o acompanhamento das actividades, que
deverão ser devolvidos preenchidos e assinados.

TÍTULO III

Fundo de Investimento para o Cinema e Audiovisual

CAPÍTULO I

Natureza jurídica, constituição e objectivos

Artigo 63.o

Natureza jurídica

1 — O Fundo é um património autónomo sem per-
sonalidade jurídica, dotado de personalidade judiciária
e rege-se pelo disposto no presente decreto-lei e pelo
respectivo regulamento de gestão.

2 — O Fundo constitui-se como um fundo de inves-
timento cinematográfico e áudio-visual, reservado a par-
ticipantes designados, sob a forma de esquema particular
de investimento colectivo estabelecido contratualmente
entre os seus participantes, ao abrigo do disposto no
n.o 11 do artigo 1.o do anexo do Decreto-Lei
n.o 252/2003, de 17 de Outubro, estando-lhe vedada a
recolha de capitais junto do público.

3 — O regulamento de gestão do Fundo é aprovado
por portaria conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da cultura.

Artigo 64.o

Participantes

1 — São participantes no Fundo o Estado, bem como
as entidades designadas no n.o 1 do artigo 23.o e no
artigo 25.o da Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto.

2 — A assembleia de participantes do Fundo, deli-
berando por maioria, incluindo obrigatoriamente os
votos favoráveis do participante Estado, pode decidir
pela admissão de outras categorias de participantes.

Artigo 65.o

Duração

1 — O Fundo tem a duração de sete anos, contados
a partir do início da sua actividade, dos quais os pri-

meiros cinco anos correspondem a uma fase de inves-
timento e os restantes dois anos a uma fase de desin-
vestimento.

2 — Até ao final do quarto ano de actividade do
Fundo, a assembleia de participantes do Fundo, deli-
berando por maioria, incluindo obrigatoriamente os
votos favoráveis do participante Estado, decide sobre
a prorrogação da duração do Fundo ou a liquidação
deste e a constituição de novo fundo que dê equivalente
aplicação ao disposto na Lei n.o 42/2004, de 18 de
Agosto.

Artigo 66.o

Capital

1 — O capital inicial do Fundo, a aplicar nos pri-
meiros cinco anos, correspondentes à fase de investi-
mento, é de 100 milhões de euros, dividido em
100 000 unidades de participação com o valor inicial
de E 1000 cada uma.

2 — Se até ao 1.o semestre de 2007 o capital do Fundo
não for integralmente subscrito, considera-se automa-
ticamente reduzido o capital inicial para o montante
das subscrições recolhidas, não sendo tal facto impe-
ditivo de subsequentes aumentos de capital, nomeada-
mente em virtude da celebração de novos contratos de
investimento, nos termos do n.o 2 do artigo 69.o, ou
da alteração de contratos existentes no sentido do
aumento do investimento dos participantes.

3 — Para efeitos do disposto no presente diploma,
os contratos de investimento plurianuais referidos no
artigo 78.o do presente decreto-lei e a participação finan-
ceira pública referida no artigo 68.o do presente decre-
to-lei, bem como outros compromissos firmes de par-
ticipação que a assembleia de participantes venha a
aprovar, são considerados formas de subscrição de capi-
tal do Fundo.

Artigo 67.o

Objectivos gerais e específicos

1 — São objectivos gerais do Fundo:

a) Contribuir para o fomento do sector áudio-visual
em Portugal, nas suas vertentes cinematográfica, tele-
visiva e multiplataforma, investindo em produção inde-
pendente e outras actividades cinematográficas e áudio-
-visuais, de modo a gerar um incremento quantitativo
e qualitativo da produção e da co-produção nacional
e, tendencialmente, uma valorização dos activos das
pequenas e médias empresas dos sectores ligados à pro-
dução cinematográfica, à produção independente de
televisão e à produção de obras multiplataforma;

b) Contribuir para o desenvolvimento integrado do
sector áudio-visual, privilegiando intervenções orienta-
das para o reforço da sustentabilidade das actividades
cinematográficas e áudio-visuais, para o reforço da capa-
cidade criativa e competitiva das pequenas e médias
empresas (PME) independentes do sector e para o
melhoramento da penetração nos mercados internacio-
nais das obras produzidas ou co-produzidas por essas
PME, aumentando deste modo o valor acrescentado do
sector e as oportunidades de negócio;

c) Constituir um instrumento de política pública para
o sector áudio-visual, complementar relativamente a
outras entidades e fontes de financiamento e apoio.

2 — No desenvolvimento dos objectivos gerais do
Fundo, são nomeadamente seus objectivos específicos:

a) Realizar investimentos capazes de facilitar o
acesso das PME do sector e respectivos projectos de
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produção independente a outros financiamentos e par-
cerias, nacionais ou internacionais, públicos ou privados,
procurando, dessa forma, partilhar e minorar o risco
dos investimentos do Fundo;

b) Contribuir para promover uma maior aproximação
entre o público e a criação cinematográfica nacional
e, de um modo geral, para uma maior notoriedade e
difusão da produção independente de cinema e de tele-
visão, estimulando dessa forma, bem como por outros
meios ao seu alcance, o crescimento do mercado e da
procura.

CAPÍTULO II

Financiamento do Fundo

SECÇÃO I

Participações

Artigo 68.o

Participação pública no Fundo

1 — O membro do Governo responsável pela área
da cultura promove activamente a constituição do
Fundo, através da celebração de contratos de investi-
mento plurianuais, nos termos da Lei n.o 42/2004, de
18 de Agosto, sem prejuízo da celebração ulterior de
contratos de investimento adicionais.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 26.o
da Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto, a participação
pública no Fundo pode ser constituída exclusivamente
através de uma ou mais das seguintes categorias de
recursos financeiros:

a) O produto das contribuições consignadas referidas
nos artigos 23.o e 27.o, n.o 6, da Lei n.o 42/2004, de
18 de Agosto, que sejam objecto de cobrança coerciva;

b) Outros financiamentos disponíveis, nomeada-
mente os enquadráveis em projectos de apoio ao
investimento.

3 — A participação pública no Fundo, tendo em conta
o limite das disponibilidades de financiamento, nunca
pode ultrapassar 40% do total das unidades de par-
ticipação existentes.

4 — A participação no Fundo é equiparada a uni-
dades de participação de fundos de investimento de capi-
tal de risco, para os efeitos da alínea d) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 187/2002, de 21 de Agosto.

5 — A representação pública na assembleia de par-
ticipantes do Fundo é assegurada pelo ICAM, indepen-
dentemente da origem da participação financeira
pública e sem prejuízo da aplicação dos procedimentos
de fiscalização e de controlo dessa participação, nos ter-
mos da lei.

Artigo 69.o

Contribuições e investimentos

1 — As contribuições para o fomento e o desenvol-
vimento da arte cinematográfica e do áudio-visual pre-
vistas no n.o 1 do artigo 23.o e no n.o 6 do artigo 27.o
da Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto, e os investimentos
que venham a ser contratualizados nos termos do n.o 2
do artigo 23.o, do artigo 25.o e do n.o 3 do artigo 29.o
da referida lei, bem como outros investimentos, são apli-
cados no Fundo.

2 — Os investimentos contratualizados referidos no
número anterior, bem como as contribuições pagas não

coercivamente, dão lugar à atribuição de unidades de
participação às entidades que os entreguem.

3 — As contribuições que sejam objecto de cobrança
coerciva ou a contribuição dos distribuidores prevista
no n.o 6 do artigo 27.o da Lei n.o 42/2004, de 18 de
Agosto, constituem receitas do Estado obrigatoriamente
aplicáveis no Fundo, sendo as unidades de participação
correspondentes a essa aplicação atribuídas ao parti-
cipante Estado.

SECÇÃO II

Cobrança e contratualização

SUBSECÇÃO I

Contribuição de operadores e distribuidores de televisão
com serviços de acesso condicionado

Artigo 70.o

Incidência e montante da contribuição

1 — Os operadores e distribuidores de televisão com
serviços de acesso condicionado têm de realizar uma
contribuição no montante de 5% das receitas relativas
à prestação dos seus serviços, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 42/2004, de 18 de
Agosto.

2 — No caso dos distribuidores de televisão com ser-
viços de acesso condicionado, devem ser consideradas
como receita para efeitos da determinação da contribuição
as receitas decorrentes da prestação de tais serviços, dedu-
zidos os montantes correspondentes aos pagamentos efec-
tuados por estes aos operadores de televisão referidos
no número anterior como contrapartida pela distribuição
dos serviços de programas destes.

Artigo 71.o

Liquidação e pagamento

Conforme dispõe o n.o 1 do artigo 24.o da Lei
n.o 42/2004, de 18 de Agosto, a contribuição é liquidada
por substituição tributária pelas empresas que comer-
cializam serviços de programas junto do utilizador final,
as quais são responsáveis pela entrega dos montantes
liquidados.

Artigo 72.o

Prazo de pagamento

Os montantes apurados nos termos do disposto no
artigo 70.o devem ser entregues até ao dia 15 do mês
seguinte ao da liquidação, simultaneamente com a decla-
ração a que se refere o artigo seguinte.

Artigo 73.o

Declaração

1 — Para além da obrigação de pagamento da con-
tribuição, as entidades referidas no n.o 1 do artigo 70.o
são obrigadas a manter e disponibilizar, sempre que
solicitadas, informação relativa às operações efectuadas,
contendo:

a) A entidade a quem prestaram o serviço;
b) O montante individualizado, por entidade a quem

prestaram o serviço, que serviu de base à liquidação;
c) O montante de contribuição liquidado.
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2 — Compete à IGAC a verificação e correcção ofi-
ciosa dos elementos referidos no número anterior.

Artigo 74.o

Certidão de dívida

1 — Não se verificando o pagamento a que refere o
artigo 71.o ou havendo desconformidade entre o paga-
mento efectuado e os elementos referidos no artigo ante-
rior, a IGAC procede à liquidação oficiosa dos montantes
em falta, notificando a entidade faltosa para proceder
ao respectivo pagamento no prazo de 30 dias, acrescido
de juros moratórios à taxa legal.

2 — Não se verificando o pagamento dentro do prazo
referido na alínea anterior, é extraída uma certidão de
dívida pelos serviços da IGAC, nos termos e para os
efeitos do disposto no Código de Procedimento e de
Processo Tributário.

Artigo 75.o

Dever de colaboração

1 — Todas as entidades que exerçam as actividades
referidas no artigo 70.o, ou actividades com elas conexas,
devem prestar toda a colaboração que lhes for solicitada
pela IGAC, tendo em vista o integral cumprimento das
atribuições que lhes estão atribuídas por lei.

2 — Para a execução das tarefas de fiscalização, os
serviços competentes podem, designadamente:

a) Proceder a visitas de fiscalização nas instalações
quer dos substitutos quer dos substituídos;

b) Enviar às entidades referidas no número anterior
questionário quanto a dados e factos específicos rele-
vantes para o apuramento e controlo da presente con-
tribuição, que devem ser devolvidos preenchidos e
assinados;

c) Exigir destas entidades a exibição ou remessa,
inclusive, por cópia dos documentos e facturas relativos
a estes serviços, bem como a prestação de quaisquer
informações relativas às mesmas;

d) Solicitar a colaboração de quaisquer serviços e
organismos públicos, com vista a uma correcta fisca-
lização da contribuição.

3 — Os pedidos e requisições referidos no número
anterior devem ser feitos por carta registada com aviso
de recepção, fixando-se para o efeito um prazo não infe-
rior a 10 dias.

Artigo 76.o

Fiscalização, caducidade, prescrição, responsabilidade
e cobrança coerciva

Em todas as matérias não reguladas pelo presente
decreto-lei, nomeadamente fiscalização, caducidade,
prescrição, responsabilidade e cobrança coerciva, apli-
ca-se o disposto na lei geral tributária e no Código de
Procedimento e de Processo Tributário.

SUBSECÇÃO II

Outras contribuições

Artigo 77.o

Participação dos distribuidores

1 — O montante da contribuição dos distribuidores
para o Fundo é igual à diferença apurada entre o valor

correspondente a 2% das receitas provenientes da dis-
tribuição de obras cinematográficas e da venda de video-
gramas e o montante efectivo do seu investimento na
produção cinematográfica e áudio-visual nas modalida-
des previstas nos n.os 2 e 5 do artigo 27.o da Lei
n.o 42/2004, de 18 de Agosto.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
os distribuidores são obrigados a depositar, até 30 de
Abril de cada ano, no registo das empresas cinema-
tográficas e áudio-visuais o relatório e contas referente
ao ano civil imediatamente anterior, acompanhado da
documentação que comprove os investimentos referidos
no número anterior.

SUBSECÇÃO III

Investimentos contratualizados

Artigo 78.o

Contratos de investimento plurianuais

1 — Em substituição da contribuição referida na sub-
secção I, o membro do Governo responsável pela área
da cultura pode celebrar contratos de investimento plu-
rianuais com os operadores e distribuidores de televisão
referidos no artigo 70.o deste decreto-lei.

2 — O membro do Governo responsável pela área
da cultura pode igualmente celebrar contratos de inves-
timento plurianuais com os operadores de televisão refe-
ridos no artigo 25.o da Lei n.o 42/2004, de 18 de Agosto.

3 — Após a constituição do Fundo, podem ser cele-
brados contratos de investimento, por deliberação da
assembleia de participantes, por maioria de dois terços,
incluindo necessariamente o voto favorável do ICAM,
em representação do participante Estado, excepto se
se tratar da renovação de contratos anteriormente cele-
brados, a qual carece somente de deliberação por maio-
ria simples.

4 — A celebração dos contratos de investimento plu-
rianuais com as entidades referidas nos n.os 1 e 2 fica
sujeita, entre outras, às condições seguintes:

a) O valor objecto dos contratos deve ter em conta
o volume de negócios anual, a respectiva quota de mer-
cado e as necessidades de investimento anual nos sec-
tores cinematográfico e áudio-visual;

b) A duração dos contratos não pode ser inferior
a cinco anos.

5 — Os contratos de investimento plurianuais são
divulgados, nomeadamente, através de publicação no
site do Ministério da Cultura.

CAPÍTULO III

Disposições complementares

Artigo 79.o

Órgãos

1 — O Fundo tem como órgãos a assembleia de par-
ticipantes e um fiscal único.
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2 — A gestão do fundo é assegurada por uma enti-
dade gestora legalmente habilitada para o efeito, a desig-
nar pela assembleia de participantes, que delibera por
maioria, incluindo necessariamente os votos favoráveis
do participante Estado.

3 — Os valores do Fundo são depositados numa enti-
dade depositária legalmente habilitada para o efeito,
a designar nos termos do número anterior.

Artigo 80.o

Publicação de contas

1 — As contas do Fundo são encerradas anualmente
com referência a 31 de Dezembro e são objecto de rela-
tório de fiscal único.

2 — O relatório de gestão, o balanço e a demons-
tração de resultados do Fundo, em conjunto com o rela-
tório do fiscal único, devem ser disponibilizados aos par-
ticipantes com 30 dias de antecedência em relação à
data da reunião da assembleia de participantes que
aprova as contas.

Artigo 81.o

Encargos do Fundo

Os encargos anuais do Fundo, incluindo as comissões
devidas à entidade gestora e à entidade depositária, bem
como outras despesas, nomeadamente de comunicação
e promoção, que a entidade assuma por solicitação da
assembleia de participantes, não podem ser superiores
a 1% do capital subscrito do Fundo.
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TÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 82.o

Regulamentação

O regulamento de gestão do Fundo de Investimento
para o Cinema e Audiovisual é aprovado no prazo
máximo de 60 dias após a entrada em vigor do presente
decreto-lei.

Artigo 83.o

Normas subsidiárias

Tudo quanto não esteja especificamente regulado no
presente decreto-lei rege-se pelo disposto na Lei
n.o 42/2004, de 18 de Agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Agosto de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Fernando Pereira Serrasqueiro — Maria Isa-
bel da Silva Pires de Lima — Augusto Ernesto Santos
Silva.

Promulgado em 30 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.


